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Cogeração de Energia Elétrica Rhodia Brotas S.A.
CNPJ nº 12.244.251/0001-09

continuação 

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)
Demonstração do resultado - Exercício findo 

em 31/12/2024 (Valores expressos em milhares de reais - R$)
Nota 31/12/24 31/12/23

Receita líquida de vendas 15 24.080 22.835
Custo da energia vendida 16 (25.553) (24.396)
Resultado operacional bruto (1.473) (1.561)
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas 17 (352) (797)
Outras receitas operacionais, líquidas 17 5.377 6.778
Lucro operacional antes do 
resultado financeiro 3.552 4.420
Receitas (despesas) financeiras
Receitas financeiras 18 1.734 1.906
Despesas financeiras 18 (3.513) (4.387)
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 1.773 1.939
IRPJ e CSLL
IRPJ e CSLL correntes 14.a (2.415) (237)
IRPJ e CSLL diferidos 14.a 918 24
Lucro líquido do exercício 276 1.726

Demonstração do resultado abrangente - Exercício findo 
em 31/12/2024 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

31/12/24 31/12/23
Lucro líquido do exercício 276 1.726
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente total do exercício 276 1.726

Demonstração das mutações do patrimônio líquido 
Exercício findo em 31/12/2024 

(Valores expressos em milhares de reais - R$)
Capital 
social

Prejuízos 
acumulados Total

Saldos em 31/12/2022 220.503 (149.516) 70.987
Lucro líquido do exercício – 1.726 1.726
Saldos em 31/12/2023 220.503 (147.790) 72.713
Lucro líquido do exercício – 276 276
Saldos em 31/12/2024 220.503 (147.514) 72.989

Demonstração dos fluxos de caixa - Exercício findo 
em 31/12/2024 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Fluxo de caixa das 
atividades operacionais Nota 31/12/24 31/12/23
Lucro líquido do exercício 276 1.726
Ajustes que não afetam caixa e 
equivalentes de caixa :
Depreciações e amortizações 7 e 8 12.740 12.299
Juros sobre empréstimos 10 2.125 2.978
IRPJ e CSLL 14.a 2.415 –
IRPJ e CSLL diferido 14.a (918) (24)
Ajuste a valor presente (208) 61

16.430 17.040
Redução (aumento) nas contas dos ativos:
Contas a receber 1.072 (1.312)
Tributos a recuperar 1.592 (499)
Outros ativos (302) (193)
Aumento (redução) nas contas dos passivos:
Fornecedores 495 604
Tributos a pagar (98) (78)
Outros passivos (12)
IRPJ e CSLL pagos (2.324) (87)
Caixa gerado pelas operações 16.853 15.475
Juros pagos de empréstimos e 
financiamentos 10 (1.949) (2.641)
Caixa líquido gerado pelas 
atividades operacionais 14.904 12.834
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisições de bens do ativo imobilizado 7 (1.973) (8.663)
Caixa líquido aplicado nas 
atividades de investimento (1.973) (8.663)
Fluxo de caixa das atividades 
de financiamento
Amortização principal de 
empréstimos e financiamentos 10 (10.111) (10.035)
Caixa líquido aplicado nas 
atividades de financiamento (10.111) (10.035)
Aumento (redução) líquido(a) de 
caixa e equivalentes de caixa 2.820 (5.864)
Caixa e equivalentes de caixa no 
início do exercício 4 17.784 23.648
Caixa e equivalentes de caixa no 
final do exercício 4 20.604 17.784
Aumento (redução) líquido(a) de 
caixa e equivalentes de caixa 2.820 (5.864)

Balanço patrimonial 31/12/2024 
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Ativo Nota 31/12/24 31/12/23
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 20.604 17.784
Contas a receber 5 1.108 2.180
Tributos a recuperar 6 2.855 4.057
Outros ativos 612 310
Total do ativo circulante 25.179 24.331
Não circulante
Tributos a recuperar 6 501 683
Depósitos judiciais 12 43 43
IRPJ e CSLL diferido 14.b 8.207 7.289
Imobilizado 7 58.041 68.808
Intangível 8 4.830 4.830
Total do ativo não circulante 71.622 81.653
Total do ativo 96.801 105.984
 
Passivo e patrimônio líquido Nota 31/12/24 31/12/23
Circulante
Fornecedores 9 2.215 1.720
Empréstimos e financiamentos 10 10.226 10.176
Obrigações tributárias 111 118
Outros passivos 165 170
Total do passivo circulante 12.717 12.184
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 10 11.009 20.994
Outras obrigações 86 93
Total do passivo não circulante 11.095 21.087
Patrimônio líquido
Capital social 13 220.503 220.503
Prejuízos acumulados (147.514) (147.790)
Total do patrimônio líquido 72.989 72.713
Total do passivo e patrimônio líquido 96.801 105.984

Notas explicativas às demonstrações financeiras 31/12/2024 
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: Informações gerais: A Cogeração de 
Energia Elétrica Rhodia Brotas S.A. (“Companhia”), é uma sociedade 
por ações, não listada no IBOVESPA, estabelecida e domiciliada no 
Brasil, com sede na Fazenda Paraíso, km 7,5 em Brotas - SP e tem 
por objeto: (a) cogeração de energia elétrica utilizando biomassa; (b) 
o fornecimento de energia elétrica e vapor; (c) o gerenciamento de 
unidades industriais e cogeração de energia elétrica; (d) a prestação 
de serviços relacionados à geração e otimização de eficiência 
energética; e (e) a realização de outras atividades relacionadas ao 
seu objeto principal. Desde sua constituição, em 17/06/2010, a 
Companhia operou com prejuízos, inicialmente em razão do estágio 
pré-operacional, tendo iniciado suas atividades em agosto de 2012. 
A partir de 2018, houve uma melhora nos resultados operacionais, 
principalmente em função da celebração de um Acordo de Operação 
e Manutenção (O&M) com a Raízen Energia S.A., que passou a 
operar e manter a planta, reduzindo os custos operacionais e garan-
tindo o fornecimento de biomassa. A principal fornecedora de bio-
massa da Companhia, a usina Paraíso (então pertencente à Tonon 
Bioenergia), entrou em recuperação judicial em dezembro de 2015, 
com o plano aprovado em abril de 2017. A Raízen Energia S.A. 
(‘Raízen ‘) adquiriu a operação da usina em julho de 2017, concluindo 
a transação em setembro do mesmo ano. O contrato de O&M com 
a Raízen foi firmado em março de 2018, com vigência até 2032, e 
incluiu a transferência dos empregados da Companhia para a Raízen, 
que passou a reembolsar os custos relacionados à operação. Em 
agosto de 2018, a Companhia firmou um consórcio com a parte 
relacionada Rhodia Poliamida Especialidades S.A., com vigência até 
2032, para o compartilhamento da energia gerada. O acordo tem 
como objetivo otimizar encargos e custos de transmissão para a 
Rhodia, além de eliminar a necessidade de garantia física por parte 
da Companhia, diante do histórico de baixa geração de energia. Em 
01/05/2020, a Rhodia Poliamida foi incorporada pela Rhodia Brasil 
S.A., que assumiu os direitos e obrigações do consórcio. 2. Sumá-
rio das principais práticas contábeis: 2.1. Base de preparação 
e apresentação: As demonstrações financeiras foram elaboradas 
e estão sendo apresentadas de acordo com as políticas contábeis 
adotadas no Brasil, que compreendem os pronunciamento do Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC), aplicáveis às pequenas e médias 
empresas (NBC TG 1000). A Administração declara que todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e 
somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem as utiliza-
das pela Administração na sua gestão. As demonstrações financeiras 
foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, 
exceto quando indicado de outra forma. Estimativas: A preparação 
de demonstrações financeiras em conformidade com o CPC para 
PME (R1) requer o uso de certas estimativas contábeis e o exercício 
de julgamento da Administração para determinação do valor adequado 
a ser registrado nas demonstrações financeiras. As estimativas e os 
julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na 
experiência histórica e em outros fatores objetivos e subjetivos, 
incluindo expectativas de eventos futuros, considerados razoáveis 
para as circunstâncias. Itens significativos sujeitos a essas estimati-
vas e premissas, estão divulgadas na nota explicativa nº 3. A liquida-
ção das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar 
em valores significativamente divergentes dos registrados nas 
demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico ine-
rente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimati-
vas anualmente. A Companhia adotou todas as normas, revisões de 
normas e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC), aplicáveis às pequenas e médias empresas (NBC TG 1000) 
que estavam em vigor em 31/12/2024. As demonstrações financei-
ras da Companhia para o exercício findo em 31/12/2024 foram 
autorizadas para emissão pela Diretoria em 02/06/2025. 2.2. 
Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos 
nas demonstrações financeiras são mensurados de acordo com a 
moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua 
(“moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão apresenta-
das em milhares de reais, portanto, o real (R$) é a moeda funcional 
da Companhia. 2.3. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários, 
outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimen-
tos originais de até três meses, ou menos, com risco insignificante 
de mudança de valor e que são prontamente conversíveis em um 
montante conhecido de caixa. Em sua maioria, são classificadas na 
categoria “ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado”. 
2.4. Contas a receber: As contas a receber de clientes são, ini-
cialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa 
efetiva de juros menos a provisão para perdas de créditos esperadas. 
A provisão para perdas de créditos esperadas é apresentada como 
redução das contas a receber e é constituída em montante conside-
rado suficiente pela Administração para fazer face a eventuais perdas 
estimadas na realização das contas a receber decorrentes de títulos 
a receber, considerando os riscos envolvidos. 2.5. Imobilizado: A 
Companhia mensura um item do ativo imobilizado no reconhecimento 
inicial pelo seu custo de aquisição e/ou construção. A depreciação 
do ativo se inicia quando o ativo está disponível para uso, isto é, 
quando está no local e em condição necessária para funcionar da 
maneira pretendida pela Administração pelo método linear para 
alocação de custos, menos o valor residual durante a vida útil, que 
é estimada como segue:  Edificações, instalações gerais e infraes-
trutura - 30 anos.  Benfeitorias em terrenos - 20 anos.  Máquinas 
e equipamentos industriais - em média 14 anos.  Móveis, equipa-
mentos de escritório e de informática - 3 a 10 anos. A Companhia 
revisa o valor residual estimado e a esperada vida útil dos ativos 
quando fatores como, por exemplo, mudança na maneira como o 
ativo é utilizado, desgaste e quebra relevante inesperada, progresso 

tecnológico e mudanças nos preços de mercado podem indicar que 
o valor residual ou a vida útil do ativo mudou desde a data de divul-
gação anual mais recente. Um item de imobilizado é baixado por (a) 
ocasião da sua alienação; ou (b) quando não existir expectativa de 
benefícios econômicos futuros pelo seu uso ou alienação. A Compa-
nhia reconhece no resultado o ganho ou perda (calculado como sendo 
a diferença entre o valor de venda líquido, se houver, e o valor con-
tábil do item) na baixa do item de ativo imobilizado quando o item é 
baixado. Pelo menos anualmente, a Companhia revisa seus ativos 
imobilizados para determinar se um item ou um grupo de itens está 
desvalorizado e, nesse caso, reconhece e mensura a perda pela 
redução ao valor recuperável do ativo.  Máquinas e equipamentos 
industriais - em média 14 anos.  Móveis, equipamentos de escritó-
rio e de informática - 3 a 10 anos. Os valores residuais, a vida útil e 
os métodos de depreciação dos ativos são revisados e ajustados, 
se necessário, quando existir uma indicação de mudança significativa 
desde a última data de balanço. O valor contábil de um ativo é ime-
diatamente baixado para seu valor recuperável se o valor contábil 
do ativo for maior que seu valor recuperável estimado (“impairment”). 
Os ganhos e as perdas em alienações são determinados pela com-
paração do valor de venda com o valor contábil e são reconhecidos 
em “Outras receitas operacionais, líquidas” no resultado do exercício. 
2.6. Intangível: A Companhia possui direitos de linha de transmissão 
e software como ativos intangíveis e são mensurados pelo custo, 
deduzido da amortização acumulada e das perdas por redução aos 
valores recuperáveis acumulados (“impairment”), quando aplicável. 
Notas explicativas às demonstrações financeiras--Continuação 
31/12/2024 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto 
quando indicado de outra forma) A amortização é reconhecida no 
resultado do exercício baseando-se no método linear com relação 
às vidas úteis estimadas de ativos intangíveis, a partir da data em 
que estes estão disponíveis para uso, já que esse método é o que 
mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos 
futuros incorporados no ativo. As vidas úteis estimadas são as 
seguintes:  Direitos de linha de transmissão - 15 anos.  Software, 
pesquisa e desenvolvimento - 5 anos. 2.7. Empréstimos e finan-
ciamentos: Os empréstimos e financiamentos são inicialmente 
reconhecidos pelo valor da transação (ou seja, pelo valor recebido 
do banco ou da parte relacionada, incluindo os custos da transação) 
e subsequentemente demonstrados pelo custo amortizado. As 
despesas com juros são reconhecidas com base no método de taxa 
de juros efetiva ao longo do prazo do empréstimo e financiamento 
de tal forma que na data do vencimento o saldo contábil corresponde 
ao valor devido. Os juros são reconhecidos em despesas financeiras 
no resultado do exercício. Os empréstimos e financiamentos são 
classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia 
tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, 
pelo menos, 12 meses após a data do balanço. 2.8. Fornecedores: 
As contas a pagar aos fornecedores são inicialmente reconhecidas 
pelo valor de transação e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso de taxa de juros efetiva. 2.9. Outros ativos 
e passivos circulantes e não circulantes: Os ativos e passivos 
são classificados no circulante quando se estima que sua realização 
ou liquidação ocorrerá nos próximos 12 meses, caso contrário, são 
demonstrados no não circulante. Um ativo é reconhecido no balanço 
quando é provável que seus benefícios econômicos futuros serão 
gerados em favor da Companhia e quando seu custo ou valor puder 
ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço 
quando a Companhia tem uma obrigação legal ou constituída como 
resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso 
econômico seja requerido para liquidá-la. Alguns passivos envolvem 
incertezas quanto ao prazo e valor, sendo estimados na medida em 
que são incorridos e registrados por meio de provisão. As provisões 
são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco 
envolvido. 2.10. Ajuste a valor presente de ativos e passivos: 
Os ativos e passivos monetários, tanto de longo quanto de curto 
prazo, são descontados a valor presente quando seu impacto é 
relevante nas demonstrações financeiras e quando a relação custo-
-benefício da informação gerada for considerada adequada. O ajuste 
considera os fluxos de caixa contratuais e as taxas de juros explícitas 
e, em alguns casos, implícitas , dos respectivos ativos e passivos. 
Os juros associados a esses itens são descontados com o intuito de 
reconhecê-los em conformidade com o regime de competência e, 
posteriormente, realocados nas despesas e receitas financeiras no 
resultado utilizando o método da taxa efetiva de juros em relação 
aos fluxos de caixa contratuais. 2.11. Reconhecimento da receita: 
As receitas compreendem o valor justo da contraprestação recebida 
ou a receber pelas atividades de cogeração de energia elétrica. A 
receita é apresentada líquida dos impostos. A Companhia reconhece 
a receita quando critérios específicos tiverem sido atendidos, con-
forme descrito a seguir: a) Venda de energia elétrica: Desde 
10/05/2013, a Companhia possui a autorização da Agência Nacional 
de Energia Elétrica (ANEEL) para transmitir energia diretamente ao 
consumidor final. A energia elétrica produzida pela Companhia é 
disponibilizada na rede de distribuição da Companhia Paulista de 
Força e Luz (“CPFL”), distribuidora ligada fisicamente à Companhia, 
e liquidada financeiramente pela Câmara de Comercialização de 
Energia Elétrica (“CCEE”), entidade específica para esse fim. A receita 
é reconhecida mediante a disponibilização da energia na rede e o 
conhecimento razoável do valor da receita correspondente. b) Receita 
financeira: A receita financeira é reconhecida com base no método 
da taxa de juros efetiva. Este método permite reconhecer a receita 
financeira ao longo do tempo, considerando a taxa de juros efetiva 
de um ativo financeiro. 2.12. Tributação: As receitas de serviços 
estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguin-
tes alíquotas básicas:
Impostos sobre vendas Alíquota
ICMS – Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços 4% a 18%

Impostos sobre vendas Alíquota
ISS – Imposto sobre Serviços 5%
PIS – Programa de Integração Social 0,65% a 1,65%
COFINS – Contribuição para 
Financiamento da Seguridade Social 4% a 7,60%

Esses encargos são apresentados como deduções de vendas na 
demonstração do resultado. 2.13. Tributação: IRPJ e CSLL - cor-
rentes: A tributação sobre o lucro compreende o IRPJ e a CSLL. O 
IRPJ é computado sobre o lucro tributável pela alíquota de 15%, 
acrescido do adicional de 10% para os lucros que excederem R$240 
no período de 12 meses, enquanto que a CSLL é computada pela 
alíquota de 9% sobre o lucro tributável, reconhecidos pelo regime 
de competência, portanto as inclusões ao lucro contábil de despesas, 
temporariamente não dedutíveis, ou exclusões de receitas, tempo-
rariamente não tributáveis, para apuração do lucro tributável corrente 
geram créditos ou débitos tributários diferidos. As antecipações ou 
valores passíveis de compensação são demonstrados no ativo cir-
culante ou não circulante, de acordo com a previsão de sua realiza-
ção. Impostos diferidos: O imposto diferido é reconhecido sobre 
diferenças entre os valores contábeis de ativos e passivos nas 
demonstrações financeiras e suas respectivas bases de cálculo 
(conhecidas como diferenças temporárias). Impostos diferidos pas-
sivos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias que 
se espera que aumentem o lucro tributável no futuro. Impostos 
diferidos ativos são reconhecidos para todas as diferenças tempo-
rárias que se espera que reduzam o lucro tributável no futuro e para 
quaisquer prejuízos fiscais não utilizados ou créditos fiscais não 
utilizados. Impostos diferidos ativos são mensurados pelo maior valor 
que, com base no lucro tributável corrente ou futuro estimado, seja 
mais provável do que improvável que seja recuperado. O valor con-
tábil líquido de impostos diferidos ativos é revisado a cada data de 
relatório e ajustado para refletir a avaliação atual dos lucros tributá-
veis futuros. Quaisquer ajustes são reconhecidos em lucros e perdas. 
O imposto diferido é calculado pelas alíquotas que se espera que 
sejam aplicadas ao lucro tributável (prejuízo fiscal) dos períodos nos 
quais se espera que o imposto diferido ativo seja realizado ou que o 
imposto diferido passivo seja liquidado, com base nas alíquotas que 
tenham sido promulgadas ou substantivamente promulgadas até o 
final do período de relatório. 2.14. Instrumentos financeiros: A 
Companhia reconhece um ativo ou um passivo financeiro somente 
quando tornar-se parte das disposições contratuais do instrumento. 
O ativo ou o passivo financeiro é reconhecido e mensurado inicial-
mente pelo custo da operação (incluindo os custos de transação, 
exceto na mensuração inicial de ativos e passivos financeiros, que 
são subsequentemente mensurados pelo valor justo por meio do 
resultado), a menos que o acordo constitua, de fato, uma transação 
de financiamento para a Companhia (para passivo financeiro) ou para 
a contraparte (para ativo financeiro) do acordo. Sua mensuração 
subsequente ocorre ao final do exercício de acordo com as regras 
estabelecidas para cada tipo de classificação de ativos e passivos 
financeiros: (a) Os instrumentos de dívida são mensurados com base 
no custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros; (b) 
Compromissos de receber empréstimo são avaliados com base no 
custo (que às vezes é nulo) menos reduções ao valor recuperável; 
(c) Os investimentos em ações preferenciais não conversíveis e ações 
ordinárias e preferenciais não resgatáveis: i) se as ações são nego-
ciadas publicamente, ou se seu valor justo pode ser mensurado de 
forma confiável sem custo ou esforço excessivo, o investimento é 
mensurado com base no valor justo, com as mudanças no valor justo 
reconhecidas no resultado; e ii) todos os outros investimentos deste 
tipo são avaliados com base no custo menos reduções ao valor 
recuperável. Os principais ativos financeiros reconhecidos pela 
Companhia são: caixa e equivalentes de caixa, títulos e valores mo-
biliários e contas a receber. Os principais passivos financeiros 
reconhecidos pela Companhia são: fornecedores e outras contas a 
pagar. No final de cada período de divulgação, a Companhia avalia 
a existência de evidências objetivas quanto ao valor recuperável dos 
ativos financeiros avaliados com base no custo ou custo amortizado. 
Se houver, a Companhia reconhece, imediatamente, uma redução 
no valor recuperável no resultado. A Companhia desreconhece (baixa) 
um ativo financeiro apenas quando: (a) Os direitos contratuais para 
os fluxos de caixa do ativo financeiro vençam ou sejam liquidados; 
ou (b) A Companhia transfira para outra parte praticamente todos os 
riscos e benefícios da (c) propriedade do ativo financeiro; ou (d) A 
Companhia, apesar de ter retido alguns riscos e benefícios relevan-
tes da propriedade, transferiu o controle do ativo para outra parte e 
a outra parte tem a capacidade prática de vender o ativo na íntegra 
para terceiros não relacionados, e é capaz de exercer essa capaci-
dade unilateralmente, sem precisar impor restrições adicionais à 
transferência. A Companhia desreconhece um passivo financeiro (ou 
parte do passivo financeiro) apenas quando ele é extinto - ou seja, 
quando a obrigação especificada no contrato é cumprida, cancelada 
ou expira. Mensuração do valor justo: Valor justo é o montante pelo 
qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre 
partes independentes com conhecimento do negócio e interesse em 
realizá-lo, em uma transação em que não há favorecidos. A Compa-
nhia usa a seguinte hierarquia para estimar o valor justo de ativo: (a) 
A melhor evidência do valor justo é o preço cotado para ativo idêntico 
(ou ativo similar) em mercado ativo. (b) Quando os preços cotados 
estão indisponíveis, utiliza-se o preço de contrato de venda fechado 
ou transação recente para ativo idêntico (ou ativo similar) em tran-

sação em bases usuais de mercado entre partes conhecedoras e 
interessadas. (c) Outras técnicas para estimar qual seria o preço da 
transação na data da avaliação na troca entre partes não relaciona-
das, motivadas por considerações normais de negócios. 3. Julga-
mentos, estimativas e premissas contábeis significativas: A 
Companhia faz estimativas e estabelece premissas com relação ao 
futuro, baseada na experiência histórica e em outros fatores, incluindo 
expectativas de eventos futuros. a) Provisão para perdas de créditos 
esperadas: A provisão para perdas de créditos esperadas é consti-
tuída com base em análise individual de cada conta a receber. As 
taxas de provisão aplicadas são baseadas em dias de atraso. A 
avaliação da correlação entre as taxas de perda histórica observadas, 
as condições econômicas previstas e as perdas de crédito esperadas 
são uma estimativa significativa. A quantidade de perdas de crédito 
esperadas é sensível a mudanças nas circunstâncias e nas condições 
econômicas previstas. A experiência histórica de perda de crédito 
da Companhia e a previsão das condições econômicas também 
podem não representar o padrão real do cliente no futuro. As infor-
mações sobre as perdas de crédito esperadas sobre as contas a 
receber e ativos de contrato do Grupo estão divulgadas na nota 
explicativa nº 5. b) IRPJ e CSLL: Existem incertezas com relação à 
interpretação de regulamentos tributários complexos e ao valor e 
época de resultados tributáveis futuros. A natureza de longo prazo 
e a complexidade dos instrumentos contratuais existentes, diferenças 
entre os resultados reais e as premissas adotadas, ou futuras 
mudanças nessas premissas, poderiam exigir ajustes futuros na 
receita e despesa de impostos já registrada. A Companhia em 2024 
e 2023 não constituiu nenhuma provisão com relação a incertezas 
no tratamento tributário, por entender que não há riscos que origi-
narão desembolsos futuros prováveis. O valor dessas provisões 
baseia-se em vários fatores, como experiência de auditorias fiscais 
anteriores e interpretações divergentes dos regulamentos tributários 
pela entidade tributável e pela autoridade fiscal responsável. Essas 
diferenças de interpretação podem surgir numa ampla variedade de 
assuntos, dependendo das condições vigentes no respectivo domi-
cílio da Companhia. Julgamento significativo da administração é 
requerido para determinar o valor do imposto diferido ativo que pode 
ser reconhecido, com base no prazo provável e nível de lucros tribu-
táveis futuros, juntamente com estratégias de planejamento fiscal 
futuras. c) Vida útil e valores residuais dos ativos imobilizados: A vida 
útil e o valor residual dos ativos são estimativas que dependem do 
julgamento da Administração, levando em consideração a natureza 
do ativo e as condições de mercado. Essas estimativas são revisadas 
anualmente. Alterações nas estimativas de vida útil ou valor residual 
são reconhecidas prospectivamente, impactando a depreciação 
futura. d) Perda no valor recuperável de ativos não financeiros 
(“impairment”) : Perda por redução ao valor recuperável de ativos 
não financeiros A administração revisa anualmente o valor contábil 
líquido dos seus ativos não financeiros com o objetivo de avaliar 
eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais 
ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu 
valor recuperável. Quando tais evidências são identificadas, e o valor 
contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão 
para deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recupe-
rável. Essas perdas são classificadas como outras despesas opera-
cionais. e) Valor justo de instrumentos financeiros: Quando o valor 
justo de ativos e passivos financeiros apresentados no balanço 
patrimonial não puder ser obtido de mercados ativos, é determinado 
utilizando técnicas de avaliação, incluindo o método de fluxo de caixa 
descontado. Os dados para esses métodos se baseiam naqueles 
praticados no mercado, quando possível, contudo, quando isso não 
for viável, um determinado nível de julgamento é requerido para 
estabelecer o valor justo. O julgamento inclui considerações sobre 
os dados utilizados como, por exemplo, risco de liquidez, risco de 
crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas sobre esses fatores 
poderiam afetar o valor justo apresentado dos instrumentos financei-
ros. f) Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: Provi-
sões são constituídas, conforme necessidade, para todas as contin-
gências referentes a processos judiciais para os quais é provável 
que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/
obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da 
probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, 
a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais 
recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem 
como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisa-
das e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, 
tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções 
fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos 
assuntos ou decisões de tribunais.
4. Caixa e equivalentes de caixa: 31/12/24 31/12/23
Caixa e bancos 2.949 1.754
Aplicação financeira 17.655 16.030

20.604 17.784
As aplicações financeiras são de liquidez imediata e referem-se a 
recursos aplicados em investimentos de renda fixa, efetuados para 
otimizar os recursos de curto prazo da Companhia. A taxa de remu-
neração das aplicações financeiras da Companhia em 31/12/2024 
e de 2023 acompanha a remuneração do Certificado de Depósito 
Interbancário - CDI em média de 90%. A Companhia tem políticas de 
investimentos financeiros que determinam que os investimentos se 
concentrem em valores de baixo risco e aplicações em instituições 
financeiras de primeira linha. 
5. Contas a receber: 31/12/24 31/12/23
Contas a receber referente à 
indenização contratual (i) 26.391 26.391
Contas a receber da venda de energia 1.108 2.180

27.499 28.571
Provisão para perdas de créditos esperadas (26.391) (26.391)

1.108 2.180
(i) Refere-se à indenização contratual a ser recebida em razão do não 
fornecimento dos volumes de insumos previamente contratados. Em 
31/12/2024 e 2023, a Companhia mantém provisão para perdas no 
montante integral da indenização de R$ 26.391, cujo recebimento é 
incerto, por depender da resolução de eventos futuros. A contrapar-
tida correspondente às contas a receber e à provisão para perdas 
foi registrada como incremento no custo da energia vendida, no 
resultado do exercício de anos anteriores. Contudo, conforme men-
cionado na nota 21, a Companhia, posteriormente, cedeu o direito 
a tal indenização, resultando em deságio na transação de venda A 
composição das contas a receber por idade de vencimento (“aging 
list”) é apresentada como segue:

31/12/24 31/12/23
A vencer 993 1.606
Vencidos até 90 dias 81 544
Vencidos há mais de 360 dias 26.425 26.421

27.499 28.571
6. Tributos a recuperar: A composição dos tributos a recuperar 
é demonstrada a seguir:

31/12/24 31/12/23
ICMS a recuperar (i) 1.053 1.286
Contribuição para o Financiamento 
 da Seguridade Social –
COFINS a recuperar 93 976
IRPJ Retido na Fonte – IRRF 51 422
Programa de Integração Social  
– PIS a Recuperar 29 217
Outros 2.130 1.839

3.356 4.740
Classificados em:
Circulante 2.855 4.057
Não circulante 501 683

3.356 4.740
(i) Refere-se aos créditos de ICMS gerados na aquisição de bens de 
imobilizado. Este crédito fiscal de ICMS será utilizado para compensar 
débitos de ICMS de operações futuras, sendo aplicado de forma “pro 
rata” ao longo de até 4 (quatro) anos, conforme estabelecido pela 
legislação vigente.
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7. Imobilizado:

Em 31/12/2022

Imobiliza-
ções em 

andamento

Benfeitorias 
em 

terrenos

Edificações, 
instalações 

gerais e 
infraestrutura

Máquinas e 
equipamentos 

industriais

Móveis, 
equipamentos 
de escritório e 
de informática

Peças de 
manutenção Total

Custo 307 1.054 17.239 184.083 955 91 203.729
Depreciação acumulada – (608) (6.411) (121.036) (865) – (128.920)
Valor residual, líquido 307 446 10.828 63.047 90 91 74.809
Adições 4.576 – 93 3.994 – – 8.663
Baixas – – – (4.101) (3) – (4.104)
Baixa depreciação acumulada – – – 4.101 3 – 4.104
Transferências (i) (311) – 41 (2.096) – – (2.366)
Depreciação anual – (49) (694) (11.521) (34) – (12.298)
Valor residual, líquido 4.572 397 10.268 53.424 56 91 68.808
Em 31/12/2023
Custo 4.572 1.054 17.373 185.981 955 91 210.026
Depreciação acumulada – (657) (7.105) (132.673) (783) – (141.218)
Valor residual, líquido 4.572 397 10.268 53.308 172 91 68.808
Adições 210 – – 1.763 – – 1.973
Baixas – – – – – – –
Baixa depreciação acumulada – – – – – – –
Transferências (i) – – – – – – –
Depreciação anual – (49) (698) (11.947) (46) – (12.740)
Valor residual, líquido 4.782 348 9.570 43.124 126 91 58.041
Em 31/12/2024
Custo 4.782 1.054 17.373 187.744 955 91 211.999
Depreciação acumulada – (706) (7.803) (144.620) (829) – (153.958)
Valor residual, líquido 4.782 348 9.570 43.124 126 91 58.041
Taxas depreciação 
– em anos – 20 30 14 3–10

Em 31/12/2024, a Companhia apurou saldos de prejuízos fiscais 
e base negativa de CSLL de R$149.332 (R$152.406 em 2023) e 
diferenças temporárias líquidas de R$24.138 (R$21.438 em 2023). 
Os correspondentes ativos fiscais diferidos, no valor de R$50.773 
(R$51.817 em 2023), não foram reconhecidos contabilmente por 
não haver evidência suficiente de sua realização futura. b) Os saldos 
de ativos e passivos diferidos apresentam-se como segue:
Ativo de imposto diferido: 31/12/24 31/12/23
Prejuízos fiscais de IRPJ e bases 
negativas de CSLL 50.773 51.817
Diferenças temporárias:
Provisão para perdas de créditos esperadas 8.973 8.973
Provisões de litígio 1 1
Provisões de despesas 60 86
Provisão fornecedor exploração 643 (29)
Outros – 70
Ativo de imposto diferido 60.450 60.918
Passivo de imposto diferido:
Diferenças temporárias:
Diferenças nas taxas de depreciação (1.470) (1.811)
Passivo de imposto diferido (1.470) (1.811)
Imposto diferido ativo, líquido 58.980 59.107
Impostos diferidos não reconhecidos 
por falta de expectativa de realização (50.773) (51.817)
Imposto diferido ativo, líquido 8.207 7.289
A expectativa da Administração para a realização do imposto diferido, 
em 31/12/2024, é como segue:

31/12/24
2025 8.207
2026 –
2027 –
2028 –
Após 2028 –

8.207
15. Receitas líquida de vendas:

31/12/24 31/12/23
Receita de vendas de energia elétrica 26.031 23.541
Receita de vendas de vapor 5.436 5.487
Impostos sobre as receitas de vendas (7.387) (6.193)

24.080 22.835
16. Custo da energia vendida:

31/12/24 31/12/23
Depreciação e amortização (12.740) (12.299)
Compra de energia – (296)
Compra de matérias–primas (2.226) (3.961)
Serviços contratados (3.972) (2.152)
Custos com manutenção (141) (403)
(Provisão) reversão venda de energia 
elétrica (2.024) 274
Outros custos (4.450) (5.559)

(25.553) (24.396)
a) Despesas gerais e administrativas:

31/12/24 31/12/23
Serviços de consultoria e assessoria (57) (46)
Outros (295) (751)

(352) (797)
31/12/24 31/12/23

Recebimento de outros créditos (i) 5.396 6.329
Outras despesas operacionais (19) 449

5.377 6.778
(i) Em 2024, a Companhia recebeu da empresa Raízen Energia 
S.A.(“Raízen”) uma indenização de R$5.396, montante líquido dos 
impostos de PIS e COFINS, decorrente da penalidade negociada 
com base na cláusula 3.12 do Contrato de Parceria, quitando a 
quantidade de energia elétrica equivalente não entregue na safra 
2023/2024. Para 2023 o valor da multa correspondeu a R$6.329. 
17. Resultado financeiro:

31/12/24 31/12/23
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos e 
financiamentos (2.125) (2.978)
Imposto sobre Operações Financeiras (IOF) – (10)
Ajuste valor presente compras – (214)
Outras despesas financeiras (1.388) (1.185)
Despesas financeiras (3.513) (4.387)
Receitas financeiras
Rendimento sobre aplicações 
financeiras 1.415 1.825
Ajuste valor presente vendas – 6
Outras receitas financeiras 319 75
Receitas financeiras 1.734 1.906
18. Instrumentos financeiros: A Companhia possui exposição 
para os seguintes riscos resultantes de instrumentos financeiros: 
(i) risco de mercado incluindo oscilações cambiais, (ii) risco de 
crédito e (iii) risco de liquidez. A Companhia possui políticas de 
tesouraria que define como deve ser feito o gerenciamento desses 
riscos pela Administração. Para monitoramento das atividades e 
asseguração do cumprimento das políticas: (i) a Companhia analisa 
o comportamento do mercado de câmbio e delibera sobre as suas 
exposições; (ii) monitorar os riscos de liquidez; e (iii) de contraparte 
(crédito). Em 2024 e 2023, a Companhia não realizou operações 
com instrumentos financeiros derivativos. a) Valor de mercado 
dos instrumentos financeiros, por categoria: Os ativos e passivos 
financeiros são reconhecidos quando a Companhia for parte das 
disposições contratuais do instrumento. A Companhia possui ins-
trumentos financeiros básicos os quais são avaliados pelo método 
do custo amortizado. Durante os exercícios de 2024 e 2023, a 
Companhia não realizou operações com instrumentos financeiros 
derivativos. O método da taxa efetiva de juros é um método para 
calcular o custo amortizado de ativo ou passivo financeiro (ou grupo 
de ativos e passivos financeiros), e de alocar os rendimentos de juros 
ou despesas com juros durante o período correspondente. A taxa 
efetiva de juros é a taxa que desconta exatamente os pagamentos 
ou recebimentos futuros de caixa estimados, durante a vida esperada 
do instrumento financeiro ou, quando apropriado, por um período 
mais curto, ao valor contábil do ativo ou passivo financeiro. A taxa 
efetiva de juros é determinada com base no valor contábil do ativo 
ou passivo financeiro no reconhecimento inicial. Ativos e passivos 
financeiros que não possuem taxa de juros declarada, e que são 
classificados como ativos e passivos circulantes, são avaliados, 

inicialmente, com base no valor não descontado. b) Gestão de risco 
de crédito: O risco de crédito refere-se ao risco de uma contraparte 
não cumprir com suas obrigações contratuais, levando a Companhia 
a incorrer em perdas financeiras. A Companhia adotou a política de 
apenas negociar com contrapartes que possuam capacidade de 
crédito e obter garantias suficientes, quando apropriado, como meio 
de mitigar o risco de perda financeira por motivo de inadimplência. 
A exposição da Companhia e as avaliações de crédito de suas 
contrapartes são continuamente monitoradas. c) Gestão do risco de 
liquidez: A Companhia gerencia o risco de liquidez mantendo adequa-
das reservas de linhas de crédito bancárias e linhas de crédito para 
captação de empréstimos e financiamentos que julgue adequados, 
através do monitoramento contínuo dos fluxos de caixa previstos e 
reais e da combinação dos perfis de vencimento dos ativos e pas-
sivos financeiros. Análise do risco de liquidez: As análises a seguir 
mostram em detalhes o prazo de vencimento contratual restante 
dos passivos financeiros da Companhia e os prazos de amortização 
contratuais. As análises foram elaboradas de acordo com os fluxos 
de caixa não descontados dos passivos financeiros. Na medida em 
que os fluxos de juros são pós-fixados, o valor não descontado foi 
obtido com base nas curvas de juros no encerramento do exercício. 
O vencimento contratual baseia-se na data mais recente em que a 
Companhia deve quitar as respectivas obrigações. 

Menos 
de um 

mês

De um 
a três 

meses

De três 
meses 

a um 
ano

De 
um a 
cinco 
anos

Mais 
de 

cinco 
anos Total

31/12/2023
Fornecedores 1.564 144 12 – – 1.720
Empréstimos e 
financiamentos 1.001 2.002 9.010 22.652 – 34.665

2.565 2.146 9.022 22.652 – 36.385
Caixa e equi-
valentes de 
caixa 17.784 – – – – 17.784
Contas a 
receber 2.101 47 – 32 – 2.180

19.885 47 – 32 – 19.964
31/12/2024
Fornecedores 2.134 54 27 – – 2.215
Empréstimos e 
financiamentos 948 1.896 8.524 11.488 – 22.856

3.082 1.950 8.551 11.488 – 25.071
Caixa e equi-
valentes de 
caixa 20.604 – – – – 20.604
Contas a 
receber 1.074 – 2 32 – 1.108

21.678 – 2 32 – 21.712
A Companhia tem acesso a linhas de financiamento cujo valor total 
não utilizado em 31/12/2024 e de 2023 é de R$5.000. A Companhia 
espera atender às suas outras obrigações a partir dos fluxos de 
caixa operacionais e dos resultados dos ativos financeiros a vencer. 
d) Risco da taxa de juros: A exposição à taxa de juros se refere 
às mudanças nas taxas de juros de mercado que afetem ativos e 
passivos da Companhia com vencimento a prazo e juros pré-fixados 
e/ou indexados pelas taxas CDI ou TJLP. Análise de sensibilidade: As 
despesas financeiras provenientes dos financiamentos e empréstimos 
são afetadas pelas variações nas taxas de juros tais como TJLP. Em 
31/12/2024 a Administração considerou como cenário esperado 
para análise de sensibilidade a taxa da TJLP de 7,43% a.a., baseado 
no relatório FOCUS, e a taxa média de CDI de 12,15% a.a., baseada 
na fonte B3. A Administração da Companhia mensurou os impactos 
esperados nas demonstrações financeiras em cenários de alta da 
taxa de juros em 10% e 20%, conforme abaixo: 

Cenário 
Esperado Alta de 10% Alta de 20%

Saldo em 
31/12/23 % R$ % R$ % R$
Operações de 
investimentos: 16.030 11,65 1.868 13 2.054 14 2.241
Alta do CDI (31.170) 6,55 (2.042) 7,21 (2.246) 7,86 (2.450)
Operações 
de emprésti-
mos: Alta da 
TJLP (15.140) (174) (192) (209)

Cenário 
Esperado Alta de 10% Alta de 20%

Saldo em 
31/12/24 % R$ % R$ % R$
Operações de 
investimentos: 
Alta do CDI 17.655 12,15 2.145 13,37 2.360 14,58 2.574
Operações de 
empréstimos: 
Alta da TJLP (21.235) 7,43 (1.578) 8,17 (1.736) 8,92 (1.893)

(3.580) 567 624 681
19. Seguros: O grupo Solvay, do qual a Companhia é uma subsidiá-
ria, mantém apólices de seguros globais que abrangem as operações 
da Companhia. Essas apólices de seguros incluem a cobertura de 
determinados bens do ativo imobilizado da Companhia, além de 
responsabilidade civil e ambiental.

Itens segurados Riscos cobertos
Impor-
tância

Imobilizado/estoque/lucros cessan-
tes (Paulínia/Santo André/Brotas) Riscos operacionais 2.649.374

Danos a terceiros Responsabilidade civil 26.542
Danos ambientais Riscos ambientais 53.084
20. Eventos subsequentes: Conforme mencionado na Nota 6, 
em 31/12/2024, a Companhia detinha um direito indenizatório 
decorrente da rescisão de contrato com a Tonon Energia S.A., no 
montante de R$26.391, integralmente provisionado para perdas. 
Em 22/01/2025, a Companhia formalizou a cessão desses direitos 
por R$1.000. Como consequência, foi reconhecido, no exercício 
de 2025, um resultado na alienação da cessão de direitos no valor 
de R$1.000.

A Diretoria
Leandro Augusto Davanço 

Contador - CRC 1SP 174.421/O-2

(i) Conforme destacado na nota 8, as transferências incluem reclas-
sificações de imobilizado para grupo de intangível devido natureza 
dos ativos. A Companhia não possui ativos imobilizados para os 
quais tenha titularidade restrita ou que foram dados em garantia para 
passivos. Em 31/12/2024 e 2023 não houve indicativos de perda 
do valor recuperável do ativo imobilizado.

Em 31/12/2022

Pesquisa 
e desen-

volvi-
mento

Softwa-
res

Outros 
intan-
gíveis Total

Custo 63 118 8.279 8.460
Amortização acumulada (28) (118) (5.849) (5.995)
Valor residual, líquido 35 – 2.430 2.465
Amortização – – (1) (1)
Transferências (i) – – 2.366 2.366
Valor residual em 31/12/2022 35 – 4.795 4.830
Em 31/12/2023
Custo 63 118 10.645 10.826
Amortização acumulada (28) (118) (5.850) (5.996)
Valor residual, líquido 35 – 4.795 4.830
Amortização – – – –
Transferências (i) – – – –
Valor residual em 31/12/2023 35 – 4.795 4.830
Em 31/12/2024
Custo 63 118 10.645 10.826
Amortização acumulada (28) (118) (5.850) (5.996)
Valor residual, líquido 35 – 4.795 4.830
Amortização
Transferências (i)
Valor residual em 31/12/2024 35 – 4.795 4.830
Taxa anual de amortização 
– em anos 5 5 15 –
(i) Conforme mencionado na nota explicativa nº 7, as transferências 
incluem reclassificações de imobilizado para grupo de intangível 
devido natureza dos ativos. 
9. Fornecedores: 31/12/24 31/12/23
Fornecedores de matéria–prima e de energia 2.215 1.725
Ajuste a valor presente – (5)

2.215 1.720
10. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos bancários 
vencem até 31/01/2027, com juros de 1,4% ao ano acima da Taxa 
de Juros de Longo Prazo - TJLP, e parcelas pagas mensalmente. A 
linha de crédito contratada foi obtida junto ao Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES para a implantação 
da usina termoelétrica (UTE), com capacidade instalada de 70 MW 
movida a bagaço e resíduos (pontas e palhas) de cana-de-açúcar, na 
cidade de Brotas, São Paulo. Parte do crédito obtido também deveria 
ser utilizado no desenvolvimento de projetos sociais voltados para a 
comunidade, o que foi realizado no ano de 2013. 

Encargos 
financeiro

Instituição 
financeira

Moda-
lidade

Inde-
xador

Taxa 
anual 

de juros 
ao ano Vcto. 2024 2023

BNDES FINEM TJLP 1,4% 31/01/27 21.235 31.170
21.235 31.170

Classificados em:
Passivo circulante 10.226 10.176
Passivo não circulante 11.009 20.994

21.235 31.170
A movimentação dos financiamentos é demonstrada a seguir:

Saldo
Em 31/12/2022 40.868
Juros incorridos 2.978
Amortização de juros (2.641)
Amortização de principal (10.035)
Em 31/12/2023 31.170
Juros incorridos 2.125
Amortização de juros (1.949)
Amortização de principal (10.111)
Em 31/12/2024 21.235
O financiamento está contratado em moeda nacional e não possui 
cláusulas financeiras restritivas (“covenants”). O financiamento é 
garantido por uma carta fiança contratada pela empresa Rhodia Polia-
mida e Especialidades S.A. (parte relacionada), que foi incorporada 
em 30/04/2024 pela empresa Rhodia Brasil S.A. (parte relacionada 
do grupo Solvay). Os encargos incorridos pela contratação da carta 
fiança e assumidos pela empresa parte relacionada, são cobrados 
da Companhia e registrados no grupo de despesas financeiras no 

resultado do exercício. As parcelas dos financiamentos registradas 
no passivo não circulante, em 31/12/2024 e 2023, têm os seguintes 
vencimentos por ano:

31/12/24 31/12/23
2025 10.077
2026 10.162 10.077
2027 847 840

11.009 20.994
11. Transações com partes relacionadas: a) Empréstimos com 
partes relacionadas: A Companhia não possui saldos em aberto 
com partes relacionadas em 31/12/2024, mesma posição a 
31/12/2023. b) Fornecedores: A movimentação dos fornecedores 
com partes relacionadas, durante o exercício é demonstrada a seguir:
Saldo em 31/12/2023 –
Compras no exercício 238
Pagamentos ao fornecedor (238)
Saldo em 31/12/2024 –
c) Consórcio com partes relacionadas: Em 2024, ocorreu a transfe-
rência de energia de 45.909 MWh (45.909 MWh em 2023) para a 
empresa Rhodia Brasil S.A. (parte relacionada), cujos custos foram 
reembolsados pelo montante de R$4.135 (R$4.032 em 2023). As 
transações com partes relacionadas foram realizadas com preços 
e condições definidas entre as partes. Não houve garantias pres-
tadas ou recebidas em relação a quaisquer contas a receber ou a 
pagar envolvendo partes relacionadas. Em 31/12/2024 e 2023, a 
Companhia não contabilizou qualquer perda por redução ao valor 
recuperável das contas a receber relacionada com os valores devidos 
por partes relacionadas. Essa avaliação é realizada a cada exercício 
social, examinando-se a posição financeira da parte relacionada e 
do mercado no qual a parte relacionada atua. d) Remuneração com 
a alta Administração: A Companhia não possui gastos com a alta 
Administração, os quais são pagos pela empresa Rhodia Brasil S.A. 
(parte relacionada). 12. Depósitos judiciais e demandas judiciais: 
A Companhia é parte em ações judiciais e processos administrativos 
perante vários tribunais e órgãos governamentais, decorrentes 
do curso normal das operações, envolvendo questões tributárias, 
trabalhistas, aspectos cíveis e outros assuntos. A administração, 
com base em informações de seus assessores jurídicos, análise 
das demandas judiciais pendentes e, quanto às ações trabalhistas, 
com base na experiência anterior referente às quantias reivindicadas, 
constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir 
as perdas estimadas como prováveis, como segue:

31/12/24 31/12/23
Depósitos judiciais 45 45
Provisão para riscos trabalhistas, 
cíveis e tributários (2) (2)

43 43
Em 31/12/2024 e 2023, a Companhia não possui nenhum processo 
trabalhista, cível e tributário ou de qualquer outra natureza avaliados 
como perda possível, para fins de divulgação. 13. Patrimônio 
líquido: Capital social: Em 31/12/2024 e de 2023, o capital social 
da Companhia, totalmente subscrito, integralizado e devidamente 
registrado no Banco Central do Brasil (“BACEN”) é de R$220.503, 
dividido em 16.473.486.032 ações ordinárias nominativas e sem 
valor nominal, distribuídas como segue: 

Quantidade de 
ações Participação %

Solvay Energy Services SAS 16.454.154.200 99,88%
Rhodia Brasil S.A. 19.331.832 0,12%

16.473.486.032 100,00%
14. IRPJ e CSLL: IRPJ e CSLL: a) IRPJ e CSLL no resultado: A 
conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais 
nominais combinadas e da despesa de IRPJ e CSLL registrada no 
resultado, está demonstrada abaixo: 

31/12/24 31/12/23
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 1.773 1.939
Alíquota combinada do IRPJ e da CSLL – % 34% 34%
IRPJ e CSLL, nominais (603) (659)
Conciliação:
Diferenças permanentes entre o lucro 
contábil e o lucro tributável (192) 64
Diferença temporária LALUR (sem impacto 
imposto corrente – prejuízo fiscal) 342 495
Impostos diferidos não constituídos 
por falta de expectativa de realização (1.044) (113)
IRPJ e CSLL no resultado do exercício (1.497) (213)
Corrente (2.415) (237)
Diferido 918 24

(1.497) (213)
Alíquota efetiva 84,43% 10,9%

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas da Cogeração de Energia Elé-
trica Rhodia Brotas S.A., Brotas – SP. Opinião com ressalva: 
Examinamos as demonstrações financeiras da Cogeração de Energia 
Elétrica Rhodia Brotas S.A. (“Companhia”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31/12/2024 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto pelos 
possíveis efeitos do assunto descrito na seção a seguir intitulada 
“Base para opinião com ressalva”, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 
31/12/2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às pequenas e médias 
empresas (NBC TG 1000 (R1)). Base para opinião com ressalva: 
Conforme divulgado na nota explicativa 14.b, em 31/12/2024, 
a Companhia possui saldo de IRPJ e CSLL diferidos ativo, líquido 
de provisão para perda ao valor recuperável, no montante de R$ 
8.207 mil (R$ 7.289 mil em 31/12/2023), classificado no ativo não 
circulante, para os quais não há expectativa de realização, conforme 
requerido pelo CPC 32 - Tributos sobre o Lucro. Consequentemente, 
em 31/12/2024, o ativo não circulante e patrimônio líquido estão a 
maior em R$ 8.207 mil (R$ 7.289 mil em 31/12/2023); e o resultado 
do exercício findo naquela data está a maior em R$ 918 mil (R$ 24 mil 
em 2023). Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 

em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião com ressalva. Responsabilidades da 
diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras: 
A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil aplicáveis às pequenas e médias empresas 
(NBC TG 1000 (R1)) e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações finan-
ceiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segu-

rança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais. Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 

feitas pela diretoria. Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o con-
teúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 02/06/2025.

ERNST & YOUNG Vania Cristina de Abreu
Auditores Independentes Contadora
CRC SP-034519/O CRC SP-212664/O
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando especificamente indicado)
Demonstrações dos resultados - Exercício findo em 31/12/2024 

(Valores expressos em milhares de reais - R$)
Controladora Consolidado

Receita líquida de vendas e 
serviços

Nota 31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23
20 3.874.216 3.965.430 3.907.664 3.990.577

Custo dos produtos vendidos 
e serviços prestados 21 (3.162.478) (3.233.748) (3.187.092) (3.253.001)
Lucro bruto 711.738 731.682 720.572 737.576
Receitas (despesas) operacionais
Com vendas 21 (31.515) (45.675) (33.973) (47.761)
Gerais e administrativas 21 (477.061) (484.247) (482.410) (488.278)
Equivalência patrimonial 11.b (49) (211) (937) 2
Outras receitas operacionais, 
líquidas 22 47.817 50.969 47.818 50.968
Lucro operacional antes do 
resultado financeiro 250.930 252.518 251.070 252.507
Receitas (despesas) financeiras
Despesas financeiras 22 (22.541) (131.128) (22.581) (131.210)
Receitas financeiras 22 25.512 153.926 25.706 154.156
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 253.901 275.316 254.195 275.453
IRPJ e CSLL
IRPJ e CSLL correntes 24.a (67.983) (67.938) (67.983) (67.938)
IRPJ e CSLL diferidos 24.a (20.526) (2.562) (20.820) (2.699)
Lucro líquido do exercício 165.392 204.816 165.392 204.816
Lucro atribuível a:
Ações no final do exercício (em milhares) 1.778.001 1.778.001 1.778.001 1.778.001
Lucro líquido por ação do capital 
social no fim do exercício 0,09 0,12 0,09 0,12

Demonstrações dos resultados abrangentes - Exercício findo em 31/12/2024 
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado
Nota 31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23

Lucro líquido do exercício 165.396 204.816 165.396 204.816
Outros componentes do resultado abrangente:
Itens que não serão reclassificados 
subsequentemente para demonstração do resultado:
Ajuste avaliação patrimonial 
previdência privada 23.c 52.957 (34.335) 52.957 (34.335)

52.957 (34.335) 52.957 (34.335)
Itens que podem ser reclassificados 
subsequentemente para demonstração do resultado:
Ajuste a valor de mercado de 
ativos financeiros derivativos 24.c (6.428) (12.356) (6.428) (12.356)
Ajuste variação cambial patrimô-
nio líquido da solvay peroxides 11.b 1.854 (517) 1.854 (517)
Outros resultados abrangentes (4.574) (12.873) (4.574) (12.873)
Result. abrangente total do exercício 213.779 157.608 213.779 157.608

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercício findo em 31/12/2024 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Nota
Capital 
social

Reserva de 
incentivos fiscais

Ajustes de avaliação 
patrimonial

Resultados 
acumulados

Reserva de 
lucros Total

Saldos em 31/12/2022 1.090.761 105.450 85.702 1.097.335 119.695 2.498.943
Lucro do exercício – – – 204.816 – 204.816
Baixa capital cisão qssb (399.951) – – – – (399.951)
Baixa movimento junho cisão QSSB – – – 29.803 – 29.803
Transf. reserva legal 2023 – – – (10.241) 10.241 –
Reserva de incentivo fiscal – 31.248 – (31.248) – –
Dividendos 19 – – – (840.000) – (840.000)
TJLP 19 – – – (104.124) – (104.124)
Ajuste avaliação patrimonial previdência privada – – (34.335) – (34.335)
Valor de mercado de ações – – (12.356) – – (12.356)
Baixa variação cambial patrimônio líquido da zamin 11.b – – (31.392) – – (31.392)
Baixa variação cambial patrimônio líquido da alaver 11.b – – 24.610 – – 24.610
Ajuste variação cambial patrimônio líquido da solvay peroxides 11.b – – (517) – – (517)
Saldos em 31/12/2023 690.810 136.698 31.712 346.341 129.936 1.335.497
Lucro do exercício – – – 165.396 – 165.396
Transf reserva legal 2024 – – – (8.226) 8226 –
Dividendos – – – (95.000) – (95.000)
TJLP – – – (76.952) – (76.952)
Valor de mercado de ações (6.428) – – (6.428)
Ajuste avaliação patrimonial previdência privada – – 52.957 – – 52.957
Ajuste variação cambial patrimônio líquido da solvay peroxides – – 1.854 – – 1.854
Saldos em 31/12/2024 690.810 136.698 80.095 331.559 138.162 1.377.324

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercício findo em 31/12/2024 (Valores expressos em milhares de reais - R$)
Controladora Consolidado

Nota 31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 253.901 275.316 254.195 275.453
Ajustes para conciliar o lucro antes do IRPJ e da CSLL com o caixa nas atividades operacionais:
Result. de equivalência patrimonial 11.b (889) 211 (1) (2)
Depreciações e amortizações 12, 13 e 14.a 110.176 122.470 117.882 122.669
Baixa de bens dos ativos imobilizado e intangível 12 e 13 524 (630) 524 (630)
Baixa de investimento na Techpolymers Indústria e Comercio Ltda. 11.b – – – –
Provisão (reversão) para perda de crédito esperada 6 4.820 1.549 4.820 1.549
Provisão (reversão) para estoques obsoletos 7 2.882 180 2.882 180
Provisão (reversão) para remediações ambientais e despesas de reestruturação 16 58.277 40.700 58.277 40.700
Provisão (reversão) para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis e plano de pensão 17 e 25 (35.775) (2.535) (35.515) (2.487)
Atualizações monetárias e variações cambiais não realizadas 5.373 70.075 5.373 70.076
Juros e variações cambiais sobre contratos de mútuo não realizados – – – –
Encargos financeiros sobre arrendamentos 14.b 2.162 2.591 2.162 2.591
Crédito pis/cofins referente exclusão icms da base de cálculo 22 e 23 – –
Atualização monetária – créditos tributários IRPJ/CSLL 23
Ajuste a valor presente 6 e 15 (11.482) (6.534) (11.482) (6.534)
Redução (aumento) nas contas dos ativos e passivos:
Contas a receber (8.045) 161.724 (9.230) 163.825
Estoques (68.220) 180.618 (67.563) 181.742
Adiantamentos a fornecedores 4.037 12.052 4.055 12.102
Tributos a recuperar 79.088 122.975 77.213 123.205
Depósitos judiciais 6.431 996 6.431 996
Outros ativos 27.038 (34.983) 27.163 (35.042)
Fornecedores 104.948 (112.316) 106.388 (112.929)
Tributos a pagar (2.953) (5.901) (2.688) (5.955)
Salários e encargos sociais 6 (3.212) 74 (3.170)
Outros passivos 14.870 (2.117) 14.507 (1.756)
Remediações ambientais e outras provisões pagas 16, 17 e 25 (87.398) (77.181) (87.398) (77.180)
Juros pagos sobre empréstimos – – – –
IRPJ e CSLL pagos (41.512) (95.281) (41.510) (95.904)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 418.263 650.767 426.563 653.499
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Juros sobre o capital próprio recebidos – – – –
Caixa oriundo da cisão projeto PO2 1 – (55.901) – (55.901)
Aquisições de bens dos ativos imobilizado 12 (114.749) (192.468) (123.488) (192.596)
Aquisições de bens dos ativos intangível 13 (6.075) (140) (6.075) (140)
Aumentos de capital e/ou novos investimentos 11.b (1.854) 1.446 – –
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades de investimentos (122.678) (247.063) (129.563) (248.637)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Empréstimos com partes relacionadas pagos – – – –
Pagamento de empréstimos e arrendamentos 14.b (12.841) (14.559) (12.841) (14.558)
Pagamento de dividendos e juros sobre o capital próprio (170.060) (955.331) (170.060) (955.331)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (182.901) (969.890) (182.901) (969.889)
Aumento (redução) líquido (a) de caixa e equivalentes de caixa 112.684 (566.186) 114.099 (565.027)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 5 443.174 1.009.360 447.298 1.012.325
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 5 555.858 443.174 561.397 447.298
Aumento (redução) líquido (a) de caixa e equivalentes de caixa 112.684 (566.186) 114.099 (565.027)

Balanços patrimoniais 31/12/2024 (Valores expressos em milhares de reais - R$)
Controladora Consolidado

Ativo Nota 31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 555.858 443.174 561.397 447.298
Contas a receber 6 394.580 389.450 398.395 392.080
Estoques 7 498.742 433.404 500.231 435.550
Partes relacionadas 8 – – – –
Adiantamentos a fornecedores 2.429 6.472 2.429 6.487
Tributos a recuperar 9 155.871 208.859 159.883 211.290
Instrumentos financeiros 4.2.aiii – 4.686 – 4.686
Outros ativos 10 14.942 9.990 14.939 10.056
Total do ativo circulante 1.622.422 1.496.035 1.637.275 1.507.447

Não circulante
Tributos a recuperar 9 – – – –
IRPJ e CSLL diferido 23.b 239.310 283.806 239.310 283.806
Partes relacionadas 8 – – – –
Depósitos judiciais 17 12.313 18.744 12.747 19.178
Outros ativos 10 24.521 49.072 24.521 49.130
Investimentos 11.b 8.857 6.373 86 86
Imobilizado 12 845.551 833.074 846.674 833.928
Intangível 13 9.199 6.127 9.999 6.167
Direito de uso 14.a 13.360 15.410 13.360 15.410
Total do ativo não circulante 1.153.111 1.212.606 1.146.697 1.207.705

Total do ativo 2.775.533 2.708.641 2.783.972 2.715.152

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota 31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23
Circulante
Fornecedores 15 634.697 536.685 641.031 541.579
Tributos a pagar 20.079 23.032 20.353 23.041
IRPJ e CSLL a pagar 26.471 – 26.474 1
Salários e encargos sociais 55.708 55.702 55.969 55.895
Juros sobre o capital próprio a 
pagar e dividendos propostos 8 e 19 16.785 14.892 16.785 14.892
Instrumentos financeiros 4.2.aiii 18.038 – 18.038 –
Arrendamentos 14.b 12.217 11.928 12.217 11.928
Outros passivos 16 44.440 27.054 44.394 27.371
Total do passivo circulante 828.435 669.293 835.261 674.707
Não circulante
Provisão para riscos fiscais, 
trabalhistas e cíveis 17 83.759 94.983 84.583 95.548
Prov. para plano de pensão e saúde 24 152.348 232.661 152.348 232.661
Arrendamentos 14.b 6.787 8.805 6.787 8.805
Outros passivos 16 326.880 367.402 327.669 367.934
Total do passivo não circulante 569.774 703.851 571.387 704.948
Patrimônio líquido
Capital social 18 690.810 690.810 690.810 690.810
Reserva de incentivos fiscais 136.698 136.698 136.698 136.698
Ajustes de avaliação patrimonial 18 80.095 31.712 80.095 31.712
Reserva de lucros 469.721 476.277 469.721 476.277
Total do patrimônio líquido 1.377.324 1.335.497 1.377.324 1.335.497
Total do passivo e patrimônio líquido 2.775.533 2.708.641 2.783.972 2.715.152

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas 31/12/2024  
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando especificamente indicado)

1. Informações sobre a Companhia: A Rhodia Brasil S.A. (“Rhodia Brasil” ou “Companhia”) 
com sede na Avenida Maria Coelho Aguiar, 215, bloco B, 1º andar, em São Paulo - SP, 
tem como objeto preponderante a indústria, o comércio, a importação e a exportação de 
resinas; substâncias para conservar produtos alimentícios; produtos químicos; fertilizantes; 
celulose e cortiça; matérias tintoriais e preservativos contra oxidação e deterioração; 
produtos e instrumentos de limpeza e higiene doméstica, humana e veterinária; produtos 
de perfumaria; graxas, óleos, lubrificantes, combustíveis em geral; medicamentos de uso 
humano e veterinário; produtos para tratamento odontológico, substâncias destinadas à 
defesa e à proteção da saúde; materiais para construção e pavimentação; fios e fibras 
sintéticas e artificiais e de materiais têxteis fibrosos em geral; a distribuição de produtos 
nacionais ou importados; a construção e operação de obras de prevenção e recuperação 
do meio ambiente e a participação em quaisquer empresas, como sócia ou acionista. Cisão 
parcial da controlada Rhodia Brasil S.A. (QSSB cisão - Projeto P02): Conforme Protocolo e 
Justificação da Cisão Parcial da Rhodia Brasil S.A., em 30/06/2023, foi aprovada e efetuada 
cisão parcial da controlada Rhodia Brasil S.A. (cindida), seguida da incorporação do acervo 
líquido cindido pela Químicos e Soluções Sustentáveis do Brasil S.A. (QSSB) no montante de 
R$399.951. Os saldos incorporados em 30/06/2023 na QSSB se basearam no balancete 
da cindida levantado em 31/05/2023. Contudo, em 30/06/2023, a Administração retificou 
o balancete anteriormente levantado registrando um ajuste no montante de R$29.803. Em 
30/06/2023, o acervo líquido cindido pela QSSB no montante de R$370.148, é como segue:

31/05/2023 Ajuste 30/06/2023
Ativo circulante 196.062 (25.537) 170.525
Ativo não circulante 230.524 7.385 237.909
Total dos ativos incorporados 426.586 (18.152) 408.434
Passivo circulante (11.068) (4.231) (15.299)
Passivo não circulante (15.567) (7.420) (22.987)
Total dos passivos assumidos (26.635) (11.651) (38.286)
Acervo líquido 399.951 (29.803) 370.148
2. Principais políticas contábeis: 2.1. Base de elaboração: As demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, exceto 

pelos instrumentos financeiros derivativos, ativos relacionados a instrumentos de dívida 
ou patrimoniais e contraprestações contingentes que foram mensurados pelo valor justo. 
Os valores contábeis de ativos e passivos reconhecidos que representam itens objeto de 
hedge ao valor justo que, alternativamente, seriam contabilizados ao custo amortizado, 
são ajustados para demonstrar as variações nos valores justos atribuíveis aos riscos que 
estão sendo objeto de hedge. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
estão apresentadas em reais e todos os valores são arrendados para milhar mais próximo, 
exceto quando indicado de outra forma. A Companhia preparou as demonstrações finan-
ceiras partindo do pressuposto de continuidade operacional. Adicionalmente, a Companhia 
considerou as orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC 07, emitida pelo CPC 
em novembro de 2014, na preparação das suas demonstrações financeiras. Dessa forma, 
as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras estão sendo evidencia-
das e correspondem às utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com diversas bases de 
avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na pre-
paração das demonstrações financeiras foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, 
com base no julgamento da Administração para determinação do valor adequado a ser 
registrado nas demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos a essas estimativas 
e premissas incluem a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua recuperabilidade 
nas operações, avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo e pelo método de ajuste 
a valor presente, análise do risco de crédito para determinação da provisão para perdas 
de créditos esperadas , assim como da análise dos demais riscos para determinação de 
outras provisões, inclusive para contingências. A liquidação das transações envolvendo essas 
estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos registrados nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas devido ao tratamento probabilístico 
inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e premissas 
periodicamente, não superior a um ano, que estão divulgadas na nota explicativa nº 3. A 
Companhia adotou todas as normas, revisões de normas e interpretações emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) que estavam em vigor em 31/12/2024. A 
autorização para a conclusão das demonstrações financeiras foi aprovada em reunião de 

Administração da Companhia realizada em 04/07/2025. 2.2. Base de consolidação: As 
demonstrações financeiras consolidadas compreendem as demonstrações financeiras da 
Companhia e suas controladas em 31/12/2024. O controle é obtido quando a Companhia 
estiver exposta ou tiver direito a retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com 
a investida e tiver a capacidade de afetar esses retornos por meio do poder exercido em 
relação à investida. Especificamente, a Companhia controla uma investida se, e apenas 
se, tiver:  Poder em relação à investida (ou seja, direitos existentes que lhe garantem a 
atual capacidade de dirigir as atividades pertinentes da investida);  Exposição ou direito a 
retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a investida; e  A capacidade de 
utilizar seu poder em relação à investida para afetar o valor de seus retornos. Geralmente, 
há presunção de que uma maioria de direitos de voto resulta em controle. Para dar suporte 
a essa presunção e quando a Companhia tiver menos da maioria dos direitos de voto de uma 
investida, a Companhia considera todos os fatos e circunstâncias pertinentes ao avaliar se 
tem poder em relação a uma investida, inclusive:  O acordo contratual entre o investidor e 
outros titulares de direitos de voto;  Direitos decorrentes de outros acordos contratuais; 
e  Os direitos de voto e os potenciais direitos de voto da Companhia (investidor). Ativo, 
passivo e resultado de uma controlada adquirida ou alienada durante o exercício são incluídos 
nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que a Companhia obtiver 
controle até a data em que a Companhia deixar de exercer o controle sobre a controlada. 
As demonstrações financeiras consolidadas do Companhia incluem as controladas, como 
segue: Os resultados das controladas adquiridas durante o exercício estão incluídos nas 
demonstrações consolidadas do resultado a partir da data da efetiva aquisição conforme 
aplicável. As demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas de acordo com 
o CPC 36 - Demonstrações Consolidadas e abrangem as demonstrações financeiras da 
Companhia e de suas controladas demonstradas no quadro a seguir:

Percentual de 
participação

31/12/24 31/12/23
Descrição Direta
Solvay Peroxides America Central Sociedad Anonima 100,00% 100,00%
Rhodia Poliamida Brasil S.A. 100,00% 100,00%
2.3. Conversão de moeda estrangeira: A moeda funcional da Empresa domiciliada no 
Brasil é o Real, mesma moeda de preparação e apresentação das demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas. Os ativos e passivos monetários denominados em moeda 
estrangeira são convertidos para a moeda funcional (o Real) usando-se a taxa de câmbio 
vigente na data dos respectivos balanços patrimoniais. Os ganhos e perdas resultantes da 
atualização desses ativos e passivos verificados entre a taxa de câmbio vigente na data da 
transação e os encerramentos dos exercícios são reconhecidos como receitas ou despesas 
financeiras no resultado. 2.4. Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa 
são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e não 
para investimento ou outros fins. A Companhia considera equivalentes de caixa uma aplica-
ção financeira de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e estando 
sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, 
normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo, 
por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contratação. 2.5. Ativos finan-
ceiros: 2.5.1. Classificação: A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as seguin-
tes categorias: “Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado”, “Ativos financeiros 
ao custo amortizado” e “Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes”. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram 
adquiridos. A Administração determina a classificação de seus ativos financeiros no reco-
nhecimento inicial. a) Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Os ativos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado são ativos financeiros mantidos para 
negociação. Um ativo financeiro é classificado nessa categoria se foi adquirido, principal-
mente, para fins de venda no curto prazo. Os ativos dessa categoria são classificados como 
ativos circulantes. b) Ativos financeiros ao custo amortizado: Os ativos financeiros ao custo 
amortizado devem ser mensurados se o ativo financeiro for mantido dentro de modelo de 
negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa 
contratuais e se os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas especi-
ficadas, a fluxos de caixa que constituam exclusivamente pagamentos de principal e juros 
sobre o valor do principal em aberto. c) Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes: Os ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes devem ser mensurados se o ativo financeiro for mantido dentro de modelo de 
negócios cujo objetivo seja atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais 
quanto pela venda de ativos financeiros e se os termos contratuais do ativo financeiro derem 
origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam exclusivamente pagamen-
tos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. 2.5.2. Reconhecimento e 
mensuração: As compras e as vendas de ativos financeiros são, normalmente, reconhecidas 
na data da negociação - data na qual a Companhia e suas controladas se comprometem a 
comprar ou vender o ativo. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor 
justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos financeiros não classificados 
ao valor justo por meio do resultado. Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por 
meio de resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação 
são debitados à demonstração do resultado. Os ativos financeiros são baixados quando os 
direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos; neste último 
caso, desde que a Companhia e suas controladas tenham transferido, significativamente, 
todos os riscos e os benefícios de propriedade. Os ativos financeiros mensurados ao valor 
justo por meio do resultado e por meio de outros resultados abrangentes são, subsequen-
temente, contabilizados pelo valor justo. Os ativos financeiros ao custo amortizado são, 
subsequentemente, contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa de juros 
efetiva. Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos financei-
ros mensurados ao valor justo por meio do resultado são apresentados na demonstração 
do resultado no período em que ocorrem. As variações no valor justo de títulos monetários, 
classificados como disponíveis para venda, são reconhecidas no patrimônio líquido. Quando 
os títulos classificados como disponíveis para venda são vendidos ou sofrem perda (“impair-
ment”), os ajustes acumulados do valor justo, reconhecidos no patrimônio, são incluídos na 
demonstração do resultado como “Resultado financeiro”. A Companhia e suas controladas 
avaliam, na data do balanço, se há evidência objetiva de perda (“impairment”) em um ativo 
financeiro ou um grupo de ativos financeiros. 2.6. Instrumentos financeiros derivativos 
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e atividades de “hedge” : Inicialmente, os derivativos são reconhecidos pelo valor justo 
na data em que um contrato de derivativos é celebrado e são, subsequentemente, remen-
surados ao seu valor justo. O método para reconhecer o ganho ou a perda resultante depende 
de o derivativo ser designado ou não como um instrumento de “hedge” nos casos de adoção 
da contabilidade de “hedge” (“hedge accounting”). Sendo este o caso, o método depende 
da natureza do item que está sendo protegido por “hedge”. A Companhia adota a contabi-
lidade de “hedge” (“hedge accounting”) e designa certos derivativos como:  “Hedge” de 
um risco específico associado a um ativo ou passivo reconhecido ou uma operação prevista 
altamente provável (“hedge” de fluxo de caixa). A Companhia documenta, no início da ope-
ração, a relação entre os instrumentos de “hedge” e os itens protegidos por “hedge”, assim 
como os objetivos da gestão de risco e a estratégia para a realização de várias operações 
de “hedge”. A Companhia também documenta sua avaliação, tanto no início do “hedge” 
como de forma contínua, de que os derivativos usados nas operações de “hedge” são 
altamente eficazes na compensação de variações nos fluxos de caixa dos itens protegidos 
por “hedge”. a) “Hedge” de fluxo de caixa” : A parcela efetiva das variações no valor justo 
de derivativos designados e qualificados como “hedge” de fluxo de caixa é reconhecida no 
patrimônio líquido na conta “Ajustes de avaliação patrimonial”. O ganho ou a perda relacionada 
com a parcela não efetiva é imediatamente reconhecido na demonstração do resultado 
como “Resultado financeiro”. Os valores anteriormente reconhecidos em outros resultados 
abrangentes e acumulados no patrimônio líquido são reclassificados para o resultado no 
período em que o item objeto de “hedge” afeta o resultado, na mesma conta da demons-
tração do resultado em que tal item é reconhecido. Quando um instrumento de “hedge” 
prescreve ou é vendido, ou quando um “hedge” não atende mais aos critérios de contabili-
zação de “hedge”, todo ganho ou toda perda cumulativa existente no patrimônio naquele 
momento permanece no patrimônio e é reconhecido quando a operação prevista é finalmente 
reconhecida na demonstração do resultado. Quando não se espera mais que uma operação 
prevista ocorra, o ganho ou a perda cumulativa que havia sido apresentado no patrimônio 
é imediatamente transferido para a demonstração do resultado em “Resultado financeiro”. 
2.7. Contas a receber: As contas a receber de clientes correspondem aos valores a 
receber pela venda de mercadorias no curso normal das atividades da Companhia e suas 
controladas e estão apresentadas a valores de realização e, deduzida da provisão para 
perdas de crédito esperadas. Uma provisão para perda de crédito é estabelecida quando 
existe evidência de que a Administração não será capaz de receber todos os valores devidos 
de acordo com os prazos originais das contas a receber. O valor da provisão é a diferença 
entre o valor contábil e o valor recuperável. A Companhia utiliza uma matriz de provisão 
para calcular a perdas de crédito esperadas para contas a receber. Os percentuais aplica-
dos são baseados em dias de atraso para agrupamentos de vários segmentos de clientes 
que apresentam padrões de perda semelhantes. A matriz de provisão baseia-se nas premis-
sas observadas pela Administração da Companhia e em coeficiente de perda esperado 
estabelecido sobre o total dos recebíveis a vencer, líquidos de impostos. Foi constituída 
provisão em montante considerado suficiente pela Administração para perdas de crédito 
esperadas cuja recuperação é considerada duvidosa. A Companhia revisa a matriz de forma 
prospectiva para ajustá-la de acordo com as situações pontuais e atuais da carteira de 
clientes. As informações sobre as perdas de crédito esperadas sobre as contas a receber 
da Companhia estão divulgadas nas notas explicativas nº 6 e nº 4.2b. 2.8. Tributos a 
recuperar: Composto pelos créditos fiscais gerados nas operações mercantis da Compa-
nhia. A recuperação vem sendo realizada no curso normal de suas atividades. O valor presente 
é calculado com base na taxa que inflaciona o objeto de compensação dos créditos. A 
referida taxa é compatível com a natureza, o prazo e os riscos de transações similares em 
condições de mercado. Essa taxa em 31/12/2024 e de 2023 acompanha a remuneração 
do CDI. 2.9. Estoques: Os estoques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de 
realização, dos dois o menor. O custo é determinado, basicamente, da seguinte forma:  
Matérias-primas - ao custo médio ponderado de aquisição.  Produtos acabados e em ela-
boração - estes estoques estão valorizados ao custo real de produção, sendo que nestes 
custos estão inclusos os custos de matérias-primas, de mão de obra direta e os gastos 
diretos e indiretos de fabricação (com base na capacidade operacional normal), excluindo 
os de empréstimos. As importações em andamento são demonstradas ao custo acumulado 
de cada importação. As provisões para estoques de baixa rotatividade ou obsoletos são 
constituídas quando consideradas necessárias pela Administração. O valor líquido de reali-
zação é o preço de venda estimado, líquido dos impostos incidentes, no curso normal dos 
negócios, menos as despesas comerciais variáveis aplicáveis. 2.10. Depósitos judiciais: 
Existem situações em que a Companhia e suas controladas questionam a legitimidade de 
determinados passivos ou ações movidas contra si. Por conta desses questionamentos, 
por ordem judicial ou por estratégia da própria Administração, os valores em questão podem 
ser depositados em juízo, sem que haja a caracterização da liquidação do passivo. Nessas 
situações, não havendo a possibilidade de resgate dos depósitos, a menos que ocorra 
desfecho favorável da questão para a Companhia e suas controladas, esses depósitos são 
atualizados monetariamente e constituída a provisão de perda correspondente no passivo, 
conforme mencionado na nota explicativa nº 17, quando aplicável. 2.11. Investimentos: 
O investimento da Companhia em controladas e coligadas é avaliado com base no método 
da equivalência patrimonial, para fins de demonstrações financeiras da controladora. Com 
base no método da equivalência patrimonial, o investimento em controladas e coligadas é 
contabilizado no balanço patrimonial da controladora ao custo, adicionado das mudanças 
após a aquisição da participação societária nas controladas e coligadas. A participação 
societária nas controladas e coligadas é apresentada na demonstração do resultado da 
controladora como equivalência patrimonial, representando o lucro líquido atribuível aos 
acionistas da controlada. As demonstrações financeiras das controladas e coligadas são 
elaboradas para o mesmo período de divulgação que as da Companhia. Após a aplicação 
do método da equivalência patrimonial para fins de demonstrações financeiras da controla-
dora, a Companhia determina se é necessário reconhecer perda adicional do valor recupe-
rável sobre o investimento da Companhia em suas controladas e coligadas. A Companhia 
determina, em cada data de fechamento do balanço patrimonial, se há evidência objetiva 
de que o investimento em controlada sofreu perdas por redução ao valor recuperável. Se 
assim for, a Companhia calcula o montante da perda por redução ao valor recuperável como 
a diferença entre o valor recuperável das controladas e coligadas e o valor contábil e 
reconhece o montante na demonstração do resultado da controladora. 2.12. Imobilizado: 
Está demonstrado ao custo de aquisição e/ou construção, deduzido da depreciação acu-
mulada. A depreciação é calculada pelo método linear com base em taxas que levam em 
consideração a vida útil econômica dos bens, de acordo com as taxas divulgadas na nota 
explicativa nº 12. Os gastos incorridos com manutenção e reparo são contabilizados como 
imobilizado, somente se os benefícios econômicos associados a esses itens forem prováveis 
e os valores mensurados de forma confiável, enquanto os demais gastos são registrados 
diretamente no resultado. Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando 
nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou 
perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido 
da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos na demonstração do resultado, no exer-
cício em que o ativo for baixado. A depreciação é calculada usando o método linear durante 
a vida útil estimada dos ativos, como segue:

Anos de vida útil estimada em anos
Edificações e benfeitorias 20
Máquinas, equipamentos e instalações 10 a 14
Veículos 4
Móveis, utensílios e equipamentos de escritório 13
Se houver uma indicação de que houve uma mudança significativa na taxa de depreciação, 
na vida útil ou no valor residual de um ativo, a depreciação desse ativo é revista prospecti-
vamente para refletir as novas expectativas. O valor residual e a vida útil dos ativos e os 
métodos de depreciação são revistos no encerramento de cada exercício e ajustados de 
forma prospectiva quando for o caso. 2.13. Ativos intangíveis: a) Ativos intangíveis 
adquiridos separadamente: Ativos intangíveis com vida útil definida, adquiridos separadamente 
são registrados ao custo, deduzido da amortização e das perdas por redução ao valor 
recuperável acumulado, quando aplicável. A amortização é reconhecida linearmente com 
base na vida útil estimada dos ativos. A vida útil estimada e o método de amortização são 
revisados no fim de cada exercício e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é 
contabilizado prospectivamente. Ativos intangíveis com vida útil indefinida adquiridos sepa-
radamente são registrados ao custo, deduzido das perdas por redução ao valor recuperável 
acumuladas. b) Ativos intangíveis gerados internamente - gastos com pesquisa e desenvol-
vimento: Os gastos com pesquisa são reconhecidos como despesas quando incorridos. Os 
gastos incorridos em projetos de desenvolvimento (relacionados com o projeto e os testes 
dos produtos novos ou aperfeiçoados) são reconhecidos como ativo intangível quando for 
provável que os benefícios econômicos futuros esperados atribuíveis ao ativo serão gerados 
em favor da entidade. Para tanto, considera-se a sua viabilidade técnica e comercial, o fato 
de que a Administração tem a intenção de completar o projeto e dispõe dos recursos téc-
nicos e financeiros para fazê-lo, existe a capacidade de utilizar ou vender o ativo gerando 
prováveis benefícios econômicos, e se seus custos podem ser estimados de forma confiá-
vel. Outros gastos com desenvolvimento são reconhecidos como despesas quando incor-
ridos. Os gastos com desenvolvimento reconhecidos inicialmente como despesas no 
resultado não são reconhecidos como parte do custo de um ativo intangível em data sub-
sequente. Os custos de desenvolvimento reconhecidos como ativos são amortizados desde 
o início da produção comercial do produto, pelo método linear, durante o período esperado 
para a geração dos benefícios. c) Ativos intangíveis adquiridos em uma combinação de 
negócios: Nas demonstrações financeiras, os ativos intangíveis adquiridos em uma combi-
nação de negócios e reconhecidos separadamente do ágio são registrados pelo valor justo 
na data da aquisição, o qual é equivalente ao seu custo. Subsequentemente ao reconheci-
mento inicial, os ativos intangíveis adquiridos em combinação de negócios são registrados 
ao valor de custo, deduzido da amortização e das perdas por redução ao valor recuperável 
acumulado, assim como os ativos intangíveis adquiridos separadamente. d) Baixa de ativos 
intangíveis: Um ativo intangível é desreconhecido quando da sua venda (ou seja, a data em 
que o beneficiário obtém o controle do ativo relacionado) ou quando não são esperados 
benefícios econômicos futuros a partir de sua utilização ou venda. Eventual ganho ou perda 
resultante do desreconhecimento do ativo (a diferença entre o valor líquido da venda e o 

valor contábil do ativo) é reconhecido no resultado do exercício. 2.14. Perda por redução 
ao valor recuperável de ativos não financeiros (“impairment”) : A Administração revisa 
anualmente o valor recuperável dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças 
nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterio-
ração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e tendo o valor 
contábil líquido excedido o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização 
ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou 
de determinada unidade geradora de caixa (UGC) é definido como sendo o maior entre o 
valor em uso e o valor líquido de venda. Para ativos que não sejam ágio, é efetuada uma 
avaliação em cada data de reporte para determinar se existe um indicativo de que as perdas 
por redução ao valor recuperável reconhecidas anteriormente já não existem ou diminuíram. 
Se tal indicativo existir, a Companhia estima o valor recuperável do ativo ou da unidade 
geradora de caixa UGC). Uma perda por redução ao valor recuperável de um ativo previamente 
reconhecida é revertida apenas se tiver havido mudança nas estimativas utilizadas para 
determinar o valor recuperável do ativo desde a última perda por desvalorização que foi 
reconhecida. A reversão é limitada para que o valor contábil do ativo não exceda o valor 
contábil que teria sido determinado (líquido de depreciação, amortização ou exaustão), caso 
nenhuma perda por desvalorização tivesse sido reconhecida para o ativo em anos anteriores. 
Essa reversão é reconhecida no resultado. O teste de redução ao valor recuperável do ágio 
é feito anualmente em 31 de dezembro ou quando as circunstâncias indicarem que o valor 
contábil tenha se deteriorado. A perda por desvalorização é reconhecida para uma unidade 
geradora de caixa ao qual o ágio esteja relacionado. Quando o valor recuperável da unidade 
é inferior ao valor contábil da unidade, a perda é reconhecida e alocada para reduzir o valor 
contábil dos ativos da unidade na seguinte ordem: (a) reduzindo o valor contábil do ágio 
alocado à unidade geradora de caixa; e (b) a seguir, aos outros ativos da unidade propor-
cionalmente ao valor contábil de cada ativo. 2.15. Combinações de negócios: Nas 
demonstrações financeiras, as aquisições de negócios são contabilizadas pelo método de 
aquisição. A contrapartida transferida em uma combinação de negócios é mensurada pelo 
valor justo, que é calculado pela soma dos valores justos dos ativos transferidos pela 
Companhia, dos passivos incorridos pela Companhia na data de aquisição para os antigos 
controladores da adquirida e das participações emitidas pela Companhia em troca do 
controle da adquirida. Os custos relacionados à aquisição são geralmente reconhecidos no 
resultado, quando incorridos. Na data de aquisição, os ativos adquiridos e os passivos 
assumidos identificáveis são reconhecidos pelo valor justo na data da aquisição. O ágio é 
mensurado como o excesso da soma da contrapartida transferida, do valor das participações 
não controladoras na adquirida e do valor justo da participação do adquirente anteriormente 
detida na adquirida sobre os valores líquidos na data de aquisição dos ativos adquiridos e 
passivos assumidos identificáveis. 2.16. Passivos financeiros: 2.16.1. Passivos financei-
ros: Os passivos financeiros são classificados como “Passivos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado” ou “Passivos financeiros ao custo amortizado”. 2.16.2. Passivos finan-
ceiros ao custo amortizado: Os outros passivos financeiros ao custo amortizado (incluindo 
fornecedores) são Passivos financeiros somente são baixados quando as obrigações da 
Companhia são extintas e canceladas ou quando vencem. A diferença entre o valor contábil 
do passivo financeiro baixado e a contrapartida paga e a pagar é reconhecida no resultado. 
O método de juros efetivos é utilizado para calcular o custo amortizado de um passivo 
financeiro e alocar sua despesa de juros pelo respectivo período. A taxa de juros efetiva é 
a taxa que desconta exatamente os fluxos de caixa futuros estimados (inclusive honorários 
e outros valores pagos ou recebidos que constituem parte integrante da taxa de juros 
efetiva, custos da transação e outros prêmios ou descontos) ao longo da vida estimada do 
passivo financeiro ou, quando apropriado, por um período menor, para o reconhecimento 
inicial do valor contábil líquido. 2.16.3. Baixa de passivos financeiros: Passivos financeiros 
somente são baixados quando as obrigações da Sociedade são extintas e canceladas ou 
quando vencem. A diferença entre o valor contábil do passivo financeiro baixado e a con-
trapartida paga e a pagar é reconhecida no resultado. 2.16.4. Compensação de instrumen-
tos financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensados ao valor líquido e apresen-
tados no balanço patrimonial quando há um direito legalmente aplicável de compensar os 
valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou realizar o ativo 
e liquidar o passivo simultaneamente. 2.17. Ativos de direito de uso e arrendamentos: 
A caracterização de um contrato como (ou se ele contém) um arrendamento mercantil está 
baseado na substância do contrato na data do início de sua execução. O contrato é (ou 
contém) um arrendamento caso o cumprimento deste contrato seja dependente da utilização 
de um ativo (ou ativos) específico(s) e o contrato transfere o direito de uso de um determi-
nado ativo (ou ativos), mesmo se este ativo (ou estes ativos) não estiver(em) explícito(s) no 
contrato. A Companhia avalia, na data de início do contrato, se esse contrato é ou contém 
um arrendamento, ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de um ativo 
identificado por um período em troca de contraprestação. A Companhia, como arrendatária, 
aplica uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os arrendamen-
tos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. 
A Companhia reconhece os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de arren-
damento e ativos de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. 
A Companhia reconhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento (ou 
seja, na data em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de 
uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por 
redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos 
de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de arren-
damento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos 
realizados até a data de início, menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. 
Os ativos de direito de uso são depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo 
do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos, conforme abaixo: Em determinados 
casos, se a titularidade do ativo arrendado for transferida para a Companhia ao final do 
prazo do arrendamento ou se o custo representar o exercício de uma opção de compra, a 
depreciação é calculada utilizando a vida útil estimada do ativo. Na data de início do arren-
damento, a Companhia reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo valor 
presente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo do arren-
damento. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos (incluindo, substan-
cialmente, pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, 
pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores 
esperados a serem pagos sob garantias de valor residual. Os pagamentos de arrendamento 
incluem ainda o preço de exercício de uma opção de compra razoavelmente certa de ser 
exercida pela Companhia e pagamentos de multas pela rescisão do arrendamento, se o 
prazo do arrendamento refletir a Companhia exercendo a opção de rescindir a arrendamento. 
Os pagamentos variáveis de arrendamento que não dependem de um índice ou taxa são 
reconhecidos como despesas (salvo se forem incorridos para produzir estoques) no período 
em que ocorre o evento ou condição que gera esses pagamentos. Ao calcular o valor 
presente dos pagamentos do arrendamento, a Companhia usa a sua taxa de empréstimo 
incremental na data de início porque a taxa de juro implícita no arrendamento não é facilmente 
determinável. Após a data de início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para 
refletir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. 
Além disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se houver uma 
modificação ou uma mudança no prazo do contrato. 2.18. Outros ativos e passivos: Um 
ativo é reconhecido no balanço quando for provável que seus benefícios econômicos futuros 
serão gerados em favor da Empresa e seu valor puder ser mensurado com segurança. Um 
passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econô-
mico seja requerido para liquidá-lo. As provisões são registradas tendo como base as 
melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como cir-
culantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos doze 
meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes 2.19. Provisões: Provisões 
são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente (legal ou não formali-
zada) em consequência de um evento passado. É provável que benefícios econômicos sejam 
requeridos para liquidar a obrigação, e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa 
ser feita. Quando a Companhia espera que o valor de uma provisão seja reembolsado, no 
todo ou em parte, por exemplo por força de um contrato de seguro, o reembolso é reco-
nhecido como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for praticamente certo. 
A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida 
de qualquer reembolso. a) Provisão para custos de reestruturação: Provisões para custos 
de reestruturação são reconhecidas somente quando a Companhia possui uma obrigação 
construtiva, o que ocorre quando: (i) tiver um plano formal detalhado para a reestruturação, 
identificando o negócio ou parte do negócio em questão, os principais locais, funções e 
empregados afetados, a estimativa detalhada dos custos associados e a linha do tempo 
para sua execução; e (ii) os empregados afetados tenham sido notificados dos principais 
aspectos do plano. b) Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A Companhia 
é parte de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para 
todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma 
saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razo-
ável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências 
disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes 
nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advoga-
dos externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas 
circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais 
ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 
c) Passivos contingentes reconhecidos em uma combinação de negócios: Um passivo 
contingente reconhecido em uma combinação de negócios é inicialmente mensurado ao 
valor justo. Subsequentemente, é mensurado entre o maior valor que seria reconhecido de 
acordo com a política contábil de provisões acima (CPC 25) ou o valor inicialmente reco-
nhecido menos, quando for o caso, a amortização acumulada reconhecida de acordo com 
a política de reconhecimento de receita. 2.20. Benefícios a funcionários: a) Obrigações 
de pensão: A Companhia patrocina planos de previdência dos tipos contribuição definida e 
benéfico definido. Para os planos de contribuição definida, a Companhia paga contribuições 
a planos de pensão de Administração privada em bases compulsórias, contratuais ou 

voluntárias. Assim que as contribuições tiverem sido feitas, a Companhia não tem obrigações 
relativas a pagamentos adicionais. As contribuições regulares compreendem os custos 
periódicos líquidos do período em que são devidas e, assim, são incluídas nos custos de 
pessoal. Um plano de benefício definido é diferente de um plano de contribuição definida. 
Em geral, os planos de benefício definido estabelecem um valor de benefício de aposenta-
doria que um empregado receberá em sua aposentadoria, normalmente dependente de um 
ou mais fatores, como idade, tempo de serviço e remuneração. O passivo reconhecido pela 
Companhia no balanço patrimonial com relação aos planos de pensão de benefício definido 
é o valor presente da obrigação de benefício definido na data do balanço, menos o valor 
justo dos ativos do plano, com os ajustes de custos de serviços passados não reconhecidos. 
A obrigação de benefício definido é calculada anualmente por atuários independentes, usando 
o método da unidade de crédito projetada. O valor presente da obrigação de benefício 
definido é determinado mediante o desconto das saídas futuras estimadas de caixa, usando 
taxas de juros condizentes com os rendimentos de mercado, as quais são denominadas na 
moeda em que os benefícios serão pagos e que tenham prazos de vencimento próximos 
daqueles da respectiva obrigação do plano de pensão. Os ganhos e as perdas resultantes 
das alterações nas avaliações atuariais dos planos de pensão, cujas obrigações atuariais 
ou ativos atuariais são registrados pela Companhia, são reconhecidos integralmente em 
outros resultados abrangentes no patrimônio líquido. Desde 2022, o plano de benefício 
definido está fechado para novos colaboradores, que podem optar em participar do plano 
de contribuição definida. b) Participação nos lucros e bônus: A Companhia realiza provisões 
mensais relacionadas à participação nos lucros, com base em estimativas dos valores a 
serem distribuídos, considerando os critérios estabelecidos em acordos ou programas 
internos. O valor final é ajustado, quando necessário, no encerramento do exercício, momento 
em que é possível mensurar o valor com maior confiabilidade. c) Plano de saúde: A Compa-
nhia mantém planos de assistência à saúde pós-aposentadoria - Lei nº 9.656/98, plano de 
saúde pós-aposentadoria para ex-funcionários, plano de saúde para pensões, bem como 
plano de saúde destinado a empregados e respectivos dependentes. Na apuração dos 
passivos e custos dos planos de saúde pós-aposentados para ex- funcionários, de assistên-
cia à saúde pós-aposentadoria e plano de saúde para pensões, foram adotadas hipóteses 
e premissas atuariais homologadas pela Companhia, bem como o método atuarial Crédito 
Unitário Projetado conforme mencionado na nota explicativa nº 24. 2.21. Reconhecimento 
da receita: A Companhia reconhece receitas quando satisfaz a obrigação de transferir o 
bem ou serviço (ativo) prometido ao cliente. O ativo é considerado transferido quando o 
cliente obtém o controle deste ativo. A receita compreende o valor justo da contraprestação 
recebida ou a receber pela comercialização de produtos e serviços no curso normal das 
atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, 
dos abatimentos e dos descontos. a) Vendas de produtos: A receita é reconhecida de acordo 
com a observância das seguintes etapas: (i) identificação dos direitos e compromissos do 
contrato com o cliente; (ii) identificação das obrigações de desempenho contratadas; (iii) 
determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço às obrigações de desempenho; 
e (v) reconhecimento quando (ou na medida em que) as obrigações de desempenho são 
satisfeitas. As receitas não são reconhecidas se a sua realização for incerta. Mais resumi-
damente, a receita de venda de produtos é reconhecida quando ocorre a transferência do 
controle dos produtos para o comprador. b) Vendas de serviços: As vendas de serviços a 
terceiros compreendem basicamente a venda de serviços compartilhados, tal como serviço 
de condomínio industrial (segurança, tratamento de efluentes, portaria, administração geral), 
dentro do complexo fabril situado em Paulínia. As vendas de serviços são reconhecidas no 
exercício em que os serviços são prestados. c) Receita financeira: A receita financeira é 
reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o método 
da taxa de juros efetiva. 2.22. Tributação: 2.22.1. Receitas de vendas e serviços: As 
receitas de vendas e serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas 
seguintes alíquotas básicas:
Impostos sobre vendas Alíquota
ICMS – Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 4% a 18%
IPI – Imposto sobre Produtos Industrializados 0,5% a 25%
ISS – Imposto sobre Serviços 5%
PIS – Programa de Integração Social 1,65%
COFINS – Contribuição para Financiamento da Seguridade Social 7,60%
Esses encargos são encargos são apresentados como deduções de vendas na demonstração 
do resultado. 2.22.2. IRPJ e CSLL corrente: A tributação sobre o lucro compreende o IRPJ 
e a CSLL. O IRPJ é computado sobre o lucro tributável pela alíquota de 15%, acrescido do 
adicional de 10% para os lucros que excederem R$240 no período de 12 meses, enquanto 
que a CSLL é computada pela alíquota de 9% sobre o lucro tributável, reconhecidos pelo 
regime de competência, portanto as inclusões ao lucro contábil de despesas, temporaria-
mente não dedutíveis, ou exclusões de receitas, temporariamente não tributáveis, para 
apuração do lucro tributável corrente geram créditos ou débitos tributários diferidos. As 
antecipações ou valores passíveis de compensação são demonstrados no ativo circulante 
ou não circulante, de acordo com a previsão de sua realização. 2.22.3. IRPJ e CSLL diferido: 
O IRPJ e a CSLL diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias no fim de cada 
exercício entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras e 
as bases fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, incluindo saldo de 
prejuízos fiscais, quando aplicável. Os impostos diferidos passivos são geralmente reconhe-
cidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis e os impostos diferidos ativos são 
reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando for provável 
que a Companhia apresentará lucro tributável futuro em montante suficiente para que tais 
diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. Os impostos diferidos ativos ou 
passivos não são reconhecidos sobre diferenças temporárias resultantes de reconhecimento 
inicial (exceto para combinação de negócios) de ativos e passivos em uma transação que 
não afete o lucro tributável nem o lucro contábil. Adicionalmente, passivos fiscais diferidos 
não são reconhecidos se a diferença temporária for resultante de reconhecimento inicial 
de ágio. Os impostos diferidos passivos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias 
tributáveis associadas a investimentos em controladas, coligadas e participações em “joint 
ventures”, exceto quando a Companhia for capaz de controlar a reversão das diferenças 
temporárias e quando for provável que essa reversão não irá ocorrer em um futuro previsível. 
Os impostos diferidos ativos originados de diferenças temporárias dedutíveis relacionadas 
a tais investimentos e participações somente são reconhecidos quando for provável que 
haverá lucro tributável futuro em montante suficiente para que tais diferenças temporárias 
possam ser utilizadas e quando for provável sua reversão em um futuro previsível. O saldo 
dos impostos diferidos ativos é revisado no fim de cada exercício e, quando não for mais 
provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação de 
todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo montante que se espera que seja 
recuperado. Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis 
no período no qual se espera que o passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com 
base nas alíquotas previstas na legislação tributária vigente no fim de cada período de rela-
tório, ou quando uma nova legislação tiver sido substancialmente aprovada. A mensuração 
dos impostos diferidos ativos e passivos reflete as consequências fiscais que resultariam 
da forma na qual a Companhia espera, no fim de cada período de relatório, recuperar ou 
liquidar o valor contábil desses ativos e passivos. O IRPJ e a CSLL correntes e diferidos 
são reconhecidos como despesa ou receita no resultado do exercício, exceto quando estão 
relacionados com itens registrados em outros resultados abrangentes ou diretamente no 
patrimônio líquido, caso em que os impostos correntes e diferidos também são reconhecidos 
em outros resultados abrangentes ou diretamente no patrimônio líquido, respectivamente. 
Quando os impostos correntes e diferidos são originados da contabilização inicial de uma 
combinação de negócios, o efeito fiscal é considerado na contabilização da combinação 
de negócios. 2.24. Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos 
monetários de longo prazo e os de curto prazo são descontados a valor presente quando 
o efeito é considerado relevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em 
conjunto e quando a relação entre o custo e o benefício da informação gerada for considerada 
adequada. O ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa 
contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e 
passivos. Dessa forma, os juros embutidos nas receitas, despesas e custos associados a 
esses ativos e passivos são descontados com o intuito de reconhecê-los em conformidade 
com o regime de competência de exercícios. Posteriormente, esses juros são realocados nas 
linhas de despesas e receitas financeiras no resultado por meio da utilização do método da 
taxa efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa contratuais. 2.25. ICPC 22 - Incerteza 
sobre Tratamento de Tributos sobre o Lucro: A Interpretação (equivalente à interpretação 
IFRIC 23) trata da contabilização dos tributos sobre o lucro nos casos em que os tratamentos 
tributários envolvem incerteza que afeta a aplicação da IAS 12 (CPC 32) e não se aplica a 
tributos fora do âmbito da IAS 12 nem inclui especificamente os requisitos referentes a juros 
e multas associados a tratamentos fiscais incertos. A Interpretação aborda especificamente 
o seguinte:  Se a entidade considera tratamentos fiscais incertos separadamente;  As 
suposições que a entidade faz em relação ao exame dos tratamentos tributários pelas 
autoridades fiscais;  Como a entidade determina o lucro real (prejuízo fiscal), bases de 
cálculo, prejuízos fiscais não utilizados, créditos tributários extemporâneos e alíquotas de 
imposto; e  Como a entidade considera as mudanças de fatos e circunstâncias. A Companhia 
determina se considera cada tratamento tributário incerto separadamente ou em conjunto 
com um ou mais tratamentos fiscais incertos e considera a abordagem que melhor prevê 
a resolução da incerteza. A Administração da Companhia aplica julgamento significativo 
na identificação de incertezas sobre tratamentos de IRPJ. Considerando que a Companhia 
atua em um ambiente multinacional complexo, avaliou se a Interpretação teve impacto em 
suas demonstrações financeiras. Após a adoção da Interpretação, a Administração da 
Companhia considerou se possui posições fiscais incertas, particularmente as relacionadas a 
preços de transferência. As declarações tributárias da Companhia em diferentes jurisdições 
incluem deduções relacionadas a preços de transferência e as autoridades fiscais podem 
questionar esses tratamentos fiscais. A Companhia determinou, com base em seu estudo de 
conformidade tributária e de preços de transferência, que é provável que seus tratamentos 
fiscais (incluindo os aplicados às subsidiárias) serão aceitos pelas autoridades fiscais. 
A Interpretação não teve impacto nas demonstrações financeiras da Companhia. 2.26. 
Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 
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2024: A Companhia aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, que são válidas 
para períodos anuais iniciados em 01/01/2024 ou após essa data. A Companhia decidiu 
não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham 
sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes.
Norma Requerimento

Alterações ao CPC 40 
(R1)/IFRS 7 – Acor-
dos de financiamento 
de fornecedores e no 
CPC 03 (R1)/IAS 7 
– Demonstração dos 
Fluxos de Caixa ante-
cipada

As alterações à IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R1) – Demons-
tração dos Fluxos de Caixa) e à IFRS 7 (equivalente ao CPC 40 
(R1) – Instrumentos Financeiros: Divulgações) esclarecem as 
características dos acordos de financiamento de fornecedores 
e exigem divulgação adicional de tais acordos. Os requisitos de 
divulgação nas alterações visam auxiliar os usuários das demons-
trações financeiras a compreenderem os efeitos dos acordos de 
financiamento de fornecedores sobre os passivos, fluxos de caixa 
e exposição ao risco de liquidez de uma entidade. A Companhia 
não possui este tipo de contrato ativo com seus fornecedores.

Alterações ao CPC 06 
(R2)/ IFRS 16 – Pas-
sivo de arrendamento 
em uma transação 
de venda e retroar-
rendamento (sale and 
leaseback)

O item 100 (a) do CPC 06 exige que um vendedor–arrendatário 
avalie o ativo de direito de uso resultante de uma transação de 
venda e retro arrendamento na proporção do saldo contábil 
anterior do ativo que se relaciona com o direito de uso que o 
vendedor–arrendatário retém. Assim, numa transação de venda 
e retro arrendamento, o vendedor–arrendatário reconhece 
apenas a quantia de qualquer ganho ou perda relacionado com 
os direitos transferidos para o comprador–arrendador. As alte-
rações refletirão na mensuração do passivo de arrendamento do 
vendedor–arrendatário a fim de restringir o reconhecimento de 
qualquer ganho referente ao direito de uso mantido, fazendo com 
o que arrendador–vendedor reconheça no resultado do exercício 
a diferença entre os pagamentos efetuados pelo arrendamento e 
os pagamentos que reduzem o valor contábil do passivo de arren-
damento. A Companhia avaliou o conteúdo deste pronunciamento 
e não identificou impactos.

Alterações ao CPC 26 
(R1)/IAS 1: Classifica-
ção de passivos como 
circulante ou não cir-
culantes e passivos 
não circulantes com 
covenants

As alterações aprimoram as informações fornecidas pela Com-
panhia quando o seu direito de diferir a liquidação de um passivo 
por pelo menos doze meses está sujeito ao cumprimento de 
cláusulas restritivas (covenants). A classificação de passivos como 
circulantes ou não circulantes baseia–se no cumprimento de cove-
nants que sejam requeridos na data de reporte ou antes dessa 
data, mas nunca em relação a eventos futuros, além de requerer 
divulgação de informações nas notas explicativas que permitam 
aos usuários das demonstrações financeiras avaliar o risco de 
que o passivo possa se tornar exigível dentro de doze meses, 
incluindo as condições pactuadas (por exemplo, sua natureza e 
a data em que a Companhia deve cumpri–las), se a Companhia 
teria cumprido as condições com base em suas circunstâncias no 
final do período de reporte e como a entidade espera cumprir as 
condições após o final do período de reporte. A Companhia avaliou 
o conteúdo deste pronunciamento e não identificou impactos.

2.27. Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As normas e interpretações novas 
e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações 
financeiras da Companhia, estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar estas 
normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. A Admi-
nistração está avaliando essas normas e interpretações, mas entende que não deverão ter 
impacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia:
Norma Requerimento

IFRS 18: Apresenta-
ção e divulgação das 
demonstrações finan-
ceiras

Em abril de 2024, o IASB emitiu o IFRS 18, que substitui o IAS 1 
(equivalente ao CPC 26 (R1) – Apresentação de Demonstrações 
Financeiras). O IFRS 18 introduz novos requisitos para apresenta-
ção dentro da demonstração do resultado do exercício, incluindo 
totais e subtotais especificados. Além disso, as entidades são 
obrigadas a classificar todas as receitas e despesas dentro 
da demonstração do resultado do exercício em uma das cinco 
categorias: operacional, investimento, financiamento, impostos de 
renda e operações descontinuadas, das quais as três primeiras 
são novas. A norma também exige a divulgação de medidas de 
desempenho definidas pela administração, subtotais de receitas 
e despesas, e inclui novos requisitos para a agregação e desa-
gregação de informações financeiras com base nas funções” 
identificadas das demonstrações financeiras primárias (primary 
financial statements (PFS)) e das notas explicativas. Além disso, 
alterações de escopo restrito foram feitas ao IAS 7 (equivalente 
ao CPC 03 (R2) – Demonstração dos Fluxos de Caixa), que 
incluem a alteração do ponto de partida para determinar os 
fluxos de caixa das operações pelo método indireto, de “lucro 
ou prejuízo do período” para “lucro ou prejuízo operacional” e a 
remoção da opcionalidade à classificação dos fluxos de caixa 
de dividendos e juros. Além disso, há alterações consequentes 
em vários outros padrões. O IFRS 18 e as alterações nas outras 
normas entrarão em vigor para períodos de relatórios iniciados 
em ou após 1º/01/2027, com a aplicação antecipada permitida 
e devendo ser divulgada, embora no Brasil a adoção antecipada 
não seja permitida. O IFRS 18 será aplicado retrospectivamente.

IFRS 19: Subsidiárias 
sem responsabilidade 
pública

Em maio de 2024, o IASB emitiu o IFRS 19, que permite que 
entidades elegíveis optem por aplicar seus requisitos de 
divulgação reduzidos enquanto ainda aplicam os requisitos de 
reconhecimento, mensuração e apresentação em outros padrões 
contábeis IFRS. Para ser elegível, no final do período de relatório, 
uma entidade deve ser uma controlada conforme definido no IFRS 
10 (CPC 36 (R3) – Demonstrações Consolidadas), não pode ter 
responsabilidade pública e deve ter uma controladora (final ou 
intermediária) que prepare demonstrações financeiras consolida-
das, disponíveis para uso público, que estejam em conformidade 
com os padrões contábeis IFRS. O IFRS 19 entrará em vigor para 
períodos de relatório iniciados em ou após 1º/01/2027, com 
aplicação antecipada permitida.

Alterações ao CPC 18 
(R3) – investimento 
em coligada, em con-
trolada e empreen-
dimento controlado 
em conjunto e a ICPC 
09 – demonstrações 
contábeis individuais, 
demonstrações sepa-
radas, demonstra-
ções consolidadas e 
aplicação do método 
da equivalência patri-
monial

Em setembro de 2024, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) emitiu alterações ao Pronunciamento Técnico CPC 18 (R3) 
e à Interpretação Técnica ICPC 09 (R3), com o objetivo de alinhar 
as normativas contábeis brasileiras com os padrões internacionais 
emitidos pelo IASB. A atualização do Pronunciamento Técnico CPC 
18 contempla a aplicação do método da equivalência patrimonial 
(MEP) para a mensuração de investimentos em controladas nas 
Demonstrações Contábeis Individuais, refletindo a alteração 
nas normas internacionais que agora permitem essa prática 
nas Demonstrações Contábeis Separadas. Essa convergência 
harmoniza as práticas contábeis adotadas no Brasil com as 
internacionais, sem gerar impactos materiais em relação à 
norma atualmente vigente, concentrando–se apenas em ajustes 
de redação e na atualização das referências normativas. A ICPC 
09, por sua vez, não tem correspondência direta com normas 
do IASB e por consequência estava desatualizada, exigindo 
alterações para alinhar sua redação a fim de ajustá–lo a atua-
lizações posteriores a sua emissão e atualmente observadas 
nos documentos emitidos pelo CPC. As alterações vigoram 
para períodos de demonstrações financeiras que se iniciam em 
ou após 1º/01/2025. A Companhia avaliou o conteúdo deste 
pronunciamento e não identificou impactos.

Alterações ao CPC 
02 (R2) – efeitos nas 
mudanças nas taxas 
de câmbio e conver-
são de demonstrações 
contábeis e CPC 37 
(R1) – Adoção inicial 
das normas internacio-
nais de contabilidade

Em setembro de 2024, O Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), emitiu a Revisão de Pronunciamentos Técnicos nº 27, 
que contempla alterações trazidas pelo Lack of Exchangeability 
emitido pelo IASB, com alterações no Pronunciamento Técnico 
CPC 02 (R2) – Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e 
Conversão de Demonstrações Contábeis e no CPC 37 (R1) – 
Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade. As 
alterações buscam definir o conceito de moeda conversível e 
orientam sobre os procedimentos para moedas não conversíveis, 
determinando que a conversibilidade deve ser avaliada na data 
de mensuração com base no propósito da transação. Caso a 
moeda não seja conversível, a entidade deve estimar a taxa de 
câmbio que reflita as condições de mercado. Em situações com 
múltiplas taxas, deve–se utilizar a que melhor represente a liqui-
dação dos fluxos de caixa. O pronunciamento também destaca a 
importância das divulgações sobre moedas não conversíveis, para 
que os usuários das demonstrações contábeis compreendam 
os impactos financeiros, riscos envolvidos e critérios utilizados 
na estimativa da taxa de câmbio. As alterações vigoram para 
períodos de demonstrações financeiras que se iniciam em 
ou após 1º/01/2025. A Companhia avaliou o conteúdo deste 
pronunciamento e não identificou impactos.

3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: A preparação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia requer que a Adminis-
tração faça julgamentos, estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados 
de receitas, despesas, ativos e passivos, e as respectivas divulgações, bem como as divulga-
ções de passivos contingentes. 3.1. Julgamentos: No processo de aplicação das políticas 
contábeis da Companhia, a Administração fez os seguintes julgamentos que têm efeito mais 
significativo sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas: 3.2. Estimativas e premissas: As principais premissas relativas ao futuro e 
outras principais fontes de incerteza nas estimativas na data das demonstrações financeiras, 
que têm um risco significativo de causar um ajuste material nos valores contábeis dos ativos 
e passivos no próximo exercício social, estão descritas a seguir. A Companhia baseou suas 
premissas e estimativas em parâmetros disponíveis quando as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foram preparadas. No entanto, as circunstâncias existentes e as 
premissas sobre desenvolvimentos futuros podem mudar devido a alterações de mercado 
ou circunstâncias que estão além do controle da Companhia. Tais mudanças são refletidas 
nas premissas quando ocorrem. a) Provisão para perda de crédito esperada: A provisão 
para perda de crédito esperada é constituída com base em análise individual de contas a 
receber e é mensurada com base nas expectativas de perdas de crédito esperadas, sendo 
considerada suficiente pela Administração para cobrir prováveis perdas. b) IRPJ, CSLL e 
outros impostos: A Companhia e suas controladas estão sujeitas ao IRPJ e CSLL em várias 
jurisdições. É requerido um grau importante de julgamento para determinar a provisão para 
tais impostos. A Companhia e suas controladas reconhecem impostos diferidos em que a 
aplicação da norma vigente vem sendo impactada pelas distintas diferenças temporárias dos 
ativos e passivos. Não obstante, existem determinadas transações e cálculos para os quais 
a determinação do imposto é incerta durante o curso ordinário dos negócios. A Companhia 
e suas controladas tem a política de registrar provisões para prováveis contingências fiscais 
sobre questões nas quais a legislação permite diferentes interpretações, antecipando, com 
base nas estimativas, potenciais impostos adicionais. Essas provisões são revisadas à medida 
que são recebidas as resoluções definitivas das diferentes autoridades fiscais competentes 
para a inspeção e a arrecadação de tributos, nas quais serão corrigidas, no seu caso, as 
autuações anteriormente apresentadas. c) Vida útil do ativo imobilizado: A determinação da 
vida útil do imobilizado tem impacto significativo na determinação do resultado da Companhia 
à medida que impacta o valor de despesa de depreciação contabilizada. A determinação 
da vida útil depende de fatores inerentemente incertos, como utilização esperada e níveis 
de manutenção e desenvolvimento tecnológicos. d) Benefícios de planos de pensão: O 
valor atual de obrigações de planos de pensão depende de uma série de fatores que são 
determinados com base em cálculos atuariais, que utilizam uma série de premissas. Entre 
as premissas usadas na determinação do custo (receita) líquido para os planos de pensão, 
está a taxa de desconto. Quaisquer mudanças nessas premissas afetarão o valor contábil das 
obrigações dos planos de pensão. A Companhia determina a taxa de desconto apropriada 
ao final de cada exercício. Essa é a taxa de juros que deveria ser usada para determinar 
o valor presente de futuras saídas de caixa estimadas, que devem ser necessárias para 
liquidar as obrigações de planos de pensão. Ao determinar a taxa de desconto apropriada, 
a Companhia considera as taxas de juros de títulos privados de alta qualidade, sendo estes 
mantidos na moeda em que os benefícios serão pagos e que têm prazos de vencimento 
próximos aos prazos das respectivas obrigações de planos de pensão. Outras premissas 
importantes para as obrigações de planos de pensão se baseiam, em parte, em condições 
atuais do mercado. Informações adicionais estão divulgadas na nota explicativa nº 24. e) 
Provisão para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis: As provisões são reconhecidas para 
obrigações presentes (legal ou presumida) resultante de eventos passados, em que seja 
possível estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável. O valor reco-
nhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar a 
obrigação no final de cada período de relatório, considerando-se os riscos e as incertezas 
relativos à obrigação, baseado na avaliação dos assessores jurídicos internos e externos, 
conforme mencionado na nota explicativa nº 17. f) Provisão para passivos ambientais: As 
provisões para recuperação ambiental estão apresentadas a valor presente, utilizando-se 
a taxa de desconto de 10,14% em 31/12/2024 (9,01% em 31/12/2023). O montante da 
referida provisão é baseado em premissas relacionadas a incertezas de eventos futuros 
incluindo a expectativa de decisão favorável pelo órgão regulador competente quanto aos 
planos de gestão de confinamento de resíduos sólidos, baseado na avaliação dos assessores 
jurídicos, conforme mencionado na nota explicativa nº 16. g) Arrendamentos - Estimativa da 
taxa incremental sobre empréstimos: A Companhia não é capaz de determinar prontamente 
a taxa de juros implícita no arrendamento e, portanto, considera a sua taxa de incremental 
sobre empréstimos para mensurar os passivos do arrendamento. A taxa incremental é a 
taxa de juros que a Companhia teria que pagar ao pedir emprestado, por prazo semelhante 
e com garantia semelhante, os recursos necessários para obter o ativo com valor similar ao 
ativo de direito de uso em ambiente econômico similar. Dessa forma, essa avaliação requer 
que a Administração considere estimativas quando não há taxas observáveis disponíveis 
(como por exemplo, subsidiárias que não realizam operações de financiamento) ou quando 
elas precisam ser ajustadas para refletir os termos e condições de um arrendamento (por 
exemplo, quando os arrendamentos não estão na moeda funcional de uma subsidiária). A 
Companhia estima a taxa incremental usando dados observáveis (como taxas de juros de 
mercado) quando disponíveis e considera nesta estimativa aspectos que são específicos 
da Companhia (como o rating de crédito da subsidiária). h) Perda por redução ao valor 
recuperável de ativos não financeiros: Uma perda por redução ao valor recuperável existe 
quando o valor contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa (UGC) excede o seu valor 
recuperável, que é o maior entre o valor justo líquido das despesas de venda e o valor em 
uso. O cálculo do valor justo líquido das despesas de venda é baseado em informações 
disponíveis de transações de venda de ativos similares ou preços de mercado menos as 
despesas de venda. O cálculo do valor em uso é baseado no modelo de fluxo de caixa 
descontado. Os fluxos de caixa derivam do orçamento para os próximos cinco anos e 
não incluem atividades de reorganização com as quais a Companhia ainda não tenha se 
comprometido ou investimentos futuros significativos que melhorarão a base de ativos da 
unidade geradora de caixa objeto de teste. O valor recuperável é sensível à taxa de desconto 
utilizada no método de fluxo de caixa descontado, bem como aos recebimentos de caixa 
futuros esperados e à taxa de crescimento utilizada para fins de extrapolação. 4. Gestão 
de risco financeiro: 4.1. Instrumentos financeiros: A Companhia e suas controladas 
operam com diversos instrumentos financeiros, com destaque para caixa e equivalentes de 
caixa, contas a receber de clientes, contas a pagar a fornecedores e operações de mútuo 
com empresas ligadas. Adicionalmente, a Companhia também opera com instrumentos 
financeiros derivativos de “swap” e futuros de dólar.
A Companhia e suas controladas realizam operações envolvendo instrumentos financeiros 
registrados em contas patrimoniais, que se destinam a atender às necessidades próprias, 
bem como a reduzir a exposição a riscos de mercado, moeda e taxas de juros. A Admi-
nistração desses riscos é efetuada por meio da definição de estratégias de operação, 
estabelecimento de sistemas de controles e determinação de limites das posições revisadas 
periodicamente. a) Caixa e equivalentes de caixa, contas a receber, outros ativos circulantes 
e contas a pagar: Os valores contabilizados aproximam-se de seus valores justos. b) Transa-
ções e saldos com partes relacionadas: Sujeitos à taxa de juros pactuadas entre as partes, 
contratados com partes relacionadas, conforme descrito na nota explicativa nº 8. O valor justo 
refere-se ao valor presente do desembolso futuro de caixa, usando taxas de juros que estão 
disponíveis à Companhia para a emissão de débitos com vencimentos e termos similares. 
A classificação dos instrumentos financeiros está apresentada no quadro a seguir e não 
existem instrumentos financeiros classificados em outras categorias além das informadas:

Controladora – 2024 Consolidado – 2024

Nota
Valor 

contábil VJR

Custo 
amorti-

zado
Valor 

contábil VJR

Custo 
amorti-

zado
Caixa e equivalentes 
de caixa 5 555.858 555.858 – 561.397 561.397 –
Contas a receber e 
partes relacionadas 6 394.581 – 394.581 398.396 – 398.395
Instrumentos financeiros 
derivativos 4.2.aiii (18.038) (18.038) – (18.038) (18.038) –
Outros ativos não 
circulantes 10 24.521 – 24.521 24.521 24.521
Total ativos financeiros 956.922 537.820 419.102 966.276 543.359 422.917

Controladora – 2024 Consolidado – 2024

Nota
Valor 

contábil VJR

Custo 
amorti-

zado
Valor 

contábil VJR

Custo 
amorti-

zado
Fornecedores e partes
relacionadas 15 634.697 – 634.697 641.031 – 641.031
Arrendamentos 14.b 19.004 – 19.004 19.004 – 19.004
Total passivos 
financeiros 653.701 – 653.701 660.035 – 660.035

Controladora – 2023 Consolidado – 2023

Caixa e equivalentes 
de caixa

Nota
Valor 

contábil VJR

Custo 
amorti-

zado
Valor 

contábil VJR

Custo 
amorti-

zado
5 443.174 443.174 – 447.298 447.298 –

Contas a receber e 
partes relacionadas 6 389.450 – 389.450 392.080 – 392.080
Instrumentos financei-
ros derivativos 4.2.aiii 4.686 4.686 – 4.686 4.686 –
Outros ativos não 
circulantes 10 49.072 – 49.072 49.130 – –
Total ativos financeiros 886.382 447.860 438.522 893.194 451.984 392.080
Fornecedores e 
partes relacionadas 15 536.685 – 536.685 541.579 – 541.578
Arrendamentos 14.b 20.733 – 20.733 20.733 – 20.733
Total passivos financeiros 557.418 – 557.418 562.312 – 562.311
4.2. Política de gestão de riscos financeiros: A Companhia e suas controladas possuem e 
seguem políticas de gerenciamento de risco, que orientam em relação a transações e requer 
a diversificação de transações e contrapartidas. Nos termos dessas políticas, a natureza e 
a posição geral dos riscos financeiros são regularmente monitoradas e gerenciadas a fim 
de avaliar os resultados e o impacto financeiro no fluxo de caixa. Também são revistos, 
periodicamente, os limites de crédito e a qualidade do “hedge” das contrapartes. Os riscos 
de mercado são protegidos quando é considerado necessário suportar a estratégia cor-
porativa ou quando é necessário manter o nível de flexibilidade financeira, a Administração 
examina e revisa as informações relacionadas com o gerenciamento de risco, incluindo 
políticas significativas, procedimentos e práticas aplicadas no gerenciamento de riscos. Nas 
condições da política de gerenciamento de riscos, a Companhia e suas controladas adminis-
tram alguns dos riscos por meio da utilização de instrumentos derivativos, que geralmente 
proíbem negociações especulativas e venda a descoberto. a) Risco de mercado: i) Risco 
com taxa de juros: Decorre da possibilidade de a Companhia e suas controladas sofrerem 
ganhos ou perdas decorrentes de oscilações das taxas de juros incidentes sobre seus 
ativos e passivos financeiros, em especial das aplicações financeiras. Visando à mitigação 
desse tipo de risco, a Companhia e suas controladas monitoram continuamente as taxas de 
juros de mercado com o objetivo de avaliar as eventuais ações a serem tomadas, as quais 
são discutidas com o grupo econômico de sua controladora. A exposição à taxa de juros 
se refere às mudanças nas taxas de juros de mercado que afetem ativos e passivos da 
Companhia com vencimento a prazo e juros pré- fixados e/ou indexados pelas taxas CDI ou 
TJLP. Análise de sensibilidade: Em 31/12/2024 a Administração considerou como cenários 
prováveis para análise de sensibilidade a taxa de CDI de 12,15% a.a. para as operações de 
mútuos e aplicações financeiras, baseado no relatório FOCUS. A administração da Companhia 
mensurou os impactos esperados nas demonstrações financeiras em cenários de alta da 
taxa de juros em 10% e 20%, conforme abaixo:

31/12/24 Cenário Base Alta de 10% Alta de 20%
Saldo a rece-

ber (pagar) % R$ % R$ % R$
Operações de aplicações financeiras:
Alta do CDI 432.573 12,15 52.558 13,37 57.813 14,58 63.069
Operações de arrendamentos: 
Alta do AVP (19.004) 12,83 (2.438) 14,11 (2.681) 15,39 (2.925)
Operações de mútuos:
Alta do CDI – 12,15 – 13,37 – 14,58 –
Total 413.569 50.120 55.132 60.144
ii) Risco com taxa de câmbio: O risco associado decorre da possibilidade da Companhia e 
suas controladas incorrerem em perdas por causa de flutuações nas taxas de câmbio, que 
reduzam valores nominais faturados ou aumentem valores de suas obrigações. A Companhia 
e suas controladas tem compromissos de compras, bem como parte da receita de vendas 
em moeda estrangeira. Em 31/12/2024 a Companhia e suas controladas possuíam ativos e 
passivos denominados em moeda estrangeira nos montantes descritos a seguir: Exposição 
ao dólar, euro, franco suíço e libras esterlinas:

Controladora e Consolidado
Passivo Circulante: 31/12/24 31/12/23
Fornecedores e empresas ligadas em dólar (118.179) (73.615)
Fornecedores e empresas ligadas em euro (2.887) (63)
Fornecedores e empresas ligadas em libras esterlinas – 84

(121.066) (73.594)
Ativo Circulante:
Clientes exterior e empresas ligadas em dólar 155.392 151.292
Clientes exterior e empresas ligadas em euro 21.086 21.854
Numerários em trânsito em dólar 1.271 2.134
Numerários em trânsito em euro 2.565 546

180.314 175.826
Exposição liquida em moeda estrangeira 59.248 102.233
Exposição líquida de instrumentos derivativos (18.038) 4.686
Exposição total, líquida 41.210 106.919
Análise de sensibilidade: A Companhia identificou os principais fatores de risco que podem 
gerar prejuízos para as suas operações com instrumentos financeiros. Com isso, desenvolve-
mos uma análise de sensibilidade para a controladora e consolidado, conforme determinado 
pelas regras contábeis vigentes, que requer que sejam apresentados dois cenários com 
deterioração de 25% e 50% da variável de risco considerada, além de um cenário base, 
que é a posição da data-base das demonstrações financeiras. Estes cenários poderão gerar 
impactos nos resultados e/ou nos fluxos de caixa futuros da Companhia, conforme descrito 
abaixo:  Cenário I: deterioração de 25% da taxa de câmbio em relação à taxa esperada 
pela Companhia.  Cenário II: deterioração de 50% da taxa de câmbio em relação à taxa 
esperada pela Companhia.

Controladora e Consolidado Cenário I
Cenário I Cenário II

Saldo 2024 (*) Ganho (Perda) Ganho (Perda)
US$ Taxa R$ Taxa R$

Exposição cambial ativa 25.300 7,74 39.159 9,29 78.374
Exposição cambial passiva (19.085) 7,74 (29.539) 9,29 (59.121)
Exposição cambial líquida 6.215 9.620 19.253

Cenário I Cenário II
Saldo 2024 (*) Ganho (Perda) Ganho (Perda)

EUR Taxa R$ Taxa R$
Exposição cambial ativa 3.675 8,05 5.933 9,65 11.813
Exposição cambial passiva (448) 8,05 (722) 9,65 (1.439)
Exposição cambial líquida 3.227 5.211 10.374
(*) Foi considerada as taxas na data-base de 31/12/24 sendo 6,1923 para USD 6,4363 
para EUR e 7,762 para GBP, conforme fonte do Banco Central do Brasil. Esta análise de 
sensibilidade tem como objetivo mensurar o impacto das mudanças nas variáveis de mercado 
sobre cada instrumento financeiro da Companhia. Cabe lembrar que foram utilizados os 
saldos constantes em 31/12/2024 como base para projeção de saldo futuro. O efetivo 
comportamento dos saldos respeitará seus respectivos prazos de vencimento, assim 
como os saldos de contas a receber e a pagar poderão oscilar pelas atividades normais 
da Companhia. Não obstante, a liquidação das transações envolvendo essas estimativas 
poderá resultar em valores diferentes dos estimados devido à subjetividade que está con-
tida no processo utilizado na preparação dessas análises. iii) Derivativos: Os instrumentos 
derivativos contratados pela Companhia têm o propósito de proteger suas operações contra 
os riscos de flutuação nas taxas de câmbio, e não são utilizados para fins especulativos.

Valor de referência 
(nacional) em 

moeda estrangeira

Valor de referência 
(“forward” 

equivalente) – reais Valor justo em reais
Ganhos (perdas) não 

realizados
Ganhos (perdas) 

realizados Ganhos (perdas)
Tipo 31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23 Classificação
Posição com-
prada – Euro 2.730 336 18.370 1.789 (755) 16 755 16 1.457 (14.183) 2.212 (14.167) "Hedge" fluxo de caixa

Posição ven-
dida –Euro (4.706) (2.200) (30.809) (11.937) 1.020 103 (1.020) 103 (3.095) 12.791 (4.115) 12.894 "Hedge" fluxo de caixa

EURO (1.976) (1.864) (12.439) (10.148) 265 119 (265) 119 (1.638) (1.392) (1.903) (1.273)
Posição com-
prada – Dólar – – 12.124 – (252) – 252 – (12.340) 22.256 (12.088) 22.256 “Hedge” fluxo de caixa

Posição ven-
dida – Dólar (33.509) (48.200) (199.831) (239.363) 8.285 4.567 (8.285) 4.567 (39.782) 12.660 (48.067) 17.227 “Hedge” fluxo de caixa

DÓLAR (33.509) (48.200) (187.707) (239.363) 8.033 4.567 (8.033) 4.567 (52.122) 34.916 (60.155) 39.483
(35.485) (50.064) (200.146) (249.511) 8.298 4.686 (8.298) 4.686 (53.760) 33.524 (62.058) 38.210

(b) (a)
(a) Inclui os ganhos e perdas também dos contratos vigentes durante o exercício, existe em sua composição:  Uma parcela de ganhos não realizados de R$8.298 (R$4.686 em 
2023), referente a operações de “hedge”, a serem realizados em 2024.  Uma parcela de ganhos realizadas de R$53.760 (ganhos de R$33.524 em 2023) referentes à liquidação 
de todas as operações de “hedge” durante o exercício de 2024. (b) Das perdas de R$(62.058) (R$38.210 em 2023) realizada no exercício de 2024, existe em sua composição: 
 Uma parcela de perda de R$1.903 (R$1.273 em 2023) referente a operações a termo de euro.  Uma parcela de ganhos de R$60.155 (ganho R$39.483 em 2023) referente 
a operações a termo de dólar.
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continuação 

continuação  Rhodia Brasil S.A. e Controladas
Ajuste de avaliação 

patrimonial

Tipo
Objeto de 
proteção

Moeda de 
referência 
(Nacional)

Valor de 
referência 
(Nacional) 31/12/24 31/12/23

Posição vendida – dólar – 
Contratos a termo (NDF) Moeda BRL – 9.740 –

b) Risco de crédito: A política de vendas da Companhia e suas controladas consideram o 
nível de risco de crédito a que está disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. A 
diversificação de sua carteira de recebíveis, a seletividade de seus clientes, assim como o 
acompanhamento dos prazos de financiamento de vendas e limites individuais de posição são 
procedimentos adotados a fim de minimizar eventuais problemas de inadimplência em suas 
contas a receber. No que diz respeito às aplicações financeiras e aos demais investimentos, 
a Companhia e suas controladas tem como política trabalhar com instituições de primeira 
linha, e uma definição de limite de crédito por instituição financeira. c) Risco de liquidez: É 
o risco de a Companhia e suas controladas não disporem de recursos líquidos suficientes 
para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo 
ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez 
do caixa em moeda nacional e estrangeira, são estabelecidas premissas de desembolsos 
e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela área de tesouraria. Em 
31/12/2024, os equivalentes de caixa mantido pela Companhia possuem liquidez imediata 
e são considerados suficientes para administrar o risco de liquidez.

Controladora
Menos de 

um mês
De um a 

três meses
De três meses 

a um ano
Acima de 

um ano Total
31/12/2024
Fornecedores (190.901) (409.177) (34.764) 146 (634.696)
Arrendamentos – – 12.217 6.787 19.004

(190.901) (409.177) (22.547) 6.933 (615.692)
Caixa e equivalentes 
de caixa 555.858 – – – 555.858
Contas a receber 375.965 17.835 3.568 36.566 433.934

931.823 17.835 3.568 36.566 989.792
Consolidado

Menos de 
um mês

De um a 
três meses

De três meses 
a um ano

Acima de 
um ano Total

31/12/2024
Fornecedores (197.235) (409.177) (34.764) 146 (641.030)
Arrendamentos – – 12.217 6.787 19.004

(197.235) (409.177) (22.547) 6.933 (622.026)
Caixa e equivalentes 
de caixa 561.397 – – – 561.397
Contas a receber 379.780 17.835 3.568 36.566 437.749

941.177 17.835 3.568 36.566 999.146
5. Caixa equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23
Caixa e bancos 121.467 132.454 124.989 134.681
Valores em trânsito em moeda estrangeira 3.835 2.680 3.835 2.680
Aplicações financeiras 430.556 308.040 432.573 309.937

555.858 443.174 561.397 447.298
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de 
caixa de curto prazo e não para investimento ou outros fins, sendo que a Companhia 
considera equivalente de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em 
um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de 
valor. As aplicações financeiras referem-se substancialmente a Certificados de Depósitos 
Bancários (CDBs), remunerados a taxas que variam entre 80% e 90% em 31/12/2024 e 
2023 do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), e são resgatáveis em prazo inferior 
a 90 dias da data das respectivas operações. A Companhia tem políticas de investimentos 
financeiros que determinam que os investimentos se concentrem em valores de baixo risco 
e aplicações em instituições financeiras de primeira linha. 
6. Contas a receber: Controladora Consolidado

31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23
Clientes nacionais 253.677 258.221 257.492 260.851
Clientes no exterior 103.360 112.790 103.360 112.790

357.037 371.011 360.852 373.641
Empresas ligadas (nota explicativa 8) 73.142 60.358 73.142 60.358
Ajuste a Valor Presente (AVP) – (2.416) – (2.416)

430.179 428.953 433.994 431.583
Provisão para perdas de créditos 
esperadas (35.599) (39.503) (35.599) (39.503)

(35.599) (39.503) (35.599) (39.503)
394.580 389.450 398.395 392.080

A movimentação da provisão para perdas de crédito esperada de contas a receber de 
clientes é como segue:

Controladora Consolidado
31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23

Saldo anterior (39.503) (56.162) (39.503) (56.162)
Adições (4.820) (1.549) (4.820) (1.549)
Baixas 9.235 18.061 9.235 18.061
Variação cambial (511) 147 (511) 147
Saldo final do exercício (35.599) (39.503) (35.599) (39.503)
A composição incluindo empresas ligadas dos saldos em aberto a receber é conforme segue:

Controladora Consolidado
31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23

A vencer 368.186 365.334 372.001 367.964
Em atraso a 1 a 90 dias 36.007 47.439 36.007 47.439
Em atraso de 91 a 180 dias 23.345 16.036 23.345 16.036
Acima de 180 dias 2.642 144 2.642 144

430.180 428.953 433.995 431.583
7. Estoques: Controladora Consolidado

31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23
Produtos acabados 189.849 204.494 191.338 206.640
Matérias–primas 179.143 140.492 179.143 140.492
Produtos em elaboração 113.083 73.549 113.083 73.549
Embalagens e outros 22.340 17.660 22.340 17.660
Provisão para desvalorização de estoque (5.673) (2.791) (5.673) (2.791)

498.742 433.404 500.231 435.550
A movimentação na provisão para desvalorização de estoques é como segue:

Controladora e Consolidado
31/12/24 31/12/23

Saldo anterior (2.791) (3.320)
Adições (16.359) (12.046)
Cisão QSSB – Projeto PO2 – 709
Baixas 13.477 11.866
Saldo final (5.673) (2.791)
8. Transações e saldos com partes relacionadas:
a) Contas a pagar e a receber com partes relacionadas:

Controladora e Consolidado

Empresa ligadas
Ativo 

Circulante
Passivo 

Circulante
Contas a receber/contas a pagar: País 2024 2023 2024 2023
Solvay SA – Corporate Headquarters (Sch) Bélgica 1.320 (1) – 2
Solvay Chemicals International SA Bélgica 1.831 25 – –
Solvay Vinyls Holding AG Suíça 3.284 1.127 – –
Peroxidos Do Brasil SA Brasil – – – 81
Solvay SA – Treasury DPT Bélgica (713) 9.766 473 11
Solvay Chimica Italia S.P.A. Itália 8 – – –

Solvay Chemicals Inc. Estados 
Unidos – – – 2.681

Solvay Mexicana S. De R.l. De C.V. México 1.063 4.514 76 21
Solvay Business Services Portugal 
Unipessoal Lda Portugal 8.434 10.495 – –

Solvay Fluor Holding Ásia 2.968 2.407 101 231
Solvay Polymers And Chemicals South 
Africa Africa – 66 5 –

Special Chem Korea Co. Ltd Coreia Do 
Sul 13 – – –

Quimicos Essenciales De Argentina SA Argentina 223 – 930 605
Solvay Poland Sp. Z O.O. Polonia 8 15 – –
Cogeracao De Energia Electrica Rhodia 
Brotas SA Brasil 21 – – 557

Essential Chemicals Usa, LCC Estados 
Unidos 38.854 19.331 – –

Essentials Chemicals Italy S.P.A Itália (1.072) – – –

Solvay Silica Korea Coreia Do 
Sul 1 – – –

Solvay (Shanghai) Intern. Trading Co Ltd China 1.024 249 296 –
Rhodia Chile Ltda. Las Condes Chile 231 – 203 (1)
Solvay Colombia Ltda Colombia – – 4 –

Controladora e Consolidado

Empresa ligadas
Ativo 

Circulante
Passivo 

Circulante
Contas a receber/contas a pagar: País 2024 2023 2024 2023
Solvay Centroamerica Y Caribe, S.A. Guatemala 11 – – –
Solvay Canada Inc Canada 135 232 – –
Solvay Fine Chemical Additives Qingdao Co Ltd China 216 248 – –
Controladora: 57.860 48.473 2.088 4.167
Rhodia Operations França 15.282 11.884 – 8

73.142 60.358 2.088 4.174
Outros ativos/passivos 
(nota explicativa nº 16)
Rhodia Operations França – – 11.332 9.406
Solvay Specialty Chemicals Asia Pacific 
Pte. Ltd Cingapura – – – –

Solvay (Shanghai) Intern. Trading Co Ltd China – – – –
– – 11.332 9.406

b) Juros sobre capital próprio a pagar (JSCP) e dividendos propostos:
Controladora e Consolidado

Passivo
Circulante

País 31/12/24 31/12/23
Rhodia Operations França 15.549 13.792

Solvay Chemicals and Plastics Holding B.V.
Países 
Baixos 1.192 1.056

Rhodianyl S.A.S. França 2 –
Rhopart – Particip. Serv. e Comercio Ltda. Brasil – 2
Outros 42 42

16.785 14.892
c) Receitas de vendas com partes relacionadas:

Receita de vendas
Empresas ligadas País 31/12/24 31/12/23
Solvay Mexicana S. De R.l. De C.V. México 29.453 32.218

Solvay Polymers And Chemicals
África do 

Sul 328 –
Solvay Fluor Holding Ásia 16.375 5.890
Quimicos Esenciales De Argentina S.A Argentina 1.191 –

Essential Chemicals Usa, LLC
Estados 
Unidos 247.873 79.441

Essential Chemicals Italy, Spa Itália 5.380 1.081
Solvay (Shanghai) Intern. Trading Co Ltd China 2.059 699
Rhodia Chile Ltda, Las Condes Chile 166 –
Solvay Canada Inc Canada 2.260 471
Solvay Istanbul Kimya Limited Sirketi Turquia – 21
Solvay Solutions Italia Spa Itália – 31.832
Empresa controladora 305.085 246.962
Rhodia Operations França 97.539 295.448

402.624 542.410
Para os saldos de contas a receber e fornecedores com partes relacionadas não há incidência 
de juros, apenas variações cambiais. As transações com as partes relacionadas consideram 
o conjunto das empresas do mesmo grupo econômico e ocorrem em condições de preços 
e prazos acordadas entre as partes envolvidas. d) Compras com partes relacionadas:

Compras
Empresas ligadas País 31/12/24 31/12/23
Solvay SA – Corporate Headquarters(Sch) Bélgica – 907
Solvay Chemicals International SA Bélgica (81) –
Peroxidos Do Brasil As Brasil (227) (675)
Solvay Indupa Do Brasil Brasil (1.841) (12.536)
Solvay Chimika As Grécia (7) 5
Rhodia Operations França (574) (8.923)
Solvay Mexicana S. De R.l. De C.V. México (371) (1.194)
Solvay Fluor Holding Ásia (1.014) (609)
Solvay Polymers And Chemicals South

Africa Pty África do 
Sul (26) (145)

Quimicos Essenciales De Argentina SA 
Cogeracao De Energia Eletrica Rhodia Argentina (4.450) (1.818)

Brotas S.A. Brasil (13.610) (4.063)
Essential Instanbul Chemical Turkia (132) (13)
Essential Chemicals Colombia S.A.S. Colômbia (947) –
Solvay (Shanghai) Intern. Trading Co Ltd China (619) –
Rhodia Chile Ltda, Las Condes Chile (621) (676)
Solvay Colombia Ltda Colômbia 29 –

Compras
Empresas ligadas País 31/12/24 31/12/23
Solvay Centroamerica Y Caribe, S.A. Solvay 
Hengchang Zhangjiagang Spec Guatemala (48) (183)

Chem China – (2.941)
Solvay (Zhenjiang) Chemicals Co Ltd China – (680)
Solvay Solutions Italia Spa Itália – (14.451)

(24.539) (47.995)
e) Consórcio com partes relacionadas: Durante o exercício de 2024 houve a transferência 
de energia de 45.909 mwh (38.364 mwh em 2023) da parte relacionada Cogeração de 
Energia Elétrica Rhodia Brotas S.A., cujos custos foram reembolsados pelo valor de R$4.135 
(R$4.032 em 2023). f) Remuneração do pessoal-chave da administração: A remuneração 
do pessoal-chave da administração, é como segue:

31/12/24 31/12/23
Honorários de diretoria 5.244 6.726
Participação nos lucros 1.438 2.014
Planos de aposentadoria e pensão 1.362 1.114

8.044 9.854
9. Tributos a recuperar: Controladora Consolidado

31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23
PIS/COFINS 64.768 101.853 68.780 104.284
IRPJ e CSLL recolhimento antecipado 15.896 43.424 15.896 43.424
ICMS 5.812 7.685 5.812 7.685
ICMS – CIAP 12.287 12.789 12.287 12.789
PIS/COFINS – CIAP 839 547 839 547
Imposto a compensar sobre aplicação 
financeira 1.564 8.022 1.564 8.022
PIS/COFINS/CSLL sobre serviços 70 276 70 276
Crédito IRPJ/CSSL 42.305 34.137 42.305 34.137
Crédito PIS e COFINS exclusão ICMS (i) 12.215 – 12.215 –
Outros 115 126 115 126

155.871 208.859 159.883 211.290
(i) No ano de 2024, a Companhia registrou créditos tributários oriundos da exclusão do ICMS 
da base de cálculo do PIS e COFINS, abrangendo o período de 2003 a 2021. A decisão 
sobre a matéria (RE 574.606/PR) foi proferida pelo Supremo Tribunal Federal (STF) em 
13/05/2021, estabelecendo que o valor do ICMS destacado nas notas fiscais não deveria 
ser incluído na base de cálculo dessas contribuições. Além disso, a decisão incluiu a 
modulação dos efeitos, limitando-os no tempo e permitindo que as empresas que já haviam 
pagos esses tributos antes da decisão pudessem buscar a restituição ou compensação dos 
valores pagos a mais, de acordo com as regras estabelecidas pelo STF.
10. Outros ativos: Controladora Consolidado

31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23
Seguros a apropriar 10.617 5.641 10.617 5.641
Adiantamento para funcionários 1.971 2.397 1.971 2.397
Precatórios (i) 24.521 47.960 24.521 47.960
Acordo trabalhista – (344) – (344)
Acordo venda Fiopart 1.956 2.248 1.956 2.248
Outros ativos 398 1.160 395 1.284

39.463 59.062 39.460 59.186
Ativo circulante 14.942 9.990 14.939 10.056
Ativo não circulante 24.521 49.072 24.521 49.130

39.463 59.062 39.460 59.186
(i) Conforme Escritura de Cessão de Direitos de Crédito lavrada em 13/07/2023, montante 
correspondente a direitos de crédito precatórios de ICMS durante o período de 1989 e 1990 
oriundos da empresa Companhia Brasileira de Carbureto de Cálcio (CBCC) pertencente ao 
grupo Solvay, que em meados de 2000 adquirida pela empresa Dow Corning Silício do 
Brasil Indústria e Comércio Ltda. (Dow Corning). Como esses créditos correspondem a 
período anterior à aquisição da CBCC, a empresa Dow Corning (atualmente Palmyra do 
Brasil Indústria e Comércio de Silício Metálico e Recursos Naturais Ltda.) cedente sucessora 
por incorporação da CBCC cedeu e transferiu para a Rhodia o direito creditório na Ação 
e Repetição de Indébito, na 2ª Vara de Feitos Tributários da Comarca de Belo Horizonte, 
Estado de Minas Gerais, cuja a decisão condenatório transitou em julgado em 10/06/2022. A 
carta fiança apresentada pela Rhodia, naquela época, foi executada pela Fazenda do Estado 
de Minas Gerais antes da decisão transitada em julgado que foi favorável à CBCC, sendo 
a Rhodia a detentora legítima dos créditos apurados nos autos do processo, a outorgante 
cedente (Dow Corning) cedeu e transferiu os direitos de crédito contemplados nos autos à 
ora cessionária (Rhodia). 11. Investimentos: A Companhia tem participação direta de 100% 
do capital social da companhia Rhodia Poliamida Brasil S.A., na presente data, a referida 
controlada não apresenta atividades operacionais., 0,12% do capital social da companhia 
Cogeração de Energia Elétrica Rhodia Brotas S.A., que se dedica à cogeração e fornecimento 
de energia elétrica utilizando a biomassa e, 100% do capital da companhia Solvay Peroxides 
America Central Sociedad Anónima, que se dedica à produção de Peróxidos de Hidrogênio. 
Em 31/12/2024 e 2023, os investimentos da Companhia, são como segue:

% de participação da Companhia
Quantidade de cotas No capital votante Patrimônio líquido Lucro líquido(prejuízo)

Em 31/12/2023:
Rhodia Poliamida Brasil S.A. 52.771.066 100,00% (257) 145
Cogeração de Energia Elétrica Rhodia Brotas S.A. 19.331.832 0,12% 72.713 1.726
Solvay Peroxides America Central Sociedad Anonima 40.120 100,00% 6.289 (358)
Em 31/12/2024:
Rhodia Poliamida Brasil S.A. 52.771.066 100,00% 124 124
Cogeração de Energia Elétrica Rhodia Brotas S.A. 19.331.832 0,12% 72.989 275
Solvay Peroxides America Central Sociedad Anonima 40.120 100,00% 33.448 764

Controladora

Alaver S.A. 
(Uruguai)

Techpolymers 
Indústria e 

Comércio Ltda.

Cogeração de 
Energia Elétrica 

Rhodia Brotas S.A. 
(Brasil)

Rhodia 
Poliamida 

Brasil Ltda. 
(Brasil)

Zamin 
Company 

S.A. 
(Uruguai)

Solvay Peroxides 
America Central 

(Guatemala)

Química e 
Soluções 

Sustentáveis do 
Brasil (Brasil) Total

Saldos em 31/12/2022 43 – 84 (402) (15) 7.162 901 7.773
Ajuste de equivalência patrimonial sobre o resultado – – 2 145 – (358) – (211)
Variação cambial sobre investimento no exterior – – – – – (517) – (517)
Baixa Investimento (i) (43) – – – 15 – (901) (929)
Saldos em 31/12/2023 – – 86 (257) – 6.287 – 6.116
Valor do investimento – – 86 – – 6.287 – 6.373
Passivo a descoberto (nota explicativa nº 16) – – – (257) – – – (257)
Saldos em 31/12/2023 – – 86 (257) – 6.287 – 6.116
Ajuste de equivalência patrimonial sobre o resultado – – 1 124 – 764 – 889
Variação cambial sobre investimento no exterior – – – – – 1.854 – 1.854
Baixa Investimento (i) – – – – – – – –
Ajuste – (1) (1) (2)
Saldos em 31/12/2024 – – 86 (134) – 8.905 – 8.857
Valor do investimento – – 86 (134) – 8.905 – 8.857
Saldos em 31/12/2024 – – 86 (134) – 8.905 – 8.857

Consolidado

Alaver S.A. 
(Uruguai)

Tech-
polymers 

Indústria e 
Comércio 

Ltda.

Cogeração 
de Energia 

Elétrica 
Rhodia Brotas 

S.A.(Brasil)

Rhodia 
Poliamida 

Brasil 
Ltda. 

(Brasil)

Rhodia 
Poliamida e 
Espec. S.A. 

(Brasil)

Zamin 
Company 

S.A. 
(Uruguai)

Solvay 
Peróxidos 

Central 
América 

(Guatemala)

Química e 
Soluções 

Sustentáveis 
do Brasil 

(Brasil)
Elimi-
nação Total

Saldos em 31/12/2022 43 – 84 (402) – (15) 7.162 901 (7.689) 84
Ajuste de equivalência patrimonial sobre o resultado – – 2 145 – – (370) – 225 2
Variação cambial sobre investimento no exterior – – – – – – (503) – 503 –
Baixa Investimento (i) (43) – – – – 14 – (901) 930 –
Saldos em 31/12/2023 – – 86 (257) – (1) 6.289 – (6.031) 86
Valor do investimento – – 86 – – – 6.289 – (6.289) 86
Passivo a descoberto (nota explicativa nº 16) – – (257) – (1) – – 258 –
Saldos em 31/12/2023 – – 86 (257) – (1) 6.289 – (6.031) 86
Ajuste de equivalência patrimonial sobre o resultado – – 1 124 – – 764 – (889) –
no e Variação cambial sobre investimento xterior – – – – – – 1.854 – (1.854) –
Ajuste (1) (1) 2 –
Saldos em 31/12/2024 – – 86 (134) – (1) 8.907 – (8.772) 86
Valor do investimento – – 86 (134) – (1) 8.907 – (8.772) 86
Saldos em 31/12/2024 – – 86 (134) – (1) 8.907 – (8.772) 86
(i) Os acionistas por meio de assembleia extraordinária de 28/07/2022 deliberam sobre o aumento de capital da controlada Química e Soluções Sustentáveis do Brasil no valor de R$ 
901 por meio de transferência bancária. (ii) Em 2023, houve a baixa do investimento da controlada Química e Soluções Sustentáveis do Brasil S.A. (QSSB) pelo montante de R$901 
decorrente da cisão parcial da companhia. 12. Imobilizado:

Controladora

Terrenos
Edifícios e 
benfeitoria

Máquinas 
equipamentos 
e instalações Veículos

Moveis e 
utensílios e 

equipamentos 
de escritórios

Imobilizado 
em 

construção

Estoque 
material de 

manutenção

Provisão para 
perda de material 
de manutenção (i) Outros

Imobilizado 
total

Em 31/12/2022 27.761 100.624 475.757 4.199 7.690 220.847 60.755 (20.555) (163) 876.915
Custo 29.827 303.866 1.902.397 11.537 105.315 220.847 61.117 (20.555) 25 2.614.376
Depreciação acumulada (2.066) (203.242) (1.426.640) (7.338) (97.625) – (362) – (188) (1.737.461)
Saldo contábil, líquido 27.761 100.624 475.757 4.199 7.690 220.847 60.755 (20.555) (163) 876.915
Aquisição – 6.207 28.433 – – 147.008 9.276 1.542 – 192.466
Baixa do custo de aquisição (3.629) (1.734) (81.626) (3.177) (8.020) – – – – (98.186)
Ativações/transferência em classe – 19.523 121.456 442 759 (143.297) – – – (1.117)
Baixa da depreciação acumulada 4.753 1.734 81.417 2.697 8.019 – – – 196 98.816
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continuação  Rhodia Brasil S.A. e Controladas
Controladora

Terrenos
Edifícios e 
benfeitoria

Máquinas 
equipamentos 
e instalações Veículos

Moveis e 
utensílios e 

equipamentos 
de escritórios

Imobilizado 
em 

construção

Estoque 
material de 

manutenção

Provisão para 
perda de material 
de manutenção (i) Outros

Imobilizado 
total

Depreciação (1.740) (18.157) (78.997) (1.088) (4.426) – (385) – (150) (104.943)
Cisão QSSB – Projeto PO2 (16.372) (31.150) (63.581) (92) (512) (19.150) 401 – (421) (130.877)
Saldos em 31/12/2023 10.773 77.047 482.859 2.981 3.510 205.408 70.047 (19.013) (538) 833.074
Custo 26.198 327.862 1.970.660 8.802 98.054 224.558 70.393 (19.013) 25 2.707.539
Depreciação acumulada (27.050) (239.190) (1.487.801) (5.821) (94.544) (19.150) (346) – (563) (1.874.465)
Valor residual 10.773 77.047 482.859 2.981 3.510 205.408 70.047 (19.013) (538) 833.074
Aquisição – 6.540 17.167 – (14) 88.195 5.706 (2.845) – 114.749
Baixa do custo de aquisição (2) (206) (26.989) (1.402) (6.098) – – – – (34.697)
Ativações/transferência em classe – 20.435 115.367 219 4.666 (146.265) – – – (5.578)
Baixa da depreciação acumulada 2 206 26.991 1.357 6.098 – – – (7) 34.647
Depreciação (175) (16.524) (75.361) (691) (3.780) – (38) – (77) (96.646)
Saldos em 31/12/2024 10.598 87.498 540.034 2.464 4.382 147.338 75.715 (21.858) (622) 845.549
Custo 26.196 354.631 2.076.205 7.620 96.608 166.489 76.099 (21.858) 25 2.782.013
Depreciação acumulada 15.598 (267.133) (1.536.171) (5.155) (92.226) (19.150) (384) – (647) (1.936.464)
Valor residual 10.598 87.498 540.034 2.465 4.382 147.339 75.715 (21.858) (622) 845.549
Taxa anual de depreciação – % – 5% 7% a 10% 25% 13% – – – 8% a 15% –

Consolidado

Terrenos
Edifícios e 
benfeitoria

Máquinas 
equipamentos 
e instalações Veículos

Moveis e 
utensílios e 

equipamentos 
de escritórios

Imobilizado 
em constru-

ção

Estoque 
material de 

manutenção

Provisão para 
perda de material 
de manutenção (i) Outros

Imobilizado 
total

Em 31/12/2022 27.761 100.996 476.094 4.199 7.820 220.909 60.755 (20.555) (163) 877.816
Custo 29.827 305.020 1.907.728 12.356 105.808 220.909 61.117 (20.555) 25 2.622.235
Depreciação acumulada (2.066) (204.024) (1.431.634) (8.157) (97.988) – (362) – (188) (1.744.419)
Saldo contábil, líquido 27.761 100.996 476.094 4.199 7.820 220.909 60.755 (20.555) –163 877.816
Aquisição – 6.348 28.394 – 88 146.945 9.276 1.542 – 192.593
Baixa do custo de aquisição (3.629) (1.734) (81.626) (3.177) (8.020) – – – – (98.186)
Ativações/transferência em classe – 19.523 121.456 442 759 (143.297) – – – (1.117)
Baixa da depreciação acumulada 4.753 1.734 81.417 2.697 8.019 – – – 196 98.816
Depreciação (1.740) (18.213) (79.063) (1.088) (4.478) – (385) – (150) (105.117)
Cisão QSSB – Projeto PO2 (27.997) (19.525) (63.581) (92) (512) (19.150) 401 – (421) (130.877)
Em 31/12/2023 (852) 89.129 483.091 2.981 3.676 205.407 70.047 (19.013) (538) 833.928
Custo 26.198 329.157 1.975.952 9.621 98.635 224.557 70.393 (19.013) 25 2.715.525
Depreciação acumulada (27.050) (240.028) (1.492.861) (6.640) (94.959) (19.150) (346) – (563) (1.881.597)
Valor residual (852) 89.129 483.091 2.981 3.676 205.407 70.047 (19.013) (538) 833.928
Aquisição – 7.627 23.445 727 630 88.195 5.707 (2.845) – 123.486
Baixa do custo de aquisição (2) (206) (26.989) (1.402) (6.098) – – – – (34.697)
Ativações/transferência em classe – 20.435 115.367 219 4.666 (146.265) – – – (5.578)
Baixa da depreciação acumulada 2 206 26.991 1.357 6.098 – – – (7) 34.647
Depreciação (175) (17.553) (81.491) (1.418) (4.360) – (38) – (77) (105.112)
Cisão QSSB – Projeto PO2 – – – – – – – – – –
Em 31/12/2024 (1.027) 99.638 540.414 2.464 4.612 147.337 75.716 (21.858) (622) 846.674
Custo 26.196 357.013 2.087.775 9.166 97.833 166.487 76.100 (21.858) 25 2.798.737
Depreciação acumulada (27.223) (257.376) (1.547.361) (6.701) (93.221) (19.150) (384) – (647) (1.952.063)
Valor residual (1.027) 99.638 540.414 2.464 4.612 147.337 75.716 (21.858) (622) 846.674
Taxa anual de depreciação – % – 5% 7% a 10% 25% 13% – – – 8% a 15% –

 (ii) Provisão despesas de reestruturação: A Companhia possui diferentes planos de rees-
truturação controlados por projetos individuais, que são refletidos todos os custos diretos 
atrelados à provisão de reestruturação correspondente. As movimentações das provisões 
de despesas de reestruturação são como seguem:
Saldo em 31/12/2022 177
(+) Provisão para reestruturação (nota explicativa nº 21) 20.845
(–) Baixas (2.212)
(–) Utilizações de despesas de reestruturação (11.344)
(–) Cisão QSSB – Projeto PO2 (947)
Saldo em 31/12/2023 6.519
(+) Provisão para reestruturação (nota explicativa nº 21) 12.603
(–) Baixas (6.942)
(–) Utilizações de despesas de reestruturação (8.957)
Saldo em 31/12/2024 3.223
17. Provisão para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis: A Companhia e suas controladas 
estão se defendendo, nas diversas esferas jurídicas, de processos de natureza tributária, 
cível e trabalhista. Nos casos em que os seus assessores jurídicos, internos e externos, 
consideram provável a possibilidade de perda, foi constituída provisão para perdas, em 
valores considerados suficientes para cobrir eventuais desfechos desfavoráveis. Adicional-
mente, a Companhia e suas controladas estão sujeitas a eventuais questionamentos pelas 
autoridades fiscais sobre a interpretação e aplicação da legislação fiscal. O desfecho dos 
eventuais questionamentos é incerto; entretanto, a administração estabelece provisões 
para os assuntos cuja defesa tem baixa probabilidade de êxito. Em 31/12/2024 e 2023, 
a Companhia e suas controladas apresentavam os seguintes passivos, e correspondentes 
depósitos judiciais, relacionados a riscos fiscais, trabalhistas e cíveis:

Controladora Consolidado
31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23

Contingências tributárias 58.930 63.692 59.754 64.257
Contingências trabalhistas e previdenciárias 24.829 31.291 24.829 31.291

83.759 94.983 84.583 95.548
Depósitos judiciais (12.313) (18.744) (12.747) (19.178)

71.446 76.239 71.836 76.370
A movimentação da provisão para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis no exercício de 2024 
e 2023 está demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
Saldo em 31/12/2022 117.703 118.221
Adições 11.187 11.234
Baixas / reversões (32.770) (32.770)
Pagamentos (3.364) (3.364)
Atualização monetária (nota explicativa nº 22) 2.227 2.227
Saldo em 31/12/2023 94.983 95.548
Adições 19.165 19.424
Baixas / reversões (22.394) (22.394)
Pagamentos (11.260) (11.260)
Atualização monetária (nota explicativa nº 22) 3.265 3.265
Saldo em 31/12/2024 83.759 84.583
Demandas judiciais, com probabilidade de perda possível: Existem processos em curso decor-
rentes de notificações fiscais emitidas pelas autoridades tributárias, ações indenizatórias e 
ações trabalhistas impetradas por ex-colaboradores que segundo os assessores jurídicos 
da Companhia possuem probabilidade de perda possível em montante aproximadamente de 
R$224.301 em 31/12/2024 (R$264.713 em 2023). As naturezas dos principais processos 
com probabilidade de perda possível estão sumariadas, como segue:

Controladora e Consolidado
31/12/24 31/12/23

Finsocial – compensação de créditos com COFINS 18.523 18.037
FINSOCIAL 13.816 13.455
ICMS – 5.809
PIS 3.420 3.229
IR e PIS/COFINS: BC da Lei nº 9.718/98 – saldo negativo 27.261 26.504
COFINS e PIS/COFINS: BC da Lei nº 9.718/98 19.063 19.063
IR e PIS/COFINS: BC da Lei nº 9.718/98 – saldo negativo 7.065 6.846
CSLL e IR Corporativo 5.191 5.191
IR saldo negativo 5.524 5.372
COFINS corporativo 5.766 5.548
II e M&G 2.539 2.469
IR: “Hedge”/”Swap” corporativo 1.873 1.873
CSLL, IR – M&G 4.051 3.940
IOF, PIS , IPI , CSLL | COFINS e IR – estimativa mensal – 1.478
CND IR e IR: transfer pricing – Plástico Engenharia e REFIS 3.913 3.813
PIS e PIS semestralidade corporativo 2.861 2.794
COFINS e PIS/COFINS: BC da Lei nº 9.718/98 3.235 3.137
COFINS e PIS/COFINS: ICMS na BC 2.269 2.269
PIS , COFINS , PIS semestralidade – M&G – 6.692
Processo impostos de importação 12.175 11.884

138.545 149.403
18. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31/12/2024 e 2023, o capital social da 
Companhia devidamente registrado no Banco Central do Brasil (BACEN) subscrito e integra-
lizado é de R$690.810 (R$690.810 em 31/12/2023), representado por 1.778.001 ações 
cada uma com valor nominal de R$0,39 distribuídas entre os seguintes acionistas, como 
segue: 412.286.668 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal distribuídas entre os 
seguintes acionistas, como segue:

Composição do capital social
Quantidade 

de ações
Percentual de 
Participação Valor

Rhodia Operations S.A.S. 1.651.528 92,8868 641.671
Solvay Chemicals and Plastics Holding B.V. 126.473 7,1132 49.139

1.778.001 100,00 690.810
b) Reserva de lucros: Em 31/12/2024 o montante de reserva de retenção de lucros é de 
R$469.721 (R$476.277 em 2023) correspondente à retenção do saldo remanescente de 
lucros acumulados, a fim de atender ao projeto de crescimento dos negócios da Compa-
nhia estabelecido em seu plano de investimentos. c) Ajuste de avaliação patrimonial: Em 
31/12/2024, a Companhia mantém ajuste de avaliação patrimonial no montante de R$80.095 
(R$31.712 em 2023). A Companhia reconhece nesta conta o efeito das variações cambiais 
sobre os investimentos em controlada no exterior. Esse efeito acumulado será revertido 
para o resultado do exercício como ganho ou perda somente em caso de alienação ou 
baixa do investimento. Também é registrada nesta conta a reserva de custo atribuído dos 
ativos imobilizados, que será revertida para lucros acumulados pela realização do custo 
atribuído. Também é registrado o ajuste a valor de mercado de ativos financeiros e ajuste 
de avaliação patrimonial da previdência privada. Abaixo composição do saldo de ajuste de 
avaliação patrimonial:

Controladora e consolidado
31/12/24 31/12/23

Efeito custo atribuído, líquido dos impostos diferidos 90.106 90.106
Efeito de avaliação patrimonial sobre plano de 
pensão, líquido dos impostos diferidos 338 (52.619)
Efeito de avaliação patrimonial sobre instrumentos 
financeiros, líquido dos impostos diferidos (5.882) 547
Outros (4.468) (6.322)

80.094 31.712
d) Reserva de incentivos fiscais: A Companhia reconhece nesta rubrica o valor do crédito 
outorgado referente ao benefício fiscal de ICMS do Estado de São Paulo, aplicável aos 
produtos têxtis produzidos na planta de Fibras de Poliamida. Este benefício fiscal está em 
conformidade com a Portaria CAT- 35/17, artigo 41º da Secretaria de Fazenda e Planejamento 
do Estado de São Paulo, que estabelece a redução da base cálculo do imposto nas saídas, 
conforme os termos e condições previstos no artigo 52º e, podendo se-creditar de valor 
equivalente à aplicação do percentual de 9% sobre o valor da saída, conforme disposto no 
Convenio ICMS 190/17. A Lei nº 14.789, de 29/12/2023, estabeleceu que este benefício 
fiscal passaria a ser tributado pelo IRPJ/CSLL. Consequentemente, o lançamento na conta 
de reserva para incentivos fiscais foi descontinuado a partir de 01/01/2024. e) Juros sobre 
o capital próprio a pagar e dividendos propostos: Nos termos do estatuto social, os lucros 
ou prejuízos da Companhia serão apurados após a dedução de prejuízos acumulados e 
provisões legais, e após, ainda, a constituição de reservas que venham a ser objeto de 
deliberação dos acionistas. O lucro assim apurado, se houver, poderá ser distribuído 
entre os acionistas ou, mediante deliberação dos mesmos, poderá ser mantido na conta 
“Reserva de lucros”. Os juros de capital próprio apurados em 2024 representam R$76.952 
(R$104.124 em 2023) e dividendos propostos R$95.000 (R$840.000 em 2023), o saldo 
remanescente a pagar em 31/12/2024 é de R$16.741 (R$14.849 em 2023). f) Reserva 
legal: O Estatuto Social da Companhia prevê que do lucro líquido anual serão deduzidos 5% 
para constituição de reserva legal, a qual não poderá exceder 20% do capital social, a fim 
de atender aos requisitos estabelecidos na lei 6.404/76. Em 31/12/2024, a Companhia 
constituiu reserva legal no montante de R$8.226 (R$10.241 em 2023). Em 31/12/2024 
e 2023, a reserva legal é como segue:

2024 2023
Lucro líquido do exercício 165.396 204.816
(–) Percentual da reserva legal 5% 5%

8.226 10.241
Excesso do limite estabelecido de 20% do capital social 138.162 138.162

(i) Correspondente a provisão para perdas no valor do estoque de peças de reposição ou 
sobressalentes da Companhia para cobrir a desvalorização e obsolescência desses ativos. 
A Companhia não possui ativos imobilizados para os quais tenha titularidade restrita ou que 
foram dados em garantia para passivos. Em 31/12/2024 e 2023 não houve indicativos de 
perda do valor recuperável do ativo imobilizado. 13. Intangível:

Controladora
Despesas 
desenvol-

vimento
Softwares e 

desenvolvimento
Ágio sobre 

investimentos Total
Saldos em 31/12/2022 825 25.175 89.331 115.331
Aquisições 131 9 – 140
Transferências (128) 445 – 317
Amortização – (4.989) – (4.989)
Cisão QSSB – Projeto PO2 (191) (10.150) (94.331) (104.672)
Saldos em 31/12/2023 637 10.490 (5.000) 6.127
Custo total 828 92.253 89.331 182.412
Amortização acumulada (191) (81.763) (94.331) (176.285)
Valor residual 637 10.490 (5.000) 6.127
Aquisições 242 5.833 – 6.075
Transferências (239) 239 – –
Baixa do custo de aquisição – (1.756) – (1.756)
Amortização – (2.529) – (2.529)
Baixa amortização acumulada – 1.282 – 1.282
Saldos em 31/12/2024 640 13.559 (5.000) 9.199
Custo total 831 96.569 89.331 186.731
Amortização acumulada (191) (83.010) (94.331) (177.532)
Valor residual 640 13.559 (5.000) 9.199
Taxa anual de amortização – % – 20 20 –

Consolidado
Despesas 
desenvol-

vimento
Softwares e 

desenvolvimento
Ágio sobre 

investimentos Total
Saldos em 31/12/2022 830 25.235 89.331 115.396
Aquisições 131 9 – 140
Transferência (128) 445 – 317
Amortização – (5.014) – (5.014)
Cisão QSSB – Projeto PO2 (i) (191) (10.150) (94.331) (104.672)
Saldos em 31/12/2023 642 10.525 (5.000) 6.167
Custo total 833 92.249 89.331 182.413
Amortização acumulada (191) (81.724) (94.331) (176.246)
Valor residual 642 10.525 (5.000) 6.167
Aquisições 242 5.833 – 6.075
Transferência (239) 239 – –
Baixa do custo de aquisição – (1.756) – (1.756)
Amortização – (1.769) – (1.769)
Baixa amortização acumulada – 1.282 – 1.282
Saldos em 31/12/2024 645 14.354 (5.000) 9.999
Custo total 836 96.565 89.331 186.732
Amortização acumulada (191) (82.211) (94.331) (176.733)
Valor residual 645 14.354 (5.000) 9.999
Taxa anual de amortização – % – 20 20 –
(i) Conforme a Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada e 30/06/2023, nesta mesma 
data, a Companhia aprovou o Protocolo e Justificação da Cisão parcial da Rhodia Brasil S.A. 
seguindo a incorporação do acervo cindido, pela Químicos e Soluções Sustentáveis do Brasil 
S.A. (QSSB), com base no balanço da Companhia levantado a data-base de maior de 2023. 
Como os ativos que originalmente fundamentaram a rentabilidade futura correspondente as 
plantas industriais atualmente localizadas em Itatiba e Taboão (unidade de negócio Novecare) 
compõem parte do acervo cindido, o ágio por expectativa de rentabilidade futura ainda não 
amortizado de R$94.331 na aquisição da empresa Erca Química Ltda. seguiu os ativos a 
que se refere, também estando compreendido no acervo cindido. 14. Ativos de direito 
de uso e arrendamentos: A Companhia possui contratos de arrendamento de diversos 
itens de instalações fabris, edificações, máquinas e equipamentos, veículos, e outros ativos 
utilizados em suas operações. Os prazos de arrendamento de instalações, máquinas e equi-
pamentos geralmente variam entre 1 e 30 anos, enquanto veículos e outros equipamentos 
geralmente têm prazos de arrendamento entre 5 e 5 anos. As obrigações da Companhia 
nos termos de seus arrendamentos são asseguradas pela titularidade do arrendador sobre 
os ativos arrendados. Geralmente, a Companhia está impedido de ceder e sublicenciar os 
ativos arrendados e alguns contratos exigem que a Companhia mantenha certos índices 
financeiros. Existem vários contratos de arrendamento que contemplam opções de renovação 
e de rescisão, além de pagamentos variáveis de arrendamento, conforme discutido abaixo. 
Em 31/12/2024, as taxas de desconto para as operações de arrendamento de edificações, 
máquinas, equipamentos e instalações, veículos e outros ativos foram de 12,83% ao ano 
com prazo de vencimento definido de acordo com as previsões financeiras da Tesouraria 
do grupo. Existem contratos de arrendamento que contemplam opções de renovação e de 
rescisão. A seguir estão apresentados os valores dos ativos de direito de uso reconhecidos 
e as movimentações durante o período:

Controladora e Consolidado
Edifícios 
e benfei-

torias

Máquinas 
equipamentos 
e instalações Veículos Outros Total

Saldo em 31/12/2022 7.909 4.599 6.161 1.065 19.734
Adições 1.069 691 8.930 88 10.778
Reajuste de extensão contratual (316) 2.068 (1.047) 787 1.492
Amortização (4.840) (3.549) (2.969) (1.180) (12.538)
Cisão QSSB – Projeto PO2 – (70) (3.596) (390) (4.056)
Saldos em 31/12/2023 3.822 3.739 7.479 370 15.410
Custo total 24.438 22.257 16.417 4.819 67.931
Amortização acumulada (20.616) (18.518) (8.938) (4.449) (52.521)

Controladora e Consolidado
Edifícios 
e benfei-

torias

Máquinas 
equipamentos 
e instalações Veículos Outros Total

Valor residual 3.822 3.739 7.479 370 15.410
Adições – 3.097 495 645 4.237
Reajuste de extensão contratual 3.494 108 552 560 4.714
Baixa do custo de aquisição – – – (851) (851)
Amortização (3.355) (3.102) (3.597) (947) (11.001)
Baixa da deprec. acumulada – – – 851 851
Saldos em 31/12/2024 3.961 3.842 4.929 628 13.360
Custo total 27.932 25.462 17.464 5.173 76.031
Amortização acumulada (23.971) (21.620) (12.535) (4.545) (62.671)
Valor residual 3.961 3.842 4.929 628 13.360
Abaixo são apresentados os valores dos passivos de arrendamento (controladora e conso-
lidado) e as movimentações durante o período:

Passivo de arrendamento
Em 31/12/2022 24.859
Novas operações 10.778
Reajuste de extensão contratual 1.492
Juros incorridos 2.591
Pagamentos (14.560)
Cisão QSSB (Projeto PO2) (4.427)
Em 31/12/2023 20.732
Novas operações 4.238
Reajuste de extensão contratual 4.713
Juros incorridos 2.162
Pagamentos (12.841)
Em 31/12/2024 19.004

2024 2023
Circulante 12.217 11.928
Não circulante 6.787 8.805

19.004 20.733
Os pagamentos futuros foram trazidos a valores presente por uma taxa média ponderada 
de 12,83% ao ano, onde o último contrato encerra no ano de 2029.

2024
2025 4.118
2026 1.201
2027 721
2028 e posterior 747

6.787
Os montantes reconhecidos no resultado estão apresentados abaixo:

2024 2023
Despesas de depreciação de ativos de direito de uso (11.001) (12.538)
Despesa de juros sobre passivos de arrendamento (2.162) (2.591)

(13.163) (15.129)
15. Fornecedores: Controladora Consolidado

31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23
Fornecedores nacionais 513.622 454.691 519.956 456.823
Fornecedores no exterior 118.987 73.646 118.987 73.646

632.609 528.337 638.943 530.469
Empresas ligadas (nota explicativa nº 8) 2.088 1.412 2.088 4.174
Ajuste a Valor Presente (AVP) – 6.936 – 6.936

634.697 536.685 641.031 541.579
16. Outros passivos: Controladora Consolidado

31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23
Provisão de meio ambiente (i) 348.724 366.880 348.724 366.880
Provisão despesas de reestruturação (ii) 3.223 6.519 3.223 6.519
Passivo descoberto em controladas (nota 
explicativa nº 11) – 257 – –
Outros valores a pagar encargos sociais 1.865 1.820 1.865 1.820
Provisão de despesas a pagar 1.644 1.772 1.644 1.772
Passivos com partes relacionadas (nota 
explicativa nº 8) 11.332 9.406 11.332 9.406
Outros 4.532 7.802 5.276 8.908

371.320 394.456 372.063 395.305
Circulante 44.440 27.054 44.394 27.371
Não circulante 326.880 367.402 327.669 367.934

371.320 394.456 372.063 395.305
(i) Durante o exercício de 2004, a Companhia realizou amplos estudos técnicos, por 
intermédio de seus consultores internos e externos, das suas obrigações relacionadas 
a remediações do meio ambiente. Nestes estudos foram identificadas necessidades de 
mudanças nas estimativas iniciais feitas em anos anteriores, basicamente devido aos custos 
e à extensão do período previsto para as remediações, sendo reavaliados os custos para as 
unidades químicas de Cubatão, Santo André, Paulínia, São José dos Campos e Rafard. As 
provisões para recuperação ambiental estão apresentadas a valor presente, utilizando-se a 
taxa média de desconto de 10,14% em 31/12/2024 (9,01% em 2023). As movimentações 
das provisões para remediações ambientais são como segue: 
Saldo em 31/12/2022 351.572
(+) Provisão para remediações ambientais 22.067
(–) Gastos com remediações ambientais (55.222)
(+) Efeito do aumento da taxa de desconto 48.463
Saldo em 31/12/2023 366.880
(+) Provisão para remediações ambientais 52.617
(–) Gastos com remediações ambientais (52.938)
(–) Efeito da redução da taxa de desconto (17.835)
Saldo em 31/12/2024 348.724
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19. Receita líquida de vendas e serviços:

Controladora Consolidado
31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23

Receita bruta de vendas e serviços – 
mercado interno 3.748.277 3.942.884 3.781.725 3.968.031
Receita bruta de vendas e serviços – 
mercado externo 1.008.374 918.853 1.008.374 918.853
Impostos e deduções sobre vendas (882.435) (896.307) (882.435) (896.307)
Receita líquida de vendas e serviços 3.874.216 3.965.430 3.907.664 3.990.577
20. Despesas por natureza e custos dos produtos vendidos:

Controladora Consolidado
31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23

Custo com matérias primas e 
produtos (2.690.579) (2.633.562) (2.715.193) (2.652.815)
Custos com energia e gás (7.113) (36.569) (7.113) (36.569)
Despesas com pessoal (349.213) (397.510) (354.561) (401.541)
Serviços de terceiros (126.431) (124.002) (126.431) (124.002)
Despesas de manutenção (61.575) (58.613) (61.575) (58.613)
Despesas de depreciação e amor-
tização (110.176) (122.470) (117.882) (122.669)
Despesas comerciais (31.515) (45.675) (33.973) (47.761)
Outras despesas (294.452) (345.269) (286.747) (345.070)

(3.671.054) (3.763.670) (3.703.475) (3.789.040)
Custo dos produtos e serviços 
vendidos (3.162.478) (3.233.748) (3.187.092) (3.253.001)
Despesas com vendas (31.515) (45.675) (33.973) (47.761)
Despesas gerais e administrativas (477.061) (484.247) (482.410) (488.278)

(3.671.054) (3.763.670) (3.703.475) (3.789.040)
21. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas:

Controladora Consolidado
31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23

Despesas de reestruturação (i) (12.603) (20.845) (12.603) (20.845)
Aluguéis recebidos 7.019 8.075 7.019 8.075
Venda de ativo permanente 1.962 11.872 1.962 11.872
Reconhecimento crédito outorgado 
ICMS Fibras 31.695 31.248 31.695 31.248
Reconhecimento precatórios ganhos 551 1.183 551 1.183
Crédito PIS/COFINS sob a base ICMS 5.950 – 5.950 –
Crédito PIS/COFINS – ERTEX 6.893 – 6.893 –
Baixa avaliação patrimonial Zamin/ 
Alaver – 6.782 – 6.782
Despesas planos expatriação 3.492 – 3.492
Outras 2.854 12.654 2.854 12.653

47.817 50.969 47.817 50.968
 (i) Conforme mencionado na nota explicativa nº 16 correspondente a despesas de reestru-
turação de diferentes planos de reestruturação controlados por projetos. Em 31/12/2024 
e 2023, os principais planos de reestruturação e os custos incorridos são, como segue:

Controladora Consolidado
31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23

Transformation Project – (214) – (214)
Nova Coatis Project – (534) – (534)
Oxygen Project – (29) – (29)
We Shape (12) (1.676) (12) (1.676)
Star (6.025) – (6.025) –
Ignition (6.103) (14.983) (6.103) (14.983)
PO2 (463) (3.360) (463) (3.360)
Outras despesas – (49) – (49)

(12.603) (20.845) (12.603) (20.845)
22. Resultado financeiro:

Controladora Consolidado
Despesas financeiras 31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23
Ajuste de valor presente sobre 
compras e clientes – (42.293) – (42.293)
Atualização despesas de meio 
ambiente e plano de pensão (notas 
explicativas nº 16 e nº 24) (1.597) (67.930) (1.597) (67.930)
Atualização provisões de 
contingências (nota explicativa 
nº 17) (3.265) (2.227) (3.265) (2.227)
Juros de mora sobre tributos (1.339) (2.031) (1.339) (2.031)
PIS/COFINS sobre receitas financeiras (1.348) (5.429) (1.348) (5.429)
Impostos de operações financeiras 
(IOF) (255) (275) (255) (275)
Outras despesas financeiras (14.737) (10.943) (14.777) (11.025)

(22.541) (131.128) (22.581) (131.210)
Receitas financeiras
Receita financeira de empréstimos com partes
relacionadas – 73 – 73
Ajuste de valor presente sobre 
vendas e fornecedores – 41.617 – 41.617
Juros recebíveis de clientes 965 653 965 653
Outras receitas financeiras 24.868 91.926 25.062 92.156
Variações cambiais, líquidas (321) 19.657 (321) 19.657

25.512 153.926 25.706 154.156
2.971 22.798 3.125 22.946

23. IRPJ e CSLL: a) IRPJ e a CSLL no resultado: A conciliação da despesa calculada pela 

aplicação das alíquotas fiscais nominais combinadas e da despesa de IRPJ e CSLL registrada 
no resultado, está demonstrada abaixo:

Controladora Consolidado
31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23

Lucro antes do IRPJ e da contribuição
social 253.901 275.316 254.195 275.453
Alíquota nominal combinada – % 34% 34% 34% 34%

(86.326) (93.607) (86.426) (93.654)
Conciliação:
Equivalência patrimonial (17) (71) – –
Juros sobre capital próprio – JSCP 26.164 35.402 26.164 35.402
Despesas indedutíveis (869) (55.846) (869) (55.846)
Provisão empresas integradas 319 54.966 319 54.966
Pesquisa e Desenvolvimento – P&D 587 1.500 587 1.500
PAT (276) (221) (276) (221)
Crédito outorgado de ICMS – 10.624 – 10.624
Diferença depreciação fiscal e societária (19.282) 17.047 (19.282) 17.047
Reversão AVP cliente x fornecedores (813) – (813) –
Ágio sobre investimentos – (1.298) – (1.298)
Estoque retratamento (6.332) (1.205) (6.332) (1.205)
Plano de pensão – (24.052) – (24.052)
Outras (1.664) 6.896 (1.875) 6.735
Impacto cisão QSSB – Projeto P02 – (20.635) – (20.635)

(88.509) (70.500) (88.803) (70.637)
IRPJ e CSLL
Corrente (67.983) (67.938) (67.983) (67.938)
Diferido (20.526) (2.562) (20.820) (2.699)

(88.509) (70.500) (88.803) (70.637)
Alíquota efetiva – % 34.9% 25.6% 35.9% 25.6%
b) IRPJ e CSLL diferidos: A Companhia mantém registrado em 31/12/2024, no ativo não 
circulante, com base nas projeções de geração de resultados tributáveis futuros, crédito fiscal 
diferido, decorrente de diferenças temporárias, no montante de R$239.310 (R$283.806 em 
2023), cujo prazo estimado para realização será até 2028. Os saldos de ativos diferidos 
apresentam-se como segue:

Controladora Consolidado
31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23

Ativo de imposto diferido
Estoques 8.422 12.807 8.422 12.807
Prejuízos fiscais de IRPJ – 6.372 – 6.372
Bases negativas de CSLL – 2.294 – 2.294
Provisões para assistência médica 45.349 52.397 45.349 52.397
Provisão previdência privada 4.486 24.628 4.486 24.628
Provisão para riscos fiscais, trabalhistas 
e cíveis 36.723 32.294 36.723 32.294
Provisão de reestruturação 1.096 2.217 1.096 2.217
Provisão meio ambiente 111.049 124.739 111.049 124.739
Provisões diversas 18.184 23.191 18.184 23.191
Provisões fornecedores 10.447 8.432 10.447 8.432
Provisões de prêmio veterano 1.963 2.080 1.963 2.080
Instrumentos financeiros 2.821 – 2.821 –
Ajuste a valor presente 3.312 – 3.312 –

243.852 291.451 243.852 291.451
Passivo de imposto diferido
Ajuste a valor presente – 812 – 812
Instrumentos financeiros – 1.594 – 1.594
Provisões Diversas 4.542 5.239 4.542 5.239

4.542 7.645 4.542 7.645
Ativo imposto diferido líquido 239.310 283.806 239.310 283.806
c) Efeitos dos impostos no resultado abrangente: O ativo diferido reconhecido na demonstra-
ção do resultado abrangente decorrente de efeitos de ganhos ou perdas atuariais do plano 
de benefício definido e ajuste a valor de mercado de ativos financeiros:

Controladora Consolidado
31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23

Ganhos (perdas) atuariais do plano de 
benefício definido (80.238) 52.023 (80.238) 52.023
IRPJ e CSLL diferido 27.281 (17.688) 27.281 (17.688)

(52.957) 34.335 (52.957) (34.335)
Ajuste a valor de mercado de ativos 
financeiros derivativos 9.740 18.722 9.740 (18.722)
IRPJ e CSLL diferido (3.312) (6.366) (3.312) (6.366)

6.428 12.356 6.428 12.356
24. Plano de aposentadoria e pensão:

31/12/24 31/12/23
Benefício médico pós aposentadoria/Seguro de vida 133.380 154.109
PensõeS.Aposentadoria por invalidez 13.196 72.434
Jubilados 5.772 6.118

152.348 232.661
a) Benefícios pós-emprego: A Companhia é patrocinadora de planos de aposentadoria, 
pensão, saúde complementar. Esses benefícios são disponibilizados a seus empregados, 
dirigentes, aposentados e pensionistas em decorrência das relações de trabalho ou da 
sucessão. No que diz respeito aos levantamentos atuariais, até 31/12/2024, a Companhia 
providenciou cálculos relativos aos benefícios pós-emprego com periodicidade anual por 
atuários independentes usando o método da unidade de crédito projetado. Em 31/12/2024 
há 1.050 pessoas ativas no plano (1.078 em 2023). Planos de assistência à saúde pós-
-aposentadoria - Lei nº 9.656/98: De acordo com a Lei nº 9.656/98, quando o empregado 
efetua contribuições fixas mensais para o plano médico, terá direito de permanecer no 

plano de saúde após aposentadoria. O período de elegibilidade é equivalente ao período de 
contribuição, no entanto, esse é vitalício se o empregado contribuiu por 10 anos ou mais. A 
Lei nº 9.656/98 pode gerar um subsídio, uma vez que permite aos aposentados continuarem 
no plano de saúde e mesmo que eles pagarem 100% do prêmio não representará 100% do 
custo. O custo de um aposentado é geralmente maior do que o custo de um empregado 
ativo. O prêmio pago pelos aposentados é ajustado normalmente com base no aumento das 
despesas, tanto para os ativos e aposentados. Isso significa que o prêmio pode aumentar 
em um padrão mais baixo do que o aumento real no custo do aposentado. A contribuição 
do aposentado é uma taxa média que normalmente gera uma diferença entre o custo e a 
contribuição. Plano de saúde pós-aposentadoria para ex-funcionários: Um grupo de 96 pes-
soas (aposentados e beneficiários) têm direito a um plano de saúde na aposentadoria. Estes 
aposentados pagam um prêmio que não cobre 100% do seu custo, uma vez que estão nos 
mesmos planos dos empregados ativos. Plano de saúde para pensões: Se o benefício médico 
é fornecido aos empregados afastados devido às necessidades especiais, a contabilização 
pode variar dependendo do período de tempo que a Companhia entende que os empregados 
são elegíveis para o benefício. Quando a Companhia estima que o benefício será fornecido 
de forma vitalícia porque não há forma de reverter a necessidade especial e assim permitir 
que a Companhia cesse o contrato de trabalho com os funcionários, o seguinte deve ser 
observado: (a) Valorizar o custo dos aposentados por necessidades especiais com baixa 
probabilidade de recuperação de acordo com o CPC 33 (“Post-employment Benefit”) - Bene-
fícios a empregados. (b) Mensurar o passivo dos futuros aposentados com necessidades 
especiais de acordo com estimativas. (c) Mensurar os beneficiários que tem necessidades 
especiais com alta probabilidade de recuperação de acordo com CPC 33 para o período de 
tempo que a Companhia estime que o benefício será pago. Se a Companhia estima que será 
fornecido o benefício, por um período determinado, porque há uma possibilidade de reverter 
a necessidade especial e o contrato de trabalho ser cessado, é considerado o disposto acima 
de acordo com o CPC 33 (“Other Long-term Benefit”). b) Jubilados: O jubileu, é oferecido pela 
Companhia como gratificação pelo tempo de serviço prestado, é um benefício concedido ao 
participante durante a vida laboral, também denominado por triênio, quinquênio ou joia, em 
31/12/2024 há 1.355 pessoas ativas no plano (1.603 em 2023). c) Prhosper - Previdência 
Rhodia e Fairplan - Companhia de Previdência Privada: Em 1979 foi constituído o Instituto 
Rhodia de Seguridade Social e em 1997 a Fairplan - Companhia de Previdência Privada e, 
que passaram a denominar-se Prhosper - Previdência Rhodia a partir de janeiro de 2001, 
tendo como finalidade complementar os benefícios previdenciários oficiais, promover o 
bem-estar e instituir programas assistenciais de natureza social e financeira aos funcionários 
da Companhia e suas controladas no Brasil. O plano de benefício definido está fechado para 
novos colaboradores desde 2002, que podem participar de plano de contribuição definida. 
Em 31/12/2024 há 1.370 pessoas ativas no plano (1.314 em 2023). Ativo/passivo atuarial: 
A conciliação dos ativos e passivos do plano encontra-se demonstrada a seguir:

31/12/24 31/12/23
Valor presente das obrigações atuariais total ou parcialmente 
cobertas 478.310 537.989
Valor justo dos ativos 447.353 482.557
(Ativo)/passivo atuarial líquido 925.663 1.020.546
Outros passivos (912.467) (948.112)

13.196 72.434
A movimentação dos valores reconhecidos é como segue:
Saldo em 31/12/2023 232.661
Adições das provisões 1.252
Utilização das provisões (14.244)
Baixas das provisões (5.798)
Ajustes avaliação patrimonial (80.237)
Atualização monetária das provisões 19.432
Cisão QSSB – Projeto PO2 (718)
Saldo em 31/12/2024 152.348
As principais premissas atuariais em 31/12/2024 são as seguintes:
Hipóteses Econômicas e Financeiras
Taxa de desconto 10,6%
Taxa de retorno esperado dos ativos 6,9%
Taxa de Crescimento de Salário 5,25%
Taxa de Crescimento de Benefícios 3,50%
“Duration”
Hipóteses Biométricas e Demográficas
Tábua de Mortalidade Geral AT–2000 Basic, segregada por sexo
Entrada em Invalidez Light Fraca
Mortalidade de inválidos AT–2000 Basic, segregada por sexo
Rotatividade Experiência Rhodia 2014

Composição Familiar (Ativos)
95% casados com cônjuge com 4 anos de 

diferença
Composição Familiar (Aposentados) Composição Real
Entrada em Aposentadoria “Early Retirement Table”
25. Seguros contratados: O grupo Solvay, do qual a Companhia é uma subsidiária, mantem 
apólices de seguros globais que abrangem as operações da Companhia. Estas apólices 
de seguros compreendem determinados bens do ativo imobilizado da Companhia, além de 
responsabilidade civil e ambiental. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não 
fazem parte do escopo de uma auditoria de demonstrações financeiras, consequentemente 
não foram examinadas pelos nossos auditores independentes.
Itens segurados Riscos cobertos Importância Segurada
Imobilizado/estoque/lucros cessantes 
(Paulínia/Santo André/Brotas) Riscos operacionais 2.649.374

Danos a terceiros Responsabilidade civil 26.542
Danos ambientais Riscos ambientais 53.084

A Diretoria
Leandro Augusto Davanço 

Contador - CRC 1SP 174.421/O-2
Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Aos Acionistas da Rhodia Brasil S.A., São Paulo - SP Opinião: Examinamos as demons-
trações financeiras individuais e consolidadas da Rhodia Brasil S.A. (“Companhia”), identi-
ficadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço 
patrimonial em 31/12/2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, 
da Companhia em 31/12/2024, o desempenho individual e consolidado de suas operações 
e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e 
suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da diretoria pelas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: A diretoria é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 

de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razo-
ável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:  Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 

ou representações falsas intencionais.  Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia e suas controladas.  Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela diretoria.  Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incer-
teza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional.  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações, e se as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a 
diretoria a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 04/07/2025.
ERNST & YOUNG Vania Cristina de Abreu
Auditores Independentes S.S. Ltda. Contadora
CRC SP-034519/O CRC SP-212664/O
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Contadorx – Tecnologia da Informação S.A.
CNPJ/ME nº 23.009.618/0001-18 - NIRE 35.300.577.892

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 20 de maio de 2025
1. Data, Hora e Local: Em 20 de maio de 2025, às 13:00 horas, na sede social da ContadorX – Tecnologia 
da Informação S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Francisco Matarazzo, 1350, 2º andar, Água Branca, 
CEP 05001-100, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 2. Convocação e Presença: Dispensada a 
convocação, nos termos do artigo 124, 5 4º, da Lei nº 6 404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(” Lei das S.A”), tendo em vista a presença dos acionistas da Companhia, representando a totalidade do seu 
capital social, conforme assinatura constante no Livro de Presença de Acionistas. 3. Composição da Mesa: 
Presidente: Sr. Jamil Saud Marques; Secretária: Sra. Fernanda Solon. 4. Ordem do Dia: (i) destituir 
Diretora da Companhia e; (ii) consolidar a nova composição da Diretoria. 5. Deliberações: Discutida a matéria 
constante da Ordem do Dia, as acionistas da Companhia por unanimidade de votos e sem qualquer restrição, 
decidiram: 5.1. Destituir a Sra. Juliana Noriko Yamada, brasileira, solteira, nascida em 01/11/1982, engenheira 
de produção, portadora da Cédula de Identidade RG nº 35.013.989-1, inscrita no CPF/MF nº 224.294.718-41, 
com endereço comercial na Avenida Francisco Matarazzo, 1.350, Andar 2, Água Branca, CEP 05001-100, 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, do cargo de Diretora Executiva II. 5.2. Por consequência das 
deliberações anteriores, decide a acionista consolidar a composição da Diretoria da Companhia, cujos membros 
possuem prazo de mandato até a posse dos que forem eleitos na Assembléia Geral Ordinária que que se realizará 
em 2027, a saber: Pedro Henrique de Souza Conrade, Diretor Executivo I; Fernando Carvalho Botelho de Miranda, 
Diretor Executivo I. Cristiano Fernandes da Silva, Diretor Executivo II; Jamil Saud Marques, Diretor Executivo 
II. 6. Encerramento, Lavratura e Leitura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo qualquer 
outra manifestação, foi encerrada a presente Assembleia Geral Extraordinária, da qual se lavrou a presente ata 
que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Mesa: Jamil Saud Marques, Presidente; e 
Fernanda Solon, Secretária. Acionistas: Neon Pagamentos S.A. (por: Pedro Henrique de Souza Conrade e 
Jamil Saud Marques) e Neon Payments, Ltd. (por: Pedro Henrique de Souza Conrade). São Paulo, 20 de maio 
de 2025. JUCESP nº 184.762/25-0 em 12/06/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Neon Consiga Mais Cobrança e Serviços S.A.
CNPJ/ME nº 29.229.539/0001-07 - NIRE 35300552482

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 20 de maio de 2025
1. Data, Hora e Local: Em 20 de maio de 2025, às 10:00, na sede social da Neon Consiga Mais Cobrança 
e Serviços S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Francisco Matarazzo, nº 1.350, 2º andar, Água Branca, 
CEP 05001-100, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 2. Convocação e Presença: Nos termos 
do § 4º, do Art. 124, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A”), foram 
dispensadas as formalidades de convocação, tendo em vista a presença das acionistas representando a tota-
lidade do capital social da Companhia, conforme assinatura constante no Livro de Presença de Acionistas. 3. 
Composição da Mesa: Presidente: Sr. Jamil Saud Marques; Secretária: Sra. Fernanda Solon. 4. Ordem 
do Dia: (i) destituir Diretora da Companhia e; (ii) consolidar a nova composição da Diretoria. 5. Deliberações: 
Discutida a matéria constante da Ordem do Dia, as acionistas da Companhia por unanimidade de votos e sem 
qualquer restrição, decidiram: 5.1. Destituir a Sra. Juliana Noriko Yamada, brasileira, solteira, nascida em 
01/11/1982, engenheira de produção, portadora da Cédula de Identidade RG nº 35.013.989-1, inscrita no 
CPF/MF nº 224.294.718-41, com endereço comercial na Avenida Francisco Matarazzo, 1.350, Andar 2, Água 
Branca, CEP 05001-100, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, do cargo de Diretora Executiva II. 
5.2. Por consequência das deliberações anteriores, decide a acionista consolidar a composição da Diretoria 
da Companhia, cujos membros possuem prazo de mandato até a posse dos que forem eleitos na Assembléia 
Geral Ordinária que que se realizará em 2027, a saber: Pedro Henrique de Souza Conrade, Diretor Executivo 
I; Fernando Carvalho Botelho de Miranda, Diretor Executivo I. Cristiano Fernandes da Silva, Diretor Executivo II. 
Jamil Saud Marques, Diretor Executivo II. 6. Encerramento, Lavratura e Leitura da Ata: Nada mais havendo 
a ser tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente Assembleia Geral Extraor-
dinária, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. 
Mesa: Jamil Saud Marques, Presidente; e Fernanda Solon, Secretária. Acionistas: Neon Pagamentos S.A. 
(por: Pedro Henrique de Souza Conrade e Jamil Saud Marques) e Neon Payments, Ltd. (por: Pedro Henrique 
de Souza Conrade). São Paulo, 20 de maio de 2025. JUCESP nº 184.533/25-9 em 12/06/2025. Aloizio E. 
Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Neon Pagamentos S.A. 
Instituição de Pagamento
CNPJ/ME nº 20.855.875/0001-82 - NIRE 35.300.476.581

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 20 de maio de 2025
1. Data, hora e local: em 20 de maio de 2025, às 09h00, na sede social da Neon Pagamentos S.A. - 
Instituição de Pagamento (“Companhia”), localizada na Avenida Francisco Matarazzo, 1.350, Andar 2, Água 
Branca, CEP 05.001-100, na Cidade e Estado de São Paulo. 2. Convocação e presença: Dispensada a 
convocação, nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(“Lei 6.404/76”), tendo em vista a presença da única acionista da Companhia, representando a totalidade 
do seu capital social. 3. Composição da Mesa: Presidente: Sr. Jamil Saud Marques; Secretária: Sra. 
Fernanda Solon. 4. Ordem do dia: (i) destituir Diretora da Companhia e (ii) consolidar a nova composição 
da diretoria. 5. Deliberações: A única acionista da Companhia decidiu: 5.1. Destituir a Sra. Juliana Noriko 
Yamada, brasileira, solteira, nascida em 01/11/1982, engenheira de produção , portadora da Cédula de 
Identidade RG nº 35.013.989-1, inscrita no CPF/MF sob nº 224.294.718-41, com endereço comercial na Avenida 
Francisco Matarazzo, 1.350, Andar 2, Água Branca, CEP 05001-100, na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, do cargo de Diretora Executiva II; 5.2 Por consequência das deliberações anteriores, decide a acionista 
consolidar a composição da Diretoria da Companhia, cujos membros possuem prazo de mandato até a posse 
dos que forem eleitos na Assembléia Geral Ordinária que que se realizará em 2027, a saber: Pedro Henrique 
de Souza Conrade, Diretor Executivo I; Fernando Carvalho Botelho de Miranda, Diretor Executivo I; Alexandre 
Augusto Zaia Rodrigues, Diretor Executivo II; Cristiano Fernandes da Silva, Diretor Executivo II; Fernanda Solon, 
Diretor Executivo II; Fernando Henrique Montanari da Mota, Diretor Executivo II; Jamil Saud Marques, Diretor 
Executivo II; Marcos Muller Lopes Fonseca, Diretor Executivo II; Wagner Leão Costa Filho, Diretor Executivo II. 6. 
Encerramento, Lavratura e Leitura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo qualquer outra 
manifestação, foi encerrada a presente Assembleia Geral Extraordinária, da qual se lavrou a presente ata que, 
lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes.Mesa: Jamil Saud Marques, Presidente; e Fernanda 
Solon, Secretária. Acionista: Neon Holding Conglomerado Ltda. JUCESP nº 183.977/25-7 em 12/06/2025. 
Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Neon Pagamentos S.A. 
Instituição de Pagamento
CNPJ/ME nº 20.855.875/0001-82 - NIRE 35.300.476.581

Ata de Assembleia Geral Ordinária realizada em 22 de abril de 2025
1. Data, Hora e Local: em 22 de abril de 2025, às 11h00, na sede social da Neon Pagamentos S.A. - 
Instituição de Pagamentos S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Francisco Matarazzo, 1.350, Andar 2, 
Água Branca, CEP 05.001-100, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 2. Convocação e Presença: 
Dispensada a convocação, nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei 
das S.A”), tendo em vista a presença da única acionista da Companhia, representando a totalidade do seu capital 
social, conforme assinatura constante no Livro de Presença de Acionistas. 3. Composição da Mesa: Presidente: 
Sr. Jamil Saud Marques; Secretária: Sra. Fernanda Solon. 4. Ordem do Dia: (i) exame, discussão e votação 
acerca das demonstrações financeiras da Companhia, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, 
a saber Balanço Patrimonial e as seguintes demonstrações: Resultado do Exercício; Resultado Abrangente; 
Mutações do Patrimônio Líquido; Fluxos de Caixas; Nota Explicativa e Relatório dos Auditores Independentes 
(“Demonstrações Financeiras”); (ii) destinação do resultado do exercício findo em 31 de dezembro 2024; (iii) 
fixar a remuneração anual global dos membros da Diretoria para o exercício de 2025; (iv) eleição dos membros 
da Diretoria da Companhia, sujeita à aprovação do Banco Central do Brasil; e (v) consolidação da composição 
da Diretoria da Companhia. 5. Considerações Preliminares: A única acionista autorizou a lavratura da presente 
ata na forma sumária, nos termos do Artigo 130, § 1º e 2º da Lei 6.404/76. Adicionalmente, tendo em vista a 
presença da única acionista representando a totalidade do capital social da Companhia, considerou-se sanada a 
falta de publicação dos anúncios previstos no Art. 133, da Lei 6.404/76, bem como a inobservância dos prazos 
referidos em tal artigo, nos termos do seu § 4º. De acordo com o artigo 121, parágrafo único da Lei das S.A., 
esta Assembleia Geral foi realizada de maneira digital e os votos relativos às matérias acima, foram manifestados 
expressamente durante a Assembleia, com a assinatura dos participantes de forma eletrônica através de sistema 
eletrônico com senha pessoal e intransferível capaz de comprovar a sua autoria e a integridade, na forma do § 
2º do art. 10 da medida provisória nº 2.200-2/2001. 6. Deliberações: Após os esclarecimentos de que os 
documentos mencionados no item “(i)” da Ordem do dia foram publicados, na íntegra, no jornal “Data Mercantil”, 
em edição de 20 de março de 2025, na página 9, e com divulgação simultânea na versão digital do jornal, nos 
termos do Artigo 289, inciso I, da Lei 6.404/76, colocadas as matérias em discussão e posterior votação, os 
representantes da única acionista da Companhia, sem qualquer ressalva, deliberou o que segue: (i) Aprovar as 
Demonstrações Financeiras da Companhia, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2024; (ii) Aprovar que o prejuízo do exercício findo em 31 de dezembro 2024, no montante de R$ 
299.547.916,69 (duzentos e noventa e nove milhões, quinhentos e quarenta e sete mil, novecentos e dezesseis 
reais e sessenta e nove centavos), seja acrescido à conta de “Prejuízos Acumulados” para ulterior deliberação; 
(iii) Fixar a remuneração anual global (com encargos) para o exercício de 2025, nele já incluso os benefícios de 
qualquer natureza, dos membros da Diretoria, no valor de R$ 30.806.081,00 (Trinta milhões, oitocentos e seis 
mil, oitenta e um reais). (iv) Eleger os membros abaixo qualificados para os cargos de Diretores Executivos I e 
Diretores Executivos II, para o mandato de 02 (dois) anos e que se estenderá até a posse dos que forem eleitos 
na Assembleia Geral Ordinária que se realizará no ano de 2027, sujeita à aprovação do Banco Central do Brasil: 
Diretor Executivo I: Pedro Henrique de Souza Conrade, brasileiro, empresário, solteiro, nascido em 
16/02/1992, portador da Cédula de Identidade RG nº 36.530.694-0 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 
370.749.968-58, com endereço comercial na Avenida Francisco Matarazzo, 1.350, Andar 2, Água Branca, CEP 
05001-100, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Fernando Carvalho Botelho de Miranda, brasileiro, 
economista, portador da cédula de identidade RG nº 26.556.468-2, inscrito no CPF/MF sob nº 252.119.478-60, 
com endereço comercial na Avenida Francisco Matarazzo, 1.350, Andar 2, Água Branca, CEP 05001-100, na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Diretor Executivo II: Alexandre Augusto Zaia Rodrigues, 
brasileiro, casado em regime de união estável, engenheiro, portador da cédula RG nº 30.481.903-7-SSP-SP, 
inscrito no CPF nº 361.630.798-84, com endereço comercial na Avenida Francisco Matarazzo, 1.350, Andar 2, 
Água Branca, CEP 05001-100, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; Cristiano Fernandes da Silva, 
brasileiro, engenheiro, casado em comunhão parcial de bens, portador da Cédula de Identidade RG nº 23.429.472-
3, inscrito no CPF/MF sob nº 279.401.628-88, com endereço comercial na Avenida Francisco Matarazzo, 1.350, 
Andar 2, Água Branca, CEP 05001-100, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; Fernanda Solon, 
brasileira, divorciada, advogada, portadora da Cédula de Identidade RG nº 10.506.164-2, inscrita no CPF/MF sob 
nº 043.046.367-74, com endereço comercial na Avenida Francisco Matarazzo, 1.350, Andar 2, Água Branca, 
CEP 05001-100, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; Fernando Henrique Montanari da Mota, 
brasileiro, casado em regime de separação de bens, administrador, portador da Cédula de Identidade RG nº 
35.768.017, inscrito no CPF/MF sob nº 311.996.818-81, com endereço comercial na Avenida Francisco 
Matarazzo, 1.350, Andar 2, Água Branca, CEP 05.001-100, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; Jamil 
Saud Marques, brasileiro, engenheiro, casado em comunhão parcial de bens, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 24.501.197-3, inscrito no CPF/MF sob nº 312.645.158-63, com endereço comercial na Avenida Francisco 
Matarazzo, 1.350, Andar 2, Água Branca, CEP 05001-100, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; Juliana 
Noriko Yamada, brasileira, solteira, nascida em 01/11/1982, engenheira de produção , portadora da Cédula 
de Identidade RG nº 35.013.989-1, inscrita no CPF/MF sob nº 224.294.718-41, com endereço comercial na 
Avenida Francisco Matarazzo, 1.350, Andar 2, Água Branca, CEP 05001-100, na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo; Marcos Muller Lopes Fonseca, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, 
bacharel em sistemas da informação, portador da Cédula de Identidade RG nº 12.396.703 - SSP/MG, inscrito no 
CPF/MF sob nº 016.125.246-05, com endereço comercial na Avenida Francisco Matarazzo, 1.350, Andar 2, 
Água Branca, CEP 05.001-100, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; e Wagner Leão Costa Filho, 
brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 4.927.301, inscrito no CPF/MF sob nº 
008.199.541-52, com endereço comercial na Avenida Francisco Matarazzo, 1.350, Andar 2, Água Branca, CEP 
05.001-100, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. (iv.i) Os Diretores eleitos declaram para os devidos 
fins e efeitos legais que não estão impedidos de exercer a administração da Companhia, por qualquer lei especial, 
e que não foram condenados por qualquer crime, bem como não estão sob os efeitos de pena que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos, nem foram condenados por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra 
as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. (iv.ii) A 
posse dos diretores ora eleitos fica condicionada à homologação de seu nome pelo Banco Central do Brasil, nos 
termos da regulamentação aplicável. (v) Condicionada à aprovação do Banco Central do Brasil da eleição 
supramencionada, confirmar a composição da diretoria da Companhia conforme quadro a seguir. O mandato dos 
diretores listados se estenderá até a posse dos que forem eleitos na Assembleia Geral Ordinária que se realizará 
em 2027, a saber: Pedro Henrique de Souza Conrade, Diretor Executivo I; Fernando Carvalho Botelho de Miranda, 
Diretor Executivo I. Alexandre Augusto Zaia Rodrigues, Diretor Executivo II; Cristiano Fernandes da Silva, Diretor 
Executivo II; Fernanda Solon, Diretor Executivo II; Fernando Henrique Montanari da Mota, Diretor Executivo II; Jamil 
Saud Marques, Diretor Executivo II; Juliana Noriko Yamada, Diretor Executivo II; Marcos Muller Lopes Fonseca, 
Diretor Executivo II; e Wagner Leão Costa Filho, Diretor Executivo II. 7. Encerramento, Lavratura e Leitura da 
Ata: Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente 
Assembleia Geral Ordinária, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos 
os presentes. Mesa: Jamil Saud Marques, Presidente; e Fernanda Solon, Secretária. Acionista: Neon Holding 
Conglomerado Ltda. As partes admitem como válida a assinatura do presente instrumento em forma eletrônica, 
por meio da plataforma digital, sistema eletrônico com senha pessoal e intransferível capaz de comprovar a sua 
autoria e a integridade, na forma do § 2º do art. 10 da medida provisória nº 2.200-2/2001. São Paulo/SP, 22 de 
abril de 2025. JUCESP nº 221.375/25-9 em 04/07/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Ibitu Energias Renováveis S.A. 
CNPJ/MF nº 13.950.526/0001-84 – NIRE 35.300.418.409

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30 de junho de 2025
1. Data, Hora e Local. Aos 30 dias do mês de junho de 2025, às 10:50 horas, na sede social da Ibitu 
Energia S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Juscelino Kubitschek, nº 
360, 12º andar, parte, Itaim Bibi, CEP 04543-000 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença. Dispensada 
as formalidades de convocação, em razão da presença da única acionista representando a totalidade do 
capital social da Companhia, nos termos do § 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 de 15 de dezembro de 
1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”). 3. Mesa. Presidente: Ricardo Alberto Oliveira dos Santos; e Secre-
tária: Viviane de Oliveira Soares. 4. Ordem do Dia. Deliberar sobre: (i) o exame, discussão e aprovação do 
“Protocolo e Justificação da Incorporação da Ventus Energias Renováveis S.A. e da Brise Energias Renováveis 
S.A. pela Ibitu Energias Renováveis S.A.”, celebrado pela administração da Companhia, da Ventus Energias 
Renováveis S.A., sociedade por ações, inscrita no CNPJ sob o nº 15.362.012/0001-33, com sede na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Juscelino Kubitschek, nº 360, 12º andar, parte, Itaim Bibi, 
CEP 04543-000 (“Ventus”) e da Brise Energias Renováveis S.A., sociedade por ações, inscrita no CNPJ sob 
o nº 19.257.480/0001-07, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Juscelino 
Kubitschek, nº 360, 12º andar, parte, Itaim Bibi, CEP 04543-000 (“Protocolo” e “Brise”, respectivamente), 
anexo à presente ata na forma do Anexo I; (ii) a ratificação da nomeação e contratação da Pró-Contaty 
Contabilidade S/S Ltda., com sede em São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Pequetita, 145, conjunto 
43, Vila Olímpia, CEP 04552-060, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 67.641.449/0001-00 e no Conselho Regional 
de Contabilidade do Estado de São Paulo sob o nº 2SP-01.6759/O-8 (“Empresa Avaliadora”) como empresa 
avaliadora responsável pela elaboração do laudo de avaliação contábil do patrimônio líquido da Ventus e da 
Brise, bem como pela elaboração do laudo de avaliação (“Laudo de Avaliação”); (iii) o exame, discussão e 
aprovação do Laudo de Avaliação; (iv) aprovação da incorporação da Brise e incorporação da Ventus, nos 
termos do Protocolo, com a consequente extinção da Ventus e da Brise e absorção dos seus respectivos 
patrimônios líquidos pela Companhia (“Incorporação”); (vi) a autorização à administração da Companhia 
para praticar todos os atos necessários à efetivação das deliberações tomadas, incluindo, sem limitação, 
todos os atos necessários para a formalização da Incorporação da Ventus e da Brise pela Companhia. 5. 
Deliberações. Após exame das matérias constantes da ordem do dia, a única acionista deliberou, sem 
quaisquer restrições, pela: (i) aprovação do Protocolo, elaborado em conformidade com a Lei das S.A., 
integrando a presente ata como Anexo I. (ii) ratificação da nomeação e contratação da Empresa Avaliadora, 
responsável pela avaliação da Incorporação e pela elaboração do Laudo de Avaliação; (iii) aprovação do 
Laudo de Avaliação, que integra a presente ata na forma do Anexo A ao Protocolo, elaborado pela Empresa 
Avaliadora, a qual avaliou os bens a serem incorporados em R$ 5.172.870,43 (cinco milhões, cento e setenta 
e dois mil, oitocentos e setenta reais e quarenta e três centavos), a valor contábil, levantado na data base de 
31 de maio de 2025; (iv) aprovar a Incorporação, com a consequente extinção da Brise e da Ventus e sua 
sucessão pela Companhia em todos os seus direitos e obrigações, nos termos do Protocolo. Considerando 
que a Ventus e a Brise eram subsidiárias integrais da Companhia, a incorporação da Parcela Cindida pela 
Companhia não resultará no aumento do capital social da Companhia; (v) autorização à administração da 
Companhia para praticar todos os atos necessários à efetivação das deliberações tomadas, incluindo, sem 
limitação, todos os atos necessários para a formalização da Incorporação da Ventus e da Brise pela Compa-
nhia. 6. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, e como nenhum dos presentes quisesse fazer uso da 
palavra, foram encerrados os trabalhos. Os acionistas presentes aprovaram a lavratura da ata na forma de 
sumário, nos termos do § 1º do Art. 130 da Lei das S.A. Após, a ata foi lida, achada conforme e assinada 
por todos os presentes. Mesa: Ricardo Alberto Oliveira dos Santos – Presidente; e Viviane de Oliveira Soares 
– Secretária. Acionista Presente: Ibitu Energia S.A. A presente ata é cópia fiel da lavrada em livro próprio. São 
Paulo, 30 de junho de 2025. Mesa: Ricardo Alberto Oliveira dos Santos – Presidente; Viviane de Oliveira 
Soares – Secretária. Acionista: Ibitu Energia S.A. Paulo Alexandre Coelho Abranches – Diretor Presidente; 
Viviane de Oliveira Soares – Diretora Jurídica. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro 
sob o nº 254.919/25-0 em 23/07/2025. Aloizio Epifanio Soares Junior – Secretário Geral em Exercício.

De Plantas Comércio de Alimentos S.A.
CNPJ/MF nº 37.351.296/0001-03 – NIRE 35.300.595.74-2

Ata de Assembleia Geral Ordinária realizada em 14 de setembro de 2023
Data e Local: aos 14 dias do mês de setembro do ano de 2023, às 10:00 horas, reunião realizada virtualmente 
conforme autorizado pela Lei nº 14.030 de 2020 e pelo estatuto social da Companhia, reuniram-se todos os 
Acionistas da Companhia. Presença: Dispensada a convocação tendo em vista a presença da totalidade dos 
acionistas da Companhia. Mesa Diretora: Presidente: James Caffyn e Secretário: Nick Cooney. Ordem 
do Dia: (i) Delibração acerca da troca de endereço do CNPJ da De Plantas. Deliberações: Os Senhores 
Acionistas, por unanimidade dos votos e sem quaisquer restrições, conforme, deliberam: (i) Conhecimento e 
aprovação da troca de endereço do CNPJ da empresa, que passará a ter sua sede na Avenida Celso Garcia, 
nº 928, ESC007, Brás, CEP 03014-000, alterando-se o artigo 2º do Estatuto Social para constar este novo 
endereço. O artigo 2º do Estatuto Social da Companhia passará a constar da seguinte forma: “Artigo 2º A 
Companhia tem sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Avenida Celso Garcia, nº 928, ESC007, 
Brás, CEP 03014-000.” Encerramento: Não havendo mais assuntos a serem tratados, o Sr. Presidente 
ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, declarou suspensos os 
trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta Ata, a qual foi lida, aprovada e por todos assinada. Acionistas 
Presentes: LVC Vegan LLC e Trellis Road I Fund AB. São Paulo, 14 de setembro de 2023. Mesa Diretora: James 
Caffyn – Presidente; Nick Cooney – Secretário. Acionistas Presentes: LVC Vegan LLC p.p Alessandra 
El Kobbi Klnoviski; Trellis Road i Fund AB p.p Sergio Gomes Valadares. Junta Comercial do Estado de São 
Paulo. Certifico o registro sob o nº 425.703/23-0 em 06/11/2023. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

https://sdocs.safeweb.com.br/portal/Validador?publicID=12dfda87-b4c9-40b2-bd0d-5d0c80b2b749

